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 RESUMO 
A presente investigação tem como temática a avaliação da aprendizagem. Entende-
se a avaliação em uma perspectiva contra-hegemônica de educação (SAVIANI, 
2008), com vistas ao diagnóstico (LUCKESI, 2008), mediação (HOFFMANN, 2003) e 
emancipação (SAUL, 2001). Sendo assim, a pesquisa objetivou analisar as 
contribuições dos registros da avaliação da aprendizagem para o acompanhamento 
do aprendizado dos alunos, nas discussões pedagógicas desenvolvidas em 
momentos de trabalho colaborativo, por compreender-se que os registros avaliativos 
são instrumentos de sistematização das informações obtidas sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem. Acredita-se que esses registros, diante da 
relevância das informações que podem apresentar, deveriam ser discutidos em 
momentos de trabalho coletivo na escola, por meio dos pressupostos da 
colaboração (IMBÉRNON, 2009). Para tanto, adotou-se uma abordagem qualitativa 
de pesquisa, conforme Bogdan e Biklen (1994), realizada por intermédio dos 
seguintes procedimentos metodológicos: análise documental, questionário e “grupo 
dialogal” (DOMINGUES, 2006). A análise dos dados foi realizada tendo como 
referência os fundamentos da “análise de prosa” (ANDRE, 1983), e possibilitou a 
identificação de que os registros podem auxiliar na especificação das informações 
obtidas sobre o aprendizado de cada aluno a respeito de determinado conhecimento 
em desenvolvimento. Para isso, necessitam estar pautados em um processo 
planejado, preferencialmente partindo de um roteiro de observação e coleta das 
informações. A análise do processo de ensino e aprendizagem e a redefinição 
pedagógica serão tão mais específicas e adequadas para o avanço do aprendizado 
do aluno quanto mais detalhadas e pautadas nos conhecimentos didático-
pedagógicos as informações registradas e as práticas docentes estiverem. A 
avaliação da aprendizagem é um processo de extrema complexidade e abarca 
diversos conhecimentos do fazer docente, portanto, as concepções de educação, do 
entendimento de como o aluno aprende determinado conhecimento e de como ele 
deve ser ensinado, assim como o que se sabe sobre o próprio conteúdo 
desenvolvido, implicam diretamente nesse processo e, por consequência, na 
existência, na relevância, na qualidade e na utilização dos registros avaliativos.  
Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem. Registros avaliativos. Formação 
docente colaborativa. Práticas de professores.  
 ABSTRACT 
This research has the learning evaluation as theme. The evaluation is 
understandable in a counter-hegemonic educational perspective (SAVIANI, 2008) 
and aiming at diagnosis (LUCKESI, 2008), mediation (HOFFMANN, 2003) and 
emancipation (SAUL, 2001). Therefore, the research focused on the analysis of 
evaluative registers for following-up students’ learning, in the pedagogical 
discussions developed at collaborative work, by understanding that evaluative 
registers are instruments of systematization from achieved learning development 
information. We believe that these registers, considering their relevance, should be 
discussed on collective work at school, through assumptions of collaboration 
(IMBÉRNON, 2009). So, a qualitative approach was used, according to Bogdan e 
Biklen (1994), performed by means of the following methodological procedures: 
document analysis, survey questionnaire and “dialogic group” (DOMINGUES, 2006). 
The data analysis was done due to the principles of “prose analysis” (ANDRÉ, 1983) 
and it enabled the identification that registers can assist in the specification of 
obtained data about each student learning according to determined knowledge on 
development. For this purpose, the registers need to be on a planned process, 
preferably by class observation with a script, and then data collection. The analysis of 
learning process and the pedagogical redefinition will be more specific and 
appropriated for student’s learning progress the more detailed and based on 
teaching-pedagogical knowledge the registered data and the teaching practices will 
be. The learning evaluation is one process of extreme complexity and it covers much 
knowledge related to teaching practice. Thus, the conceptions of education, the 
comprehension of how student learns such knowledge and how this knowledge 
needs to be taught, as well as what is known about teacher’s own developed content. 
These conceptions are involved in this process directly and, consequently, in 
existence, in relevance, in quality and in use of the evaluative registers. 
Keywords: Learning evaluation. Evaluative registers. Collaborative teaching training. 
Teaching practices. 
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“Estou confusa, tenho muitas dúvidas sobre as práticas que estou realizando!” 
Essa frase foi escrita logo após meu primeiro mês de experiência como 
professora dos anos iniciais do ensino fundamental. Recém-formada no curso de 
Pedagogia, logo percebi que esse tipo de manifestação não poderia existir de outra 
forma a não ser escrita no meu caderno de anotações, que só eu lia, pois, sobre 
todas as tentativas de explanação pública das dificuldades e dúvidas, com minhas 
colegas de trabalho, emergiam olhares que me pareciam ora sentenciosos, ora 
indiferentes. Então, o caderno era o cúmplice e confidente de todas as minhas 
dificuldades ou satisfações.  
Aos poucos percebi que as reações não significavam impassibilidade, mas que 
esse tipo de discussão, em horário de trabalho coletivo, não estava instituída no 
cotidiano da escola por motivos diversos, e que algumas dessas colegas, atentas às 
minhas angústias, buscavam diferentes formas de me ajudar, entre uma atividade e 
outra, na entrada, na saída ou no intervalo, mas nunca em diálogo compartilhado 
com toda a equipe. Nesse sentido, as trocas de experiências e conhecimentos 
ocorriam sempre de modo fragmentado e disperso, impossibilitando, inclusive, o 
debate sobre algumas práticas que pareciam divergir, de algum modo, dos 
conhecimentos adquiridos na graduação e nos cursos de formação. 
No decorrer dos anos em exercício da docência, mesmo buscando 
mecanismos para a superação das principais dificuldades iniciais da carreira, a 
ausência das discussões com as outras professoras, sobre o trabalho pedagógico 
que estávamos desenvolvendo para a aprendizagem dos nossos alunos, causava-
me grande insatisfação.   
Compartilhávamos nossas atividades e encontrávamos apoio umas nas outras, 
contudo, eu sentia muita necessidade de debater as incertezas, fazer 
questionamentos e ser questionada sobre as práticas que estávamos realizando.  
As equipes escolares eram dedicadas ao trabalho e existiam momentos de 
discussões. Trabalhávamos muito, fazíamos de tudo, falávamos de tudo, mas muito 
pouco sobre o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos! 
Nessa direção, Hoffmann (2007) afirma que há pouca discussão sobre o 
aprendizado dos alunos na escola, demonstrando que essa não é uma questão 
particular das minhas vivências como professora, mas uma realidade possivelmente 
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existente em diversas escolas, como também demonstrado na pesquisa de Nogueira 
(2006). Mediante essas constatações, justificam-se pesquisas científicas que 
analisem as dificuldades e as possibilidades para a realização de momentos de 
discussões pedagógicas centradas nos processos de ensino e aprendizagem 
desenvolvidos na escola. 
Além disso, a percepção da necessidade de realização de diálogos sobre o 
processo de ensino e aprendizagem indica que a origem das minhas angústias tinha 
uma relação direta com a avaliação da aprendizagem, pois, conforme explicam 
Freitas et al. (2012), essa avaliação ocorre nas relações entre professor e aluno, 
onde o locus é a sala de aula e o professor é o responsável, sendo o foco da análise 
o desenvolvimento da aprendizagem. 
É necessário ressaltar que, segundo Freitas et al. (2012), além da avaliação da 
aprendizagem, existem mais dois níveis da avaliação educacional: a avaliação 
institucional e a avaliação de redes de ensino. Enquanto a avaliação da 
aprendizagem tem o professor como responsável, a avaliação institucional é 
controlada e dirigida pela escola e envolve todos os profissionais que nela atuam, 
visando o aprimoramento da instituição escolar a partir do diagnóstico de seus 
problemas concretos. Por sua vez, a avaliação de redes de ensino ocorre em larga 
escala, sendo realizada no âmbito federal, estadual ou municipal, para 
acompanhamento global de redes de ensino (FREITAS et al., 2012). 
A delimitação realizada por Freitas et al. (2012) a respeito dos níveis de 
avaliação educacional não desconsidera a existência de outras denominações e 
dimensões avaliativas descritas por outros estudiosos, como as avaliações de 
programas e de currículos expostas, respectivamente, por Saul (2001) e Sacristán 
(2000), ou as determinações de Gatti (2002, p.17) sobre subáreas da avaliação 
educacional: “avaliação de sistemas educacionais, de desempenho escolar em sala 
de aula, de rendimento escolar com objetivo de macroanálises, de programas, 
avaliação institucional e auto-avaliação”.  
No entanto, para os fins da presente pesquisa, adotam-se as definições de 
Freitas et al. (2012) e acrescenta-se a autoavaliação, como atividade que pode 
permear todos os níveis avaliativos. 
Ademais, a investigação aqui apresentada tem como foco a avaliação da 
aprendizagem, que é construída na relação entre aluno e professor, mesmo sem 
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desconsiderar a articulação entre os diferentes níveis da avaliação educacional e a 
influência que um exerce sobre o outro. 
Fator relevante para a sensibilização à temática da avaliação da aprendizagem 
se refere à percepção, nas experiências profissionais, de que nos poucos momentos 
destinados às discussões de ações pedagógicas e ao planejamento, as informações 
sistematizadas sobre o aprendizado dos estudantes eram insuficientes e o processo 
avaliativo desenvolvido pelas professoras com seus alunos, durante o ano letivo, 
não estavam necessariamente articulados a esses debates.  
Para que as informações avaliativas detalhadas da aprendizagem dos alunos 
existam e possam subsidiar esses momentos de análise do trabalho e definição de 
novas ações, é importante que elas estejam registradas.  
O ato de registrar informações pedagógicas não é recente nas atividades 
escolares, contudo, esses registros pedagógicos assumem distintas características e 
finalidades. Podem abordar assuntos corriqueiros, ocorrências, frequência dos 
alunos, planejamento de ensino, desenvolvimento das atividades realizadas, relatos 
autoavaliativos, assim como apresentar aspectos do desenvolvimento do 
aprendizado dos alunos.  
 Na literatura educacional, os registros pedagógicos mais discutidos são 
aqueles que descrevem as práticas docentes. Essas pesquisas acerca dos registros 
das práticas dos professores, sendo os estudos de Madalena Freire (1983) uma 
importante referência, trouxeram contribuições sobre a ação de registrar 
informações pedagógicas na escola, principalmente, no entendimento de que 
registrar favorece o exercício analítico da própria atuação. 
A presente pesquisa adota a conotação analítica e investigativa a respeito do 
uso dos registros pedagógicos. No entanto, retira o enfoque dos registros das 
práticas pedagógicas como um todo, para tratar, em específico, dos registros que 
apresentam, essencialmente, informações obtidas pelos professores sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, sendo assim, os registros da 
avaliação da aprendizagem. 
Os registros da avaliação da aprendizagem podem ser instrumentos de 
organização dos conhecimentos que o professor adquiriu sobre o desenvolvimento 
do aprendizado de cada aluno. Entende-se que esse tipo de registro, atrelado à 
avaliação da aprendizagem, difere das anotações de análise autoavaliativas que o 
professor faz sobre seu trabalho e seu desenvolvimento profissional, exemplificado 
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pela frase com que iniciei essa introdução, mas podem estar contidos nesses 
escritos reflexivos. 
Nessa conotação, os registros avaliativos tratam das observações em torno da 
aprendizagem, priorizando as percepções que o professor obteve sobre o 
desenvolvimento de seus alunos em relação à aproximação de certo objeto de 
conhecimento. São instrumentos que abordam aspectos elementares do processo 
de ensino e aprendizagem e das especificidades do cotidiano escolar.  
Essas características, que desvelam o fazer diário do ensinar e aprender, 
também foram motivação fundamental para direcionar a investigação para as 
discussões da avaliação da aprendizagem, tendo o uso dos registros avaliativos 
como objeto, pois estão em consonância com as escolhas político-pedagógicas para 
a realização dessa pesquisa.  
As opções político-pedagógicas pressupõem: acreditar na escola pública e na 
relevância dos conhecimentos didáticos, entendidos de modo contextualizado, para 
a realização do complexo fazer docente; na visão crítica a respeito da formação 
oferecida, mas que contemple a expectativa de uma educação que visa a 
transformação social, por meio da apropriação dos “instrumentos de elaboração e 
sistematização” do saber (SAVIANI, 2003, p. 77). 
Do mesmo modo, defende-se a superação de uma avaliação de caráter 
autoritário, classificatório e meritocrático, para que possa ser desenvolvida como um 
processo de investigação e de diagnóstico do desenvolvimento da aprendizagem, 
oferecendo subsídios para redirecionar as práticas pedagógicas. 
Além disso, entende-se como necessária uma avaliação que evidencie os 
valiosos conhecimentos produzidos diariamente dentro das escolas, em seus 
múltiplos espaços e com os diversos sujeitos envolvidos, conforme expressa 
Esteban ao afirmar crer:  
[...] no não-dito, os silêncios, os fatos cotidianos, as historinhas comuns, 
iguais e tantas outras povoadoras de nossas salas de aula, e que contamos 
na sala dos professores ou mesmo aquelas a que não damos maior 
importância e que nem chegam a ser incorporadas ao nosso vasto 
repertório, histórias aparentemente banais, constituidoras da vida escolar, 
são eventos importantes a indicar outras possibilidades de ação (ESTEBAN, 
2003, p. 17). 
Uma avaliação, que sendo da aprendizagem, faça-se por meio do diálogo, do 
envolvimento coletivo, na busca pelo aprimoramento das relações estabelecidas no 
ensinar/aprender.   
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Nessa direção, não faria sentido algum tratar de outro nível avaliativo que não 
fosse a avaliação da aprendizagem, pois, nos outros níveis, como na avaliação de 
rede de ensino, por exemplo, não são demonstrados “[...] os elementos intrínsecos 
aos processos de ensino-aprendizagem presentes nos cotidianos das aulas e das 
escolas, em seus contextos específicos” (PINTO, 2012, p. 514). 
A avaliação da aprendizagem, principalmente se entendida em uma 
perspectiva emancipatória (SAUL, 2001), vislumbra esses elementos corriqueiros, 
inerentes ao ensino e aprendizagem, possibilitando a crítica da realidade escolar a 
partir dela mesma, com a finalidade de transformá-la.  
Um aspecto que se considera essencial para esse processo avaliativo é o 
acompanhamento constante do desenvolvimento da aprendizagem, em momentos 
formais ou informais, tendo a observação como um importante instrumento de 
avaliação, não para realização de julgamentos atitudinais, mas para a busca 
incessante pelo aprimoramento de um determinado estágio de conhecimento.   
A modalidade de ensino aqui abordada, Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
permite um acompanhamento diário dos estudantes, pois os(as) professores(as) são 
polivalentes, o que significa que desenvolvem suas atividades de ensino em 
diferentes áreas do conhecimento, estando diariamente com a mesma turma.  
A escolha por tratar dessa modalidade ocorreu por influência das experiências 
profissionais que vivenciei nos anos iniciais do ensino fundamental, assim como pelo 
potencial que essa fase de ensino apresenta para um processo realmente contínuo 
e de análise global do desenvolvimento do aluno, em que os docentes estão mais 
próximos dos discentes e dos outros colegas de profissão, o que talvez não seja 
uma realidade tão facilmente identificável em outras modalidades de ensino, em que 
cada disciplina é ministrada por um professor diferente.  
No entanto, esse acompanhamento contínuo dos alunos, nos anos iniciais do 
ensino fundamental, pode tornar-se tão corriqueiro e ser tratado com extrema 
informalidade, que distancia-se dos conhecimentos didático-pedagógicos e do 
planejamento de ensino.  
Em contrapartida, essa investigação, ao mesmo tempo que enfatiza as práticas 
cotidianas do processo de ensino e aprendizagem, demonstra que são 
indispensáveis, para sua realização, os conhecimentos próprios da docência e o 
trabalho sistematizado, pautado em intenções educativas. É devido também a esses 
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aspectos que se defende o uso dos registros da avaliação da aprendizagem nas 
práticas docentes.  
Os apontamentos até aqui expostos versam sobre a temática e o objeto da 
pesquisa, embasados em vivências profissionais e em estudos teóricos. Mas, para o 
desenvolvimento de um trabalho científico, é imperativa a articulação com outras 
investigações já realizadas, que tratam do mesmo assunto. 
Para tanto, verificou-se a necessidade de realização do levantamento de teses 
e dissertações oriundas de trabalhos realizados em importantes universidades 
brasileiras, que tratassem da temática da pesquisa, com enfoque nos anos iniciais 
do ensino fundamental, produzidas recentemente – na última década até início da 
presente investigação, o que contemplou o período entre os anos dois mil (2000) e 
dois mil e treze (2013) –, a fim de identificar um breve panorama dos estudos 
acadêmicos atuais dessa área. 
Para esse levantamento, foram utilizadas as bases de dados da CAPES e os 
bancos de teses e dissertações de Instituições de Ensino Superior brasileiras de 
relevância nas pesquisas educacionais, inserindo-se as seguintes palavras-chave: 
avaliação, práticas avaliativas, avaliação escolar/educacional, avaliação da 
aprendizagem, avaliação do ensino-aprendizagem, avaliação continuada, avaliação 
anos iniciais e registros avaliativos/de avaliação. 
No conjunto de registros de teses e dissertações, foram encontrados vinte e 
três trabalhos que discutem, além da avaliação da aprendizagem, outros níveis da 
avaliação educacional nos anos iniciais do ensino fundamental, conforme verificação 
de informações contidas nos títulos, palavras-chave e resumos. Dentre eles, apenas 
quatro dissertações apresentavam como objeto de estudo ou temática principal os 
registros da avaliação da aprendizagem: Krause (2005), Amaral (2006), Nogueira 
(2006) e Calzavara (2011).    
Esses trabalhos que tratam dos registros avaliativos da aprendizagem foram 
lidos e analisados integralmente. Em seguida, foram selecionadas e sistematizadas 
as informações consideradas relevantes sobre cada um deles no que tange aos 
dados gerais, à problematização, ao referencial teórico, à metodologia e aos 
resultados.  
A necessidade de realização dessa atividade foi vislumbrada devido à 
importância da articulação entre pesquisas da área, de conhecimentos já 
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construídos sobre o objeto e dos conhecimentos que emergiram da investigação 
realizada. 
Todos esses estudos analisam, principalmente, a produção dos registros 
avaliativos dos professores e sua articulação com o processo de avaliação da 
aprendizagem. Neles, a abordagem principal está nos registros avaliativos oficiais, 
produzidos em formato de relatório, realizados por determinações da rede de ensino 
para documentar um momento do processo de aprendizagem.   
Os resultados mostram que os registros oficiais são vistos, pelos docentes 
participantes das pesquisas, como um compromisso burocrático a ser cumprido e 
que, geralmente, não são retomados ou lidos por outros professores, em fases 
seguintes da escolarização dos alunos. Além disso, evidencia-se o fato dos 
professores não darem credibilidade às informações contidas nos registros oficiais e 
não acreditarem na eficiência do instrumento para o acompanhamento da 
aprendizagem.  
Outro dado instigante está relacionado às informações avaliativas registradas. 
Nos dados apresentados em todos os trabalhos expõe-se que há uma ênfase a 
respeito da descrição dos aspectos comportamentais e atitudinais das crianças. 
Amaral (2006), que analisou o conteúdo de diversos relatórios avaliativos oficiais, 
aponta, inclusive, que foi constatada, na maioria dos relatórios, a ausência de 
informações claras e precisas sobre o desenvolvimento dos alunos, além disso, que 
raros foram os relatos que faziam referência ao “aspecto mediador”, ou seja, às 
intervenções pedagógicas realizadas. 
Mesmo estando mais direcionadas à utilização dos registros oficiais, as 
pesquisas analisadas também tratam dos registros pessoais das professoras. No 
entanto, não há uma investigação mais específica sobre seu conteúdo e os seus 
desdobramentos. O que se percebe é que os aspectos atitudinais também são 
enfatizados nesses registros e que a avaliação da aprendizagem não é um processo 
muito planejado pelos docentes. 
Desse modo, ainda que considerando os poucos trabalhos encontrados, 
identifica-se uma lacuna em torno dos estudos sobre os registros pessoais da 
avaliação da aprendizagem.  
Tendo em vista a necessidade de um entendimento mais aprofundado a 
respeito desses escritos de ordem pessoal e o potencial que eles têm de desvelar a 
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realidade, o cotidiano do processo de ensino e aprendizagem, procurou-se, na 
presente investigação, destacar o uso dos registros pessoais.  
Além disso, mediante a constatação de que os registros avaliativos não estão 
cumprindo a função de auxiliar no acompanhamento e comunicação do processo de 
ensino-aprendizagem, buscou-se identificar formas mais significativas para sua 
utilização nas práticas dos professores, especialmente, ao verificar que os dados 
das pesquisas levantadas também sugerem que, em consonância com as 
percepções em experiências profissionais, os registros da avaliação da 
aprendizagem não são discutidos pelo coletivo escolar, assim como o próprio 
processo avaliativo e as possíveis intervenções frente aos desafios.  
Isso denota uma questão presente nas escolas que precisa ser enfrentada: a 
realização do trabalho pedagógico, que é tão complexo, de forma isolada.  
O trabalho em equipe, por meio da colaboração entre pares e entre todos os 
envolvidos no processo educativo, é condição primordial para a efetivação do fazer 
docente, em toda sua amplitude, principalmente em uma proposta que vise a 
transformação social. 
Compreendeu-se, então, que, para identificar as potencialidades dos registros 
avaliativos, seria indispensável atrelá-los ao trabalho desenvolvido de modo 
colaborativo.  
O trabalho colaborativo, fomentado por meio de práticas formativas nessa 
perspectiva, institui um compartilhamento entre a equipe pedagógica, a respeito das 
atividades profissionais realizadas e os caminhos para aprimorá-las. Nessa 
proposta, cada professor é responsável tanto pelo seu aprendizado quanto pelo 
aprendizado do grupo, possibilitando um processo de aprendizagem coletiva 
(IMBERNÓN, 2002).  
Propor a discussão colaborativa sobre os registros da avaliação da 
aprendizagem, produzidos pelos professores em seu fazer diário, promoveria novos 
conhecimentos docentes, que seriam precursores das mudanças nas práticas 
avaliativas. Igualmente possibilitaria que não somente esses escritos, mas o próprio 
cotidiano do processo de ensino e aprendizagem, saíssem do anonimato, de tal 
modo que tornar-se-iam os assuntos mais importantes a serem debatidos nas 
escolas.    
Sendo assim, foi perceptível a relevância de uma pesquisa voltada para a 
análise da utilização dos registros avaliativos da aprendizagem em momentos de 
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trabalho coletivo na perspectiva colaborativa. De tal modo, construiu-se o seguinte 
problema de pesquisa: 
Os registros da avaliação da aprendizagem, discutidos de modo colaborativo, 
contribuem para as práticas docentes de acompanhamento do aprendizado dos 
alunos?  
O Objetivo geral dessa pesquisa é, portanto, analisar as contribuições dos 
registros da avaliação da aprendizagem para o acompanhamento do aprendizado 
dos alunos, nas discussões pedagógicas desenvolvidas em momentos de trabalho 
colaborativo.  
Supôs-se, com base nos estudos e levantamentos prévios, que, na escola de 
atuação dos participantes da pesquisa, os registros da avaliação da aprendizagem, 
se existentes, poderiam não ser analisados em momentos de trabalho coletivo, de 
modo colaborativo. Portanto, seria necessário utilizar procedimentos metodológicos 
que, além de olhar para a realidade, pudessem fomentar a inserção dessas novas 
atividades e, assim, levantar elementos que demonstrassem possibilidades de 
respostas para o problema da investigação.  
Nessa direção, adotou-se uma abordagem qualitativa de investigação, 
acompanhando e participando de discussões de grupos de professoras em horário 
de trabalho coletivo, por meio do “grupo dialogal” (DOMINGUES, 2006, p. 170). O 
grupo dialogal se assemelha à organização do grupo focal, que é uma técnica de 
trabalho em grupo, mas que amplia o envolvimento da pesquisadora nas discussões 
e na realidade investigada.  
A pesquisa foi realizada em uma escola da Rede Municipal de Guarulhos, e, 
inicialmente, teria como participantes somente professoras dos anos iniciais do 
ensino fundamental. Porém, na escola havia professoras que lecionavam nos 
últimos estágios da educação infantil e que realizavam, em conjunto, as atividades 
dos horários de trabalho coletivo. Desse modo, todas as professoras, das duas 
modalidades de ensino, envolveram-se nas discussões propostas pela 
pesquisadora. 
Para apresentar o processo investigativo realizado, esta dissertação foi 
organizada em quatro capítulos, subdivididos em tópicos, para contemplar, em 
primeiro momento, a apresentação de conceitos estudados que fundamentam o 
planejamento, desenvolvimento e a análise da investigação. Na sequência, o 
esclarecimento dos caminhos metodológicos percorridos, a caracterização do locus 
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e participantes da pesquisa e, por fim, mas como cerne do trabalho, a análise de 






2 APROXIMAÇÃO DE CONCEITOS DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E A 
IMPORTÂNCIA DOS REGISTROS AVALIATIVOS.  
2.1 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM NAS PRÁTICAS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR 
PÚBLICA 
O estudo proposto tem como temática a avaliação da aprendizagem, referindo-
se, especificamente, aos registros avaliativos produzidos por professores sobre o 
desenvolvimento do aprendizado de seus alunos. Está situado na educação que 
ocorre em instituições de ensino público.  
O ensino desenvolvido em escola pública é um exemplo de uma forma de 
educação denominada intencional, como explicita Libâneo (2000). O autor aponta 
que essa educação surgiu como uma necessidade frente a complexidade social que 
se desenvolveu historicamente.  
A educação intencional, ao contrário de uma educação não-intencional, implica 
a definição de objetivos sociopolíticos, conteúdos, métodos, lugares e condições, 
distinguindo-se em duas modalidades: não-formal e formal. A educação intencional 
não-formal possui propósito, mas com pouca sistematização, sendo as relações 
pedagógicas de caráter não formalizado. Por outro lado, a educação intencional de 
caráter formal é a educação organizada, sistematizada, planejada com uma 
intencionalidade. A educação escolar está centrada na modalidade formal da 
educação intencional (LIBÂNEO, 2000). 
Sendo assim, as atividades escolares envolvem a relação ensino e 
aprendizagem de modo formalizado, com finalidades predeterminadas. Além do 
caráter formal, compõem interações complexas, em determinados contextos, que 
exigem um rol de conhecimentos específicos dos profissionais da educação. 
A didática é o campo de estudo que tem como objeto, justamente, “[...] as 
complexas relações estabelecidas nos processos de ensino e de aprendizagem que 
ocorrem nas escolas” (PINTO, 2012, p. 514). Os conhecimentos didáticos 
produzidos podem fundamentar o fazer docente, que está situado em determinado 
tempo, local e contexto social.  
O próprio entendimento de que as atividades docentes estão contextualizadas 
e envolvem uma relação complexa e de interdependência entre o ensino e a 
aprendizagem é proveniente de conhecimentos produzidos nos estudos de didática 
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das últimas décadas, que passaram a questionar a visão instrumental, de 
determinação de modelos didáticos, propondo, em contrapartida, uma percepção 
mais ampla, de um campo de estudos que investiga o ensino articulado à 
aprendizagem, situado em um local e em determinado momento histórico. 
Adotar essa perspectiva mais ampliada, no entanto, não pode significar o 
abandono de alguns elementos didáticos clássicos que correspondem ao processo 
de sistematização do conhecimento e às definições de finalidades educativas, 
aspectos indispensáveis para a realização de uma educação intencional e formal. Ao 
contrário, implica, principalmente, no fortalecimento dos conhecimentos próprios do 
fazer docente e na análise constante sobre a função social das práticas educativas. 
Nessa direção, é necessário que o professor planeje sua prática, em 
consonância com a proposta pedagógica do coletivo escolar, refletindo sobre alguns 
questionamentos a respeito do ensino que se pretende realizar, por meio de 
perguntas como: “Para que ensinar? O que ensinar? Quem ensina? Para quem se 
ensina? Como se ensina? Sob que condições se ensina e se aprende?” (LIBÂNEO, 
2012, P. 51). 
A análise dessas questões e de outras, que possam ser formuladas, norteia o 
processo de planejamento do ensino. As repostas provisoriamente estabelecidas 
pelo professor, nesse processo, correspondem às definições documentadas no 
plano de ensino, que contemplam, em síntese, os seguintes elementos didáticos: 
objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação. 
Desse modo, o planejamento do ensino, muitas vezes, é entendido somente 
como uma forma linear de organização do processo pedagógico, seguindo etapas 
de definição de cada um desses elementos, iniciando pelos objetivos, na sequência, 
os conteúdos, metodologia e, por fim, a avaliação do estudante. 
Segundo Freitas et al. (2012), caso a avaliação seja entendida como etapa final 
do processo de ensino e aprendizagem, “dificilmente conseguiremos, depois, 
convencer o professor de que a avaliação é um processo que tem por finalidade o 
desenvolvimento do aluno.” (FREITAS et al. 2012, p. 16). 
Em contrapartida, os autores apresentam:  
[...] uma forma alternativa de ver a organização do trabalho pedagógico 
em sala de aula, [...] que permite organizar o processo de ensino-
aprendizagem em dois grandes núcleos ou eixos interligados: 
objetivos/avaliação e conteúdos/método (FREITAS et al., 2012, p. 14 e 
15). 
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Nessa acepção, “a avaliação não figura no final, mas está justaposta aos 
próprios objetivos, formando um par dialético com eles.” (FREITAS et al., 2012, p. 
15).  
Farias et al. (2009, p. 115) também apontam a intrínseca relação entre 
objetivos e avaliação. Para as autoras, os objetivos “[...] dizem respeito ao destino, 
aos resultados e propósitos da nossa ação”. A avaliação, por sua vez, é um “[...] 
meio para a consecução do objetivo maior da escola – a efetiva aprendizagem”, o 
que significa que “estabelecer critérios avaliativos nos exige clareza quanto aos 
objetivos visados para, a partir deles, apontarmos o quê será avaliado.” (FARIAS et 
al., 2009, p. 120).  
Portanto, entende-se que, no planejamento das atividades de ensino, os 
elementos didáticos, organizados em dois eixos interligados, são articulados, mas, 
observa-se que necessitam de constante análise e redefinições para contribuírem 
com o permanente desenvolvimento da aprendizagem 
Nesse processo de planejar e redefinir o planejamento, são fundamentais as 
informações obtidas pelos professores, por meio de atividades avaliativas, a respeito 
do desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. Assim, há também uma relação 
inerente entre planejamento e avaliação. “Enquanto o planejamento dimensiona o 
que se vai construir, a avaliação subsidia essa construção, porque fundamenta 
novas decisões.” (LUCKESI, 2008, p. 116). 
No entanto, Freitas et al. (2012) advertem que na escola atual a relação que se 
estabelece entre as categorias objetivos/avaliação e conteúdos/método está situada 
em uma perspectiva classificatória, pois:  
Os objetivos permanecem embutidos na situação de ensino-aprendizagem 
e na própria avaliação e terminam decidindo o destino do aluno, já que é a 
avaliação que define se ele terá ou não acesso a mais conteúdos e a qual 
conteúdo. É esta posição da avaliação, como reguladora de quais 
estudantes poderão ter acesso aos novos conteúdos no futuro, que faz 
dela uma categoria central no processo pedagógico da escola atual. Este 
é o conceito predominante na prática pedagógica, voltado para a 
classificação e seleção (FREITAS et al., 2012, p. 16). 
É importante ressaltar que as práticas pedagógicas que envolvem o 
planejamento do ensino, articulando as definições de cada elemento didático, 
assumem um caráter específico conforme as concepções de educação que estão, 
implícita ou explicitamente, fundamentando-as.  
O projeto de sociedade que se pretende constituir, o entendimento a respeito 
da educação, as finalidades educativas e a forma como se ensina e se aprende, 
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mobilizam a implementação de políticas públicas educacionais, assim como as 
propostas do projeto escolar e as atividades pedagógicas desenvolvidas 
cotidianamente pelos professores, mesmo que os sujeitos responsáveis por essas 
ações não tenham clareza das concepções refletidas em suas práticas.  
É essencial, principalmente para o trabalho desenvolvido na escola e por cada 
professor que nela atua, o conhecimento a respeito das diferentes concepções de 
educação existentes, o debate sobre elas e a definição de um posicionamento 
político-pedagógico, para direcionarem suas reflexões acerca das práticas 
pedagógicas realizadas e para que possam, até mesmo, analisar criticamente as 
políticas públicas estabelecidas.  
Nessa direção, optou-se, no presente texto, pela apresentação de uma breve 
discussão em torno de algumas concepções de educação que estão sendo 
debatidas nas últimas décadas, demonstrando o papel que a avaliação da 
aprendizagem assume em cada uma delas.   
Destaca-se um período muito importante para o embate de concepções 
educacionais, no âmbito nacional, que ocorreu por volta da década de mil 
novecentos e oitenta1, marcado, segundo Saviani (2008), pelo posicionamento 
crítico frente à hegemônica tendência pedagógica tecnicista. Nesse período, no 
processo de transição democrática e com o aumento da circulação de estudos 
acadêmicos, as discussões sobre educação se intensificaram na direção da crítica e 
superação das concepções tecnicistas.  
Nessa condição, surgiram correntes pedagógicas contra-hegemônicas, 
algumas delas na tentativa de uma proposta de transformação educacional. Essas 
correntes contra-hegemônicas são conhecidas como: pedagogias da educação 
popular ou pedagogias libertadoras, pedagogias da prática, pedagogia crítico-social 
dos conteúdos e pedagogia histórico-crítica (SAVIANI, 2008). 
Libâneo (2009) também diferencia as concepções educacionais de acordo 
com o posicionamento sociopolítico assumido em cada abordagem, contudo, utiliza 
outras denominações para classificar as tendências pedagógicas de posicionamento 
contra-hegemônico, definindo-as como “Pedagogias Progressistas”, que assumem 
                                                 
 
1 Ressalta-se que esses debates educacionais iniciados na década de oitenta ainda são muito atuais 
e pertinentes, pois diversas questões levantadas nesse período ainda precisam ser discutidas e 
resolvidas. 
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um caráter crítico, segundo o autor, frente as pedagogias que se fundamentam no 
pensamento liberal.    
Nas definições de Libâneo (2009, p. 21), a Pedagogia Liberal é uma 
manifestação própria do sistema capitalista e da sociedade de classes e possui 
diversas tendências. Na pedagogia liberal a escola tem por função: 
[...] preparar os indivíduos para o desempenho de papéis sociais, de acordo 
com as aptidões individuais. Para isso, os indivíduos precisam aprender a 
adaptar-se aos valores e normas vigentes na sociedade de classes, através 
do desenvolvimento da cultura individual. A ênfase no aspecto cultural 
esconde a realidade das diferenças de classes, pois, embora difundida a 
ideia de igualdade de oportunidades, não leva em conta a desigualdade de 
condições (LIBÂNEO, 2009, p. 21). 
As diferentes tendências da pedagogia liberal possuem suas especificidades, 
contudo, todas elas se apresentam como modo de manutenção da ordem 
econômica e social do capitalismo. 
A avaliação da aprendizagem, nesse caso, segue a mesma lógica em seu 
caráter classificatório e autoritário, portanto, visando a verificação e classificação de 
comportamentos e conhecimentos adquiridos que favoreçam a manutenção dessa 
ordem. Conforme explicita Esteban (2013, p. 15), a avaliação classificatória exige 
“[...] o distanciamento entre os sujeitos que se entrelaçam nas práticas escolares 
cotidianas.” E continua, afirmando que, desse modo: 
 [...] a professora precisa tornar o outro sujeito da relação um objeto de 
conhecimento, interrompendo as relações intersubjetivas – tecidas pelo 
diálogo que conecta as atividades escolares – e transformando-as. Para 
realizar a contento sua tarefa, a professora deve cercar-se de garantias 
para que o processo realizado produza resultados verdadeiros, objetivos, 
fidedignos, que explicitem o real valor de cada um dos alunos e alunas, os 
quais, classificados e hierarquizados, terão as recompensas, punições, ou 
tratamento adequado a cada caso (ESTEBAN, 2013, p. 15). 
Nota-se que, nessa perspectiva de avaliação, não faz nenhum sentido o 
docente e a equipe escolar dedicarem momentos para analisarem, em conjunto, as 
informações avaliativas, pois essas informações são resultados finais, que têm fim 
em si mesmos, e que já determinaram aquele que conseguiu ou não atingir as 
expectativas, pelo seu próprio mérito. Ademais, por serem constatações avaliativas, 
não existe razão para se discutir as estratégias pedagógicas para os avanços no 
desenvolvimento do aprendizado dos alunos, já que a avaliação, nesse caso, é 
utilizada para verificar o fracasso ou sucesso dos alunos, após certo período de 
escolarização. A finalidade educativa escolar não é o desenvolvimento pleno do 
sujeito, do aluno, mas a seleção dos melhores e a exclusão daqueles que não se 
adéquam ao modo como o ensino é realizado.  
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De outro modo, as tendências progressistas, “[...] partindo de uma análise 
crítica das realidades sociais, sustentam implicitamente as finalidades sociopolíticas 
da educação.” A pedagogia progressista “[...] não tem como institucionalizar-se 
numa sociedade capitalista; daí ser ela um instrumento de luta de professores ao 
lado de outras práticas sociais.” (LIBÂNEO, 2009, p. 32). 
Saviani (2008) menciona certas tentativas de implantação de políticas 
educacionais contra-hegemônicas, mas afirma que “os resultados não foram muito 
animadores”. Entre o final da década de 80 e início de 90, ocorreu um “refluxo dos 
movimentos progressistas” e a ascensão de ideias neoliberais2, que sinalizam para o 
surgimento de tendências pedagógicas neoprodutivistas3 (SAVIANI, 2008, p. 423). 
No entanto, muitos estudos brasileiros a respeito da avaliação educacional, que 
emergiram principalmente nesse período, explicitam a aproximação de ideias e de 
autores das tendências pedagógicas contra-hegemônicas. Mesmo com as 
significativas particularidades dessas correntes, a avaliação da aprendizagem 
assume um caráter de acompanhamento do desenvolvimento do aluno, para auxiliá-
lo no processo de aprendizagem e não para classificá-lo, constatando-se que a 
relação professor e aluno se torna fecunda frente ao conhecimento a ser 
desenvolvido e, até mesmo, frente à realidade social em que estão inseridos. 
Nessa direção, a avaliação não é negada, e sim, valorizada, por suas 
contribuições às relações construídas no processo de ensino-aprendizagem. Por 
meio dessas relações entre sujeitos, Esteban (2013) afirma que ao avaliar o aluno, a 
professora também é avaliada e se autoavalia. No entanto, essa avaliação docente, 
mediante a avaliação da aprendizagem que se realiza, distingue-se conforme a 
concepção avaliativa na qual está fundamentada. 
Em uma avaliação classificatória, em que os instrumentos de avaliação têm o 
propósito de fazer do aluno um objeto, a professora, apesar do distanciamento que 
                                                 
 
2 Ideias neoliberais estão em consonância com o neoliberalismo. A denominação neoliberalismo, em 
termos econômico-políticos, segundo Saviani (2008), surgiu no final dos anos oitenta, no Consenso 
de Washington, em uma reunião destinada à discussão de reformas para a América Latina. O 
neoliberalismo se tornou o novo pensamento hegemônico, atacando o estado regulador e tendo como 
premissa a desregulação do mercado, abertura das economias e a privatização dos serviços 
públicos.  
3 O neoprodutivismo, como explica Saviani (2008), é marcado pelas mudanças do sistema de 
produção, do fordismo ao toyotismo. Nesse novo sistema, produz-se para atender demandas 
específicas do mercado, assim, o trabalhador precisa ser polivalente. 
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produz quanto ao aluno, objeto, também é colocada como objeto (ESTEBAN, 2013). 
Dessa forma:  
A professora avalia, processo em que expõe resultados que classificam os 
sujeitos, definindo sua integração, exclusão ou tentativa de recuperação. 
Simultaneamente, essa avaliação permite verificar o rendimento da 
professora; o resultado de sua turma indica seu desempenho, que pode ser 
medido, produzindo uma classificação na qual a professora é exposta 
(ESTEBAN, 2013, p. 20).  
Já em uma perspectiva contra-hegemônica, Esteban (2013), aponta para uma 
avaliação como um processo de questionamento, de interação entre os sujeitos, em 
um movimento coletivo ao encontro do conhecimento, na procura do 
autoconhecimento. Assim, a professora, ao avaliar o aluno, também é avaliada, mas:  
[...] coloca-se em contato com o movimento de permanente produção de 
conhecimento e de desconhecimento, atos entrelaçados no cotidiano 
escolar. Assim, ao investigar, por meio dos instrumentos e procedimentos 
de avaliação que vai criando em função da dinâmica peculiar de sua sala de 
aula, os percursos peculiares de seus alunos e alunas, sabe que se está 
confrontando também aos seus próprios conhecimentos e 
desconhecimentos, fazendo opções que levam tanto ao autoconhecimento 
quanto ao autodesconhecimento (ESTEBAN, 2013, p. 34). 
Desse modo, a autoavaliação, que se desencadeia no desenvolvimento da 
avaliação da aprendizagem em uma perspectiva contra-hegemônica, é um processo 
muito pertinente, pois complementa a análise das interações que ocorrem entre os 
sujeitos durante o processo de ensino-aprendizagem. Questiona-se o modo como o 
aluno desenvolveu o aprendizado em relação às condições pedagógicas oferecidas, 
sem julgamentos a respeito dos resultados de um ou do outro sujeito, professor ou 
aluno, e sim, como uma forma de aprimorar as interações que ocorrem entre eles e 
entre os outros alunos, em torno do desenvolvimento de determinado conhecimento, 
aperfeiçoando, assim, as práticas pedagógicas. 
Em contrapartida, ideias pedagógicas expressadas pelo neoprodutivismo, 
como corrente hegemônica, continuam fomentando o distanciamento dos sujeitos 
nas relações escolares e enfatizando o caráter classificatório e meritocrático da 
avaliação, que se faz tanto do aluno quanto do professor. 
Saviani (2008, p. 431) explica que essas concepções neoprodutivistas surgem 
por meio das transformações nos meios de produção e a consequente necessidade 
de mudança na formação dos trabalhadores, que necessitam de flexibilidade e 
constante busca por cursos, para, em um cenário extremamente competitivo, devido 
a constante diminuição de postos de trabalho, alcançarem a condição de “status de 
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empregabilidade” (SAVIANI, 2008, p. 430), não necessariamente de empregado 
formal.  
Saviani (2008, p. 431) explica que essas concepções neoprodutivistas surgem 
por meio das transformações nos meios de produção e a consequente necessidade 
de mudança na formação dos trabalhadores, que necessitam de flexibilidade e 
constante busca por cursos, para, em um cenário extremamente competitivo, devido 
a constante diminuição de postos de trabalho, alcançarem a condição de “status de 
empregabilidade” (SAVIANI, 2008, p. 430), não necessariamente de empregado 
formal. Caso não consiga a inclusão no mercado formal, ou até mesmo informal, o 
trabalhador é totalmente responsabilizado por isso, sendo que, para o autor, essas 
são as manifestações da pedagogia da exclusão. Em correspondência a essa 
pedagogia: 
O neoescolanovismo retoma o lema “aprender a aprender” como orientação 
pedagógica. Essa reordena, pelo neoconstrutivismo, a concepção 
psicológica do sentido do aprender como atividade construtiva do aluno, por 
sua vez objetivada no neotecnicismo, enquanto forma de organização das 
escolas por parte de um Estado que busca maximizar os resultados dos 
recursos aplicados na educação (SAVIANI, 2008, p. 442). 
Desse modo, por meio das políticas públicas implantadas, ocorre a supremacia 
das avaliações estandardizadas, de rede de ensino, para quantificar os resultados 
do desempenho do sistema público de ensino frente aos investimentos realizados, 
quantificando também o desempenho de professores e alunos. 
Esse cenário expressa um movimento conflituoso entre concepções educativas 
de diferentes segmentos. A delimitação das concepções de educação e das 
diferenciações avaliativas nas tendências liberais, progressistas e neoprodutivistas 
não permite uma analogia temporal e tampouco uma determinação direta e absoluta 
sobre a prática escolar. Essas concepções podem ser redefinidas, sobrepostas e 
embaralhadas no fazer educativo. 
Outro ponto relevante é o desdobramento dessas diferentes concepções na 
vivência pedagógica do educador brasileiro, conforme demonstrou Saviani na 
década de 80: 
[...] imbuído do ideário escolanovista (tendência ‘humanista’ moderna), ele é 
obrigado a trabalhar em condições tradicionais (tendência humanista 
tradicional), ao mesmo tempo que sofre, de um lado, a pressão da 
pedagogia oficial (tendência tecnicista) e, de outro as pressões das análises 
sócio-estruturais da educação (tendência crítico-reprodutivista) (SAVIANI, 
1983, p. 43). 
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Atualmente, a essa situação do educador brasileiro, poderiam ser 
acrescentados os anseios de perseguir as definições contra-hegemônicas com que 
se depara nos estudos e em certos cursos de formação docente, concomitante a 
necessidade de reproduzir orientações e políticas públicas com bases 
neoprodutivistas. Essas concepções de educação, muitas vezes, não são 
identificadas, pois alguns discursos, expressões e referências são utilizados em 
diferentes tendências pedagógicas. Ademais, conforme afirma Tardif (2002), o 
professor se depara, ainda que de modo tácito, com a influência de suas próprias 
experiências educativas na forma como ele conduz suas práticas, reproduzindo 
concepções liberais e neoliberais de educação e avaliações de intuito classificatório.  
A pesquisa aqui apresentada tem a intenção de ser consonante às propostas 
contra-hegemônicas de educação e adota esse termo como referência às 
concepções contrárias às ideias liberais e neoliberais, especialmente em referência 
às discussões sobre avaliação da aprendizagem. Os estudos que tratam da 
avaliação da aprendizagem nas perspectivas contra-hegemônicas abordam 
diferentes aspectos, que, nessa investigação, são entendidos como 
complementares.  
Contudo, no que diz respeito a alguns aspectos mais genuínos acerca do 
entendimento sobre educação, no que tange às expectativas sobre a formação dos 
alunos, a função da escola e as definições curriculares, essa pesquisa aproxima-se, 
fundamentalmente, de ideias da corrente contra-hegemônica denominada por 
Saviani (2003) como pedagogia histórico-crítica. A visão histórico-crítica: 
[...] envolve a necessidade de se compreender a educação no seu 
desenvolvimento histórico-objetivo e, por consequência, a possibilidade de 
se articular uma proposta pedagógica cujo ponto de referência, cujo o 
compromisso, seja a transformação da sociedade e não sua manutenção, 
sua perpetuação (SAVIANI, 2003, p. 93). 
Nessa acepção, conforme aponta o autor, a natureza humana não é oferecida 
ao homem e sim produzida. O trabalho educativo é ação de produzir, de modo 
intencional, em cada indivíduo, com suas particularidades, essa humanidade 
produzida histórica e coletivamente pelos homens, definindo os aspectos culturais 
para a constituição do humano.  
As posições hegemônicas de organização da sociedade e, por consequência, 
de percepções educativas, oferecem aos trabalhadores conhecimentos 
fragmentados, os mínimos necessários para desenvolverem suas atividades nos 
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processos produtivos. No entanto, a pedagogia histórico-crítica refuta essa lógica ao 
ter como fundamento a socialização do saber (SAVIANI, 2003). 
Para entender esse processo de socialização do saber, Saviani (2003), 
diferencia a produção da elaboração do saber: 
A produção do saber é social, ocorre no interior das relações sociais. A 
elaboração do saber implica expressar de forma elaborada o saber que 
surge da prática social. Essa expressão elaborada supõe o domínio dos 
instrumentos de elaboração e sistematização (SAVIANI, 2003, p. 77).  
Por conseguinte, os conhecimentos não podem ser privilégio de grupos 
dominantes. Os sujeitos, alunos de escolas públicas, têm o direito de se apropriarem 
dos saberes historicamente produzidos e elaborados, assim como dos instrumentos 
para elaboração dos conhecimentos. Essa é uma premissa essencial para a 
realização de mudanças sociais. 
Frisa-se, como entende Saviani (2003), que o desenvolvimento desses 
conhecimentos não ocorre de modo espontâneo. É, na verdade, um processo 
definido e sistematizado. Ademais, trata-se do acesso aos saberes elaborados e 
seus elementos, desse modo, as atividades da escola básica, representadas por seu 
currículo, devem partir do saber sistematizado. 
Ora, o saber sistematizado, a cultura erudita, é a cultura letrada. Daí que a 
primeira exigência para o acesso a esse tipo de saber seja ler e escrever. 
Além disso, é preciso conhecer também a linguagem dos números, a 
linguagem da natureza e a linguagem da sociedade (SAVIANI, 2003, p. 15). 
Em síntese, a deliberação da aproximação com a pedagogia histórico-crítica, 
sem desconsiderar outros contributos contra-hegemônicos, configurou-se, 
principalmente, pelo entendimento da necessidade de enfatizar a função social da 
escola pública, que é “[...] especificamente educativa, propriamente pedagógica, 
ligada à questão do conhecimento”. Desse modo, “é preciso, pois, resgatar a 
importância da escola e reorganizar o trabalho educativo, levando em conta o 
problema do saber sistematizado, a partir do qual se define a especificidade da 
educação escolar (SAVIANI, 2003, p. 98). 
A função da escola no desenvolvimento dos conhecimentos sistematizados 
pela humanidade pode, em primeiro momento, parecer algo simplório, corriqueiro, o 
que de fato não é. Significa a tarefa essencial da escola e a mais complexa que 
pode realizar, pois trata-se de ensinar e aprender saberes elaborados e seus 
instrumentos de elaboração, na interação com as especificidades de cada sujeito.  
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Quando Saviani (2003) afirma ser necessário, além do resgate da relevância 
da escola, a reorganização do trabalho educativo, ele contribui para a percepção de 
que não é trivial ensinar, não é trivial o processo de ensino-aprendizagem.  
 O trabalho educativo precisa ser organizado de modo a permitir que a equipe 
escolar possa ter momentos adequados para sistematizar suas atividades, 
possibilitando o aprendizado no nível de elaboração de conhecimento.  
Nessa direção, Freitas (2003), ao analisar estudos sobre a didática, critica a 
redução da aula como o elemento básico da atividade pedagógica da escola. Em 
contrapartida, o autor aponta para a necessidade de uma Teoria Pedagógica, sendo 
que a didática estaria inserida nessa teoria. A própria didática, conforme afirma o 
autor, deveria ser substituída pelo termo “Organização do Trabalho Pedagógico”, 
para o entendimento de que a ação pedagógica não se restringe à sala de aula. O 
autor sugere a Organização do trabalho Pedagógico em dois níveis:  
a) como trabalho pedagógico que, no presente momento histórico, costuma 
desenvolver-se predominantemente em sala de aula; e b) como 
organização global do trabalho pedagógico da escola, como projeto político-
pedagógico da escola (FREITAS, 2003, p. 94). 
É importante ressaltar que não se pretende discutir neste texto o uso do termo 
didática, mas as considerações de Freitas (2003) demonstram, dentre outros 
aspectos, a relevância de momentos do trabalho pedagógico que não envolvem 
somente as atividades diretamente com os alunos, como ocorre nos momentos de 
trabalho coletivo da equipe pedagógica. 
Essa definição do trabalho pedagógico em dois níveis igualmente necessários 
estabelece a importância de momentos coletivos de trabalho na escola, como 
ocasião de se pensar as ações individuais inseridas em uma proposta construída 
pela equipe, assim como do redirecionamento dessas propostas, que deve se 
fundamentar no contexto social em que os sujeitos estão envolvidos.  
Entende-se que a organização global do trabalho pedagógico pode ocorrer nos 
diversos espaços e tempos de encontros da equipe pedagógica para o 
desenvolvimento do projeto político-pedagógico da escola, mas, igualmente, para 
atividades cotidianas, de planejamento e discussões das práticas desenvolvidas 
pelos professores durante as aulas com seus alunos, visando a concretização da 
função da escola.  
A própria complexidade do trabalho escolar e dos conhecimentos que são 
desenvolvidos exigem um modo de organização que valorize o fazer em conjunto. 
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Mais do que isso, um modo de trabalho que esteja orientado por meio da 
colaboração, que, como afirma Imbernón (2009), é um processo em que cada 
professor ou membro da equipe pedagógica se responsabiliza pelo seu 
desenvolvimento e pelo do outro.    
Outro fator primordial para a realização do trabalho escolar, frente à sua função 
complexa, refere-se aos aspectos específicos do fazer docente, sendo, conforme 
Roldão (2007, p. 100) “geradores de especificidades do conhecimento profissional 
docente”. No que tange aos momentos de trabalho colaborativos na escola, 
destacam-se dois aspectos apresentados pela autora: a natureza mobilizadora e 
interrogativa, e a meta-análise. 
A natureza mobilizadora e interrogativa significa, respectivamente, o 
acionamento e articulação de diversos elementos distintos na constituição de um 
todo complexo, além do questionamento permanente da ação prática, de 
conhecimentos prévios e de experiências anteriores. A meta-análise se relaciona ao 
exercício questionador e requer uma posição de distanciamento e autocrítica 
(ROLDÃO, 2007). 
Esses geradores de especificidades são imprescindíveis para que, 
influenciados por diversos contextos, concepções e determinações, os professores e 
a equipe escolar possam sempre problematizar suas práticas, para que não se 
distanciem da função primeira da escola, de socialização dos conhecimentos 
sistematizados.  
Os conceitos até aqui apresentados convergem com a afirmação de que para a 
realização das atividades educativas escolares – especialmente da avaliação da 
aprendizagem, articulada à outros elementos didático-pedagógicos – é indispensável 
a definição da concepção que a fundamenta, do mesmo modo que sugere a 
necessidade de trabalho colaborativo e conhecimentos docentes específicos, para a 
constituição de práticas coerentes com a proposta definida.  
Nos próximos tópicos serão discutidos conceitos sobre a avaliação da 
aprendizagem em uma perspectiva contra-hegemônica, concebendo os registros da 
avaliação da aprendizagem como importantes instrumentos do processo avaliativo 
que, além de dar visibilidade às informações da avaliação realizada, também podem 
ser elementos para fomentar discussões em momentos de trabalho pedagógico 
colaborativo, que subsidiem os processos de planejamento e as percepções de 
necessidades formativas para a equipe pedagógica. As premissas do 
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questionamento constante e do exercício meta-analítico deverão ser o elo entre as 
informações avaliativas registradas e as atividades pedagógicas realizadas em 
colaboração. 
2.2 CONCEPÇÕES E CONCEITOS EM TORNO DA AVALIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM  
A realização da avaliação da aprendizagem ocorre de diferentes modos, 
conforme as concepções que se tem de educação e, consequentemente, de 
avaliação. Por isso, é necessário delimitar alguns conceitos mais abrangentes que 
contribuíram, inclusive, com a construção, no cenário nacional, de ideias sobre 
avaliação na perspectiva contra-hegemônica. 
Em meados dos anos sessenta, conforme Allal (1986, p.176), Scriven 
introduziu a expressão “avaliação formativa” em se tratando de avaliação dos meios 
de ensino, e diferenciou os conceitos dessa avaliação formativa – reguladora dos 
processos de ensino e aprendizagem – da avaliação somativa, utilizada para a 
seleção e certificação. Em seguida, como aponta Fernandes4 (2009, p. 49), Bloom, 
Hastings e Madaus apresentaram contribuições sobre a organização do ensino e a 
avaliação da aprendizagem, fundamentados nos conceitos de avaliação formativa, 
que, para eles, era essencial aos procedimentos didáticos que o professor deveria 
realizar mediante as eventuais dificuldades de aprendizagem dos alunos. 
Segundo Villas Boas (2009): 
A avaliação que promove a aprendizagem do aluno e do professor e o 
desenvolvimento da escola é denominada formativa, em oposição à 
avaliação tradicional, que visa à aprovação e à reprovação, à atribuição de 
notas, e que se vale quase exclusivamente da prova (VILLAS BOAS, 2009, 
p. 30). 
Fernandes (2009), por sua vez, ao tratar da avaliação formativa, expõe que o 
desenvolvimento dos fundamentos dessa avaliação se dá em uma geração de 
discussões teoricamente mais sofisticada que as anteriores, no intuito de refutar 
                                                 
 
4 Fernandes é um autor português que discute a avaliação da aprendizagem em diferentes áreas. Em 
seu texto, apresenta as diversas perspectivas de avaliação da aprendizagem, discutidas 
mundialmente, contextualizando-as historicamente. A relevância de uma contextualização mais 
abrangente sobre as vertentes avaliativas que, inclusive, influenciaram discussões no âmbito 
nacional, orientou a utilização das referências dos estudos desse autor. 
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limitações nas concepções avaliativas dessas gerações antecedentes, em que a 
avaliação, dentre outros aspectos, tinha a função de classificar, selecionar e 
certificar, privilegiando a quantificação de resultados, ocorrendo de modo 
descontextualizado e sem a participação dos alunos. 
Além disso, o autor acrescenta que os conceitos de avaliação formativa, nesse 
primeiro momento:  
[...] surgem no âmbito dos desenvolvimentos teóricos do behaviorismo e são 
posteriormente integrados nos quadros conceituais de outras perspectivas 
teóricas, como a família de perspectivas que se abriga sob o chapéu do 
cognitivismo. Essa família, em muitos casos, assumiu e integrou contributos 
da Sociologia, da Antropologia e da Psicologia Social, o que lhe permitiu dar 
outra profundidade e densidade àqueles conceitos (FERNANDES, 2009, p. 
49). 
Nesse sentido, Fernandes (2009) afirma que diferentes denominações da 
avaliação surgiram como alternativa à avaliação formativa de matriz behaviorista. 
Essas designações apresentam diferenças relevantes em seus conteúdos, mas 
fundamentam-se essencialmente na avaliação de caráter formativo, em 
contraposição ao behaviorismo.  
Desse modo, o autor considera mais adequado o uso da denominação 
“Avaliação Formativa Alternativa” para as designações de avaliação formativa na 
perspectiva cognitivista, com contribuições, dentre outras, do construtivismo, 
conhecimentos sociológicos, políticos e didáticos. 
A avaliação formativa alternativa é um processo interativo, “cuja a principal 
função é a de regular e melhorar as aprendizagens dos alunos” (FERNANDES, 
2009, p. 59). Em suas diferentes designações, está “intrinsecamente associada ao 
ensino e à aprendizagem, devidamente contextualizada e em que os alunos têm um 
papel relevante a desempenhar” (FERNANDES, 2009, p. 57).  
Os estudos brasileiros a respeito da avaliação da aprendizagem nas últimas 
décadas foram inspirados nos fundamentos da avaliação formativa. Esse 
entendimento está em consonância com a afirmação de Villas Boas (2009):  
Estudiosos brasileiros têm defendido a substituição do paradigma tradicional 
da avaliação (voltado apenas para aprovação e reprovação) pelo paradigma 
que busca a avaliação mediadora, emancipatória, dialógica, integradora, 
democrática, participativa, cidadã etc. Todas essas designações fazem 
parte do que se entende por avaliação formativa. [...] Esses adjetivos 
indicam que seu campo de atuação é mais amplo do que tem sido 
considerado (VILLAS BOAS, 2009, p. 35). 
Contudo, devido às características e fundamentos dos estudos avaliativos 
brasileiros das últimas décadas, entendendo a avaliação como um processo 
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interativo e utilizando contribuições de correntes pedagógicas progressistas – 
marcadas, por exemplo, pelos fundamentos construtivistas e pelas discussões 
contra-hegemônicas da sociologia e filosofia da educação –, acrescenta-se a essas 
afirmações de Villas Boas que esses estudos têm por base a avaliação formativa 
que contrapõe a proposta behaviorista, tratando-se, conforme define Fernandes 
(2009), de avaliação formativa alternativa.  
A presente pesquisa se refere a algumas designações que se aproximam da 
avaliação formativa alternativa. Nesse sentido, serão utilizadas as diferentes 
contribuições de estudos brasileiros sobre avaliação nas últimas décadas. A seleção 
dos referenciais, com o intuito de basear as discussões acerca do objeto de 
pesquisa, portanto, não ocorreu de forma arbitrária, mas em consonância com 
concepções educacionais contra-hegemônicas.  
Apesar dessas correntes terem em comum o posicionamento contrário à 
finalidade educativa direcionada, exclusiva ou principalmente, para a inserção e 
adaptação das pessoas ao sistema econômico e ao modo de produção capitalista, 
apresentam especificidades distintas em suas propostas. Contudo, os estudos sobre 
a avaliação da aprendizagem que estão fundamentados nessas perspectivas tratam 
de questões que são entendidas, nessa pesquisa, como complementares, 
principalmente para a relação que se pretende fazer com o objeto da pesquisa: o 
uso dos registros avaliativos da aprendizagem dos alunos subsidiando práticas 
docentes, em momentos de trabalho colaborativo.  
Esse posicionamento político-pedagógico apresenta-se como referência para a 
constatação da necessidade de modificações das práticas avaliativas existentes em 
grande parte das escola brasileiras. Conforme Hoffmann (2003), as práticas 
escolares ocorrem, geralmente, em uma perspectiva liberal, de caráter 
classificatório, por meio de julgamentos e verificações, com enfoque nos resultados.  
Luckesi (2008, p. 93) também denuncia que “o uso dos resultados tem se 
encerrado na obtenção e registro da configuração da aprendizagem do educando, 
nada decorrendo daí.”  
Além disso, pesquisas recentes, que envolvem o objeto dessa pesquisa, como 
as de Nogueira (2006) e Calzavara (2011), demonstram que os professores dos 
anos iniciais expressam seus juízos sobre os alunos em registros pessoais ou 
oficiais, bem como nas falas com e sobre eles, descrevendo somente aspectos 
comportamentais e atitudinais desses alunos. 
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É importante ressaltar que essas pesquisas citadas tiveram como locus escolas 
públicas que atendiam os anos iniciais do ensino fundamental, modalidade de 
ensino esta que também é abordada no presente trabalho. 
Desse modo, tratar da avaliação da aprendizagem nos anos iniciais do ensino 
fundamental compreende, também, ressaltar o caráter essencialmente difuso 
existente nas relações pedagógicas nessa etapa de ensino e na própria avaliação, 
que “ [...] está o tempo todo presente e, consciente ou inconsciente, orienta nossa 
atuação na escola e na sala de aula atuais. Quanto mais elementar é o nível de 
ensino, mais contínua e difusa é a presença da avaliação” (FREITAS et al., 2012, p. 
16). 
Na atuação docente nos níveis mais elementares de ensino, como na 
educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, existem algumas 
especificidades, especialmente pelo fato do professor ou professora ser polivalente, 
desenvolvendo com os alunos as aprendizagens referentes às diferentes áreas de 
conhecimento, acompanhando-os diariamente durante o ano letivo. Esses aspectos 
contribuem para a realização contínua da avaliação.   
Nessa direção, Hoffmann (2003) também afirma que nos anos iniciais do 
ensino fundamental, assim como na educação infantil, a avaliação da aprendizagem 
ocorre, frequentemente, de modo difuso e constante, o que para a autora é uma 
característica muito adequada para o processo de aprendizagem, pois de qualquer 
momento de interação ou atividade educativa podem emergir informações 
imprescindíveis sobre o desenvolvimento do aprendizado dos alunos.   
Assim, nesses níveis mais elementares de ensino, geralmente, é comum a 
ideia nas falas de educadores ou mesmo em planos de ensino, que a avaliação 
ocorre diariamente, sendo contínua e durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Porém, é preciso salientar que essas expressões pouco demonstram que tipos de 
observações professores e professoras estão fazendo sobre o desenvolvimento de 
seus alunos e como, de fato, realizam essa avaliação. Sobre essas afirmações 
Freitas et al. (2012, p. 17) explica que “[...] devemos qualificar o que estamos 
reivindicando como avaliação contínua adicionando que, além de ser contínua, tem 
a finalidade de orientar a inclusão e o acesso contínuo de todos a todos os 
conteúdos”. 
Caso a garantia da continuidade da aprendizagem de todos os alunos relativa 
aos diversos conteúdos não estiver como ponto central nesse processo difuso e 
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contínuo, ele pode ser somente mais um mecanismo classificatório, por meio dos 
julgamentos que professores façam sobre os alunos, conforme demonstrado em 
pesquisas. Ressaltando que para a avaliação ser realizada com vistas a essa 
continuidade da aprendizagem, exige-se do professor polivalente ainda mais 
conhecimentos pedagógicos e sobre todos os conteúdos, de diferentes áreas, 
desenvolvidos nos anos iniciais de escolarização.   
Outro aspecto relevante diz respeito ao modo como pode ocorrer essa 
avaliação. Segundo Freitas (2003), em um mesmo fenômeno avaliativo da 
aprendizagem existe a avaliação formal e informal. Mesmo estando no mesmo 
processo, é possível diferenciar essas manifestações avaliativas de acordo com o 
modo como são realizadas. Assim, o autor demonstra seu entendimento sobre 
essas manifestações, ainda que admita um caráter provisório na definição: 
Estamos entendendo por avaliação formal aquelas práticas que envolvem o 
uso de instrumentos explícitos de avaliação, cujos resultados podem ser 
examinados objetivamente pelo aluno, à luz de um processo claro. Por 
contraposição, estaremos entendendo a avaliação informal como a 
construção, por parte do professor, de juízos gerais sobre o aluno, cujo 
processo está encoberto e é aparentemente assistemático (FREITAS, 2003, 
p. 145). 
Nessa diretriz, Villas Boas (2009, p. 22) afirma que, quando a ocorrência da 
avaliação da aprendizagem é percebida por todos, por meio de provas e atividades 
em que se recebem notas, conceitos ou menções, é chamada de avaliação formal. 
Por outro lado, a avaliação que se dá pela interação do aluno com o professor, ou 
com outros funcionários e alunos, em diferentes momentos e espaços escolares e 
de modo nem sempre previsto pelos atores do processo, é denominada avaliação 
informal (VILLAS BOAS, 2009, p. 23). 
A avaliação informal ocorre, por exemplo, ao passo que o professor circula pela 
sala observando as atividades realizadas pelos alunos, auxiliando-os quando 
apresentam uma tarefa ou fazem algum questionamento.  
Devido ao caráter difuso e permanente das relações pedagógicas do processo 
de avaliação da aprendizagem nos níveis mais elementares de ensino, como nos 
anos iniciais do ensino fundamental, é possível afirmar que grande parte dos 
momentos avaliativos ocorrem por meio de manifestações informais de avaliação.  
Nesses momentos, o docente pode observar e analisar o que os alunos sabem, 
suas hipóteses, dificuldades e avanços, assim como pode julgar situações e 
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atitudes. O entendimento que o professor formular pode ou não ser revelado, e, no 
caso de revelação, será por via escrita e/ou verbal.  
Ao verbalizar, principalmente na presença do aluno, pode ser utilizada uma fala 
elogiosa como também de repreensão ou julgamento. Sendo assim, a realização 
dessa avaliação deve suceder de forma ética, com responsabilidade, sem provocar 
constrangimentos e destinada à promoção da aprendizagem do aluno, encorajando-
o (VILLAS BOAS, 2009). 
Em ambas as manifestações do processo de avaliação da aprendizagem, 
formais e informais, apresenta-se, de modos distintos, diversas informações sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem do aluno. Villas Boas (2009) complementa essa 
afirmação, demonstrando que:  
Tanto a avaliação formal quanto a informal são importantes, devendo ser 
empregadas no momento certo e de maneira adequada. [...] A relevância da 
utilização das duas está no fato de que o aluno demonstra sua 
aprendizagem em forma de diversas linguagens: escrita, oral, gráfica, 
estética, corporal etc. A avaliação formal é insuficiente para abranger todos 
os estilos de aprendizagem. A informal pode complementá-la. (VILLAS 
BOAS, 2009, p. 29) 
Um aspecto que precisa ser ressaltado é a necessidade de reconhecimento 
dos momentos informais no processo de avaliação da aprendizagem, articulados 
aos momentos formais, para que o professor esteja atento a estas práticas 
avaliativas desenvolvidas cotidianamente, principalmente no que tange às 
observações que ele realiza, pois, como afirma Fernandes e Freitas (2007, p. 24) é 
necessário “[...] ter em mente que, em nossa prática, não estamos avaliando nossos 
estudantes e crianças, mas as aprendizagens que eles realizam.” 
Sendo assim, a utilização das observações cotidianas como instrumento 
avaliativo é muito adequada, desde que para obtenção de informação sobre o 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem, como já explicitado.  
No entanto, a relação diária entre professor polivalente e aluno pode ocasionar 
uma informalidade no uso das observações, fazendo com que esse instrumento seja 
tratado de modo tão corriqueiro que, geralmente, seja desenvolvido e abordado de 
forma espontânea, estando pouco pautado no planejamento do ensino e no próprio 
desenvolvimento da aprendizagem.  
Em contrapartida, é necessária uma avaliação que, utilizando as informações 
obtidas diariamente – inclusive por meio das observações que o professor faz 
durante as atividades e pela sua interação com os alunos –, seja realizada com base 
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em definições pedagógicas, de modo intencional, visando ao acompanhamento da 
aprendizagem dos alunos, com o intento de diagnosticar o processo de ensino e 
aprendizagem. 
Nessa perspectiva, a avaliação é um instrumento de diagnóstico circunstancial 
da aprendizagem que direciona as ações pedagógicas, prevendo a superação de 
uma avaliação autoritária que está centrada somente nos resultados finais do 
processo. Conforme Luckesi (2008): 
Para não ser autoritária e conservadora, a avaliação terá de ser diagnóstica, 
ou seja, deverá ser um instrumento dialético do avanço, terá de ser o 
instrumento de identificação de novos rumos. Enfim, terá de ser um 
instrumento de reconhecimento de caminhos percorridos e da identificação 
dos caminhos a serem perseguidos (LUCKESI, 2008, p. 43). 
Realizar uma avaliação de modo contínuo, diagnóstico, que prevê acompanhar 
o desenvolvimento do aprendizado do aluno, mesmo que de forma difusa e em 
momentos informais, como comumente ocorre nos anos iniciais do ensino 
fundamental, não significa um processo sem rigor e conhecimentos técnicos 
específicos. Sobre essa questão pondera Luckesi: 
O resgate do significado diagnóstico da avaliação de forma alguma quer 
significar menos rigor na prática de avaliação. Ao contrário, para ser 
diagnóstica, a avaliação deverá ter o máximo possível de rigor no seu 
encaminhamento. Pois que o rigor técnico e científico no exercício da 
avaliação garantirão ao professor, no caso, um instrumento mais objetivo de 
tomada de decisão. Em função disso, sua ação poderá ser mais adequada 
e mais eficiente na perspectiva da transformação (LUCKESI, 2008, p. 44). 
Esse rigor técnico e científico demonstrado pelo autor sugere um profundo 
conhecimento teórico-prático que professores necessitam ter sobre seu campo de 
atuação, as especificidades do fazer pedagógico e o objeto de conhecimento que 
está sendo desenvolvido. Ademais, indica a realização de processos de 
planejamento para a análise e sistematização desses conhecimentos e a delimitação 
de intencionalidades.  
Embora a avaliação de caráter informal não seja inteiramente planejada, 
necessita, considerando o necessário rigor técnico e científico, de apontamentos 
adequados do processo para obtenção de informações relevantes sobre o 
desenvolvimento do aprendizado do aluno, para que não se torne uma 
informalização de um fazer específico como o da docência.  
Nessa direção, Hoffmann (2007) aponta elementos do processo avaliativo, que 
são contributos para o pensar e o agir de uma avaliação contínua e evolutiva. Desse 
modo, afirma que: 
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Todo o processo avaliativo tem por intenção: a) observar o aprendiz; b) 
analisar e compreender suas estratégias de aprendizagem; e c) tomar 
decisões pedagógicas favoráveis a continuidade do processo (HOFFMANN, 
2007, p. 14).  
Destaca-se, nesse caso, o papel dos objetivos da aprendizagem previamente 
estabelecidos para nortear o processo, mas principalmente, a primeira intenção 
apontada pela autora, que é a observação do aprendiz. Caso a observação não 
esteja orientada por meio de algumas finalidades, mesmo de forma flexível e 
disponível para a percepção de diferentes aspectos, pode-se ignorar elementos 
importantes da aprendizagem, ao mesmo tempo em que se dispersa a atenção 
somente para atitudes e comportamentos ou, simplesmente, não se observa. 
As intenções do processo avaliativo apontadas por Hoffmann (2007) são 
justificadas na perspectiva de avaliação que: 
[...] deixa de ser um momento terminal do processo educativo [...] para se 
transformar na busca incessante de compreensão das dificuldades do 
educando e na dinamização de novas oportunidades de conhecimento 
(HOFFMANN, 2003, p.19). 
Em consonância, Luckesi (2008, p. 93) afirma que a avaliação se difere da 
verificação, pois a “[...] verificação é uma ação que ‘congela’ o objeto; a avaliação, 
por sua vez, direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação.”  
Portanto, a avaliação da aprendizagem deve ser entendida como um processo 
e, por isso, envolve um conjunto de procedimentos didáticos complexos que ocorrem 
em um longo tempo e em diferentes espaços da escola (HOFFMANN, 2003). 
Esse reconhecimento da avaliação como um processo denota a sua realização 
no decorrer da construção do conhecimento do aluno, entendido também de modo 
processual. Hoffmann (1998) explica que esse processo de construção do 
conhecimento decorre da progressão de um dado conhecimento inicial do aluno 
para um conhecimento com qualidade provisoriamente superior, mais elaborado, e 
este, em próxima etapa, tornar-se-á um conhecimento inicial a ser aprimorado. 
Nessa perspectiva, a avaliação deve estar sempre inserida entre o conhecimento 
inicial e o conhecimento mais elaborado, como uma mediação que pode encorajar o 
avanço dessa qualidade do conhecimento. Assim: 
Toda resposta do aluno articula-se a alguma sequência de raciocínio e é 
prenúncio de um novo entendimento. Dessa forma, o processo avaliativo 
não pode seguir o modelo de tempo linear (Teste 1 + Teste 2 + Teste 3 = 
Conceito ou Nota Final), porque cada tarefa ou teste relaciona-se aos 
anteriores e posteriores, numa evolução constante. A ação avaliativa torna-
se mediadora à medida em que focaliza o processo, transformando-se no 
elo entre tarefas de aprendizagem, e permitindo, ao final de uma trajetória 
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do aluno, a análise global do seu desenvolvimento (HOFFMANN, p. 32, 
1998). 
Ressalta-se que além de processual, a avaliação, nesta proposta, é entendida 
como mediação, e, por isso, a autora propõe uma “Avaliação Mediadora”. Na 
avaliação mediadora, é necessário ter o olhar direcionado para cada aluno e propor 
estratégias desafiadoras para cada um deles e para o grupo.  
Os estudos de Saul (2001), por sua vez, trazem aspectos que ampliam a 
discussão sobre a avaliação do ponto de vista do processo de acompanhamento de 
cada etapa do desenvolvimento da aprendizagem do aluno, pois enfatizam a 
preocupação com a formação do aluno e do professor em uma perspectiva 
emancipatória, apontando mecanismos dialógicos no levantamento e na utilização 
das informações avaliativas. Esses pressupostos, alinhados às ideias freireanas, 
estão de acordo com uma concepção político-pedagógica que liberta, emancipa, 
recorrendo ao desenvolvimento crítico e a capacidade dos envolvidos nos processos 
de avaliação de encontrarem novas possibilidades de atuação mediante sua 
realidade. 
Desse modo, a autora apresenta o paradigma da avaliação emancipatória, que 
“[...] constituiu-se em matriz praxiológica que descreve, analisa e critica uma dada 
realidade, visando a transformá-la” (SAUL, 2001, p. 21). Esta abordagem foi 
inspirada nas seguintes referências teórico-metodológicas: avaliação democrática; 
crítica institucional e criação coletiva; e pesquisa participante. 
O paradigma da avaliação emancipatória, inicialmente, foi desenvolvido com 
vistas a atingir os programas educacionais e sociais, aproximando-se da avaliação 
institucional. Contudo, seu valor teórico-metodológico extrapola a aplicação nessa 
modalidade educativa, apresentando significativos fundamentos para qualquer nível 
de avaliação educacional que se pretenda realizar de modo democrático, visando a 
autonomia dos sujeitos.   
Ao adotar como conceitos elementares a emancipação, a decisão 
democrática, a transformação e a crítica educativa, o paradigma rompe radicalmente 
com o autoritarismo e com processos comparativos e classificatórios na avaliação, 
pois todos os envolvidos no processo participam de forma responsável e 
compartilhada, por meio da consciência crítica da realidade e do compromisso 
político de nela intervir. Além disso: 
Não se consideram parâmetros universais para confronto dos dados. A 
crítica incide sobre o programa em si, prioritariamente sobre a dimensão de 
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processo, sem, no entanto, desconsiderar os produtos. A função da crítica é 
educativa, [...] visando a reorientação do programa educacional (SAUL, 
2001, p. 67). 
Assim sendo, a avaliação emancipatória contribui para a valorização da 
heterogeneidade, das diversas manifestações culturais e de conhecimentos, o que 
está em consonância com propostas avaliativas defendidas por Esteban (2003). No 
entanto, a autora alerta para a situação oposta, que frequentemente ocorre nas 
escolas, explicitando que: “as vozes dissonantes são avaliadas negativamente, não 
havendo espaço, no cotidiano escolar, para sua expressão, reconhecimento, 
indagação e fortalecimento” (ESTEBAN, 2003, p. 15).  
Isso significa que “a avaliação, que impede a expressão de determinadas 
vozes, é uma prática de exclusão na medida em que vai selecionando o que pode e 
deve ser aceito na escola” (ESTEBAN, 2003, p. 16). 
A avaliação emancipatória, em contrapartida, valoriza a participação efetiva de 
todos os envolvidos no processo, desde o levantamento de critérios avaliativos até 
as proposições. Portanto, é um importante referencial para a superação dos 
mecanismos de exclusão que, mesmo com o intenso debate nas últimas décadas 
sobre a avaliação da aprendizagem em uma perspectiva contra-hegemônica, 
continuam a existir na estrutura educacional e em práticas pedagógicas que ocorrem 
diariamente nas escolas, ao mesmo tempo em que se procura desenvolver novas 
formas de interação, conforme explicitado por Esteban (2009):  
Nas tramas cotidianas, se apresentam processos classificatórios e 
excludentes, assim como se criam espaços favoráveis à redefinição de 
relações, para gerar alternativas de partilha do poder e do saber, tecendo 
coletivamente processos, práticas, projetos e esperanças. O processo de 
avaliação precisa dialogar com essa dinâmica, tomando a diferença como 
elemento privilegiado para a produção de novas possibilidades, que 
efetivamente contribuam com a aprendizagem de todas as crianças, sem 
deixar de olhar com especial cuidado para as das classes populares — 
historicamente marginalizadas e impedidas de ver seus conhecimentos 
reconhecidos, ampliados e aprofundados (ESTEBAN, 2009, p. 54). 
O paradigma da avaliação emancipatória, em sua perspectiva dialógica, é 
especialmente relevante para o trabalho desenvolvido com os alunos das classes 
populares, para que, por meio de experiências educativas de análise crítica e plena 
participação, desenvolvam conhecimentos que os instrumentalizem para a condução 
da transformação social. 
Portanto, mesmo apresentando caraterísticas descritas por Saul (2008), que se 
assemelham à perspectiva formativa alternativa, como: função diagnóstica, 
contribuição para o autoconhecimento do educando e auxílio no processo de ensino-
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aprendizagem, a avaliação emancipatória supera a proposta ao introduzir novos 
elementos, principalmente no que tange ao aspecto político, em virtude de 
considerar o próprio contexto como referência para análise avaliativa, de propiciar o 
envolvimento crítico de cada participante em todo processo, tendo como base seus 
conhecimentos e experiências e de estar comprometida com o projeto de 
emancipação social. 
Dentre as discussões avaliativas contra-hegemônicas, discorrer sobre a 
perspectiva emancipatória é extremamente importante  para afirmar que o trabalho 
docente - que contempla a avaliação da aprendizagem – deve articular diferentes 
dimensões, dos conhecimentos específicos às escolhas políticas, sendo, portanto, 
um fazer político-pedagógico. 
O próximo tópico, baseado nas referências em torno do processo de avaliação 
abordadas até aqui, apresentará uma breve contextualização a respeito dos 
registros escolares e tratará, especificamente, dos registros avaliativos e sua 
utilização nas práticas de avaliação da aprendizagem. 
2.3 O USO DOS REGISTROS DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
A importância das informações avaliativas sistematizadas e organizadas 
emerge dos possíveis desdobramentos de uma avaliação emancipatória, que prevê 
a existência desses dados para que possam ser compartilhados e discutidos com 
todos os sujeitos do processo, para entenderem a realidade e nela atuarem. 
Também é justificada nas proposições que definem a avaliação da aprendizagem 
como um processo diagnóstico e mediador, pois a utilização das observações da 
avaliação formal e informal, de maneira complementar e em diversos momentos do 
desenvolvimento do aprendizado do aluno, tornam-se essenciais para que o 
professor acompanhe as atividades realizadas pelo aprendiz, contudo: 
Esse acompanhar abandona o significado atual de retificar, reescrever, 
sublinhar, apontar erros e acertos. E se transforma numa atividade de 
pesquisa e de reflexão sobre as soluções apresentadas pelo aluno, 
anotando respostas diferentes, questões não respondidas, registrando-se 
relações entre soluções apresentadas por ele (HOFFMANN, 2003, p. 66). 
Desse modo, a garantia da existência de informações avaliativas que possam 
ser retomadas e utilizadas em diversas ocasiões, conforme as necessidades 
pedagógicas, é viável se elas forem registradas, pois o “registro ajuda a guardar na 
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memória fatos, acontecimentos ou reflexões, mas também possibilita a consulta 
quando nos esquecemos” (WARSCHAUER, 1993, p. 62). 
Além disso, conforme aponta Marques (2010), o registro alude: 
[...] a ação de produzir marcas sobre uma experiência, e vincula-se ao 
planejamento e à observação. Pode ter como suporte diferentes linguagens 
e materiais, como relato escrito, produções das crianças (desenho, 
montagens, modelagens etc.), fotografia, vídeo. O registro implica a 
produção de memória e identidade, e pode favorecer o desenvolvimento de 
posturas reflexivas e investigativas sobre as práticas [...] (MARQUES, 2010, 
p. 356). 
O ato de registrar informações pedagógicas não é recente nas atividades 
escolares, “seja sob iniciativa individual (professoras que produzam registros), seja 
por iniciativa do coletivo da instituição ou da gestão (municipal, estadual), seja como 
forma de cumprimento de obrigações legais” (MARQUES, 2010, p. 99). 
Assim como podem ocorrer sob diferentes iniciativas, os registros 
pedagógicos assumem distintas características e finalidades. Na literatura 
educacional, os registros mais discutidos são aqueles que descrevem as práticas 
docentes. Essas pesquisas acerca dos registros das práticas dos professores, sendo 
os estudos de Madalena Freire (1983) uma importante referência, trouxeram 
contribuições sobre a ação de registrar informações pedagógicas na escola, 
principalmente em consonância com a afirmação de Marques (2010), no 
entendimento de que registrar favorece o exercício analítico da própria atuação.  
A presente pesquisa adota a conotação analítica e investigativa a respeito do 
uso dos registros pedagógicos, no entanto, retira o enfoque dos registros das 
práticas pedagógicas como um todo, para tratar, em específico, dos registros que 
apresentam, essencialmente, informações obtidas pelos professores sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, sendo assim, os registros da 
avaliação da aprendizagem. 
 Esses registros podem ter diferentes origens de formulação, sendo 
instrumentos de registro oficiais ou pessoais (SGARBI, 2003, p. 86). A exemplo de 
registros avaliativos oficiais, existem aqueles que são próprios de uma escola e/ou 
rede de ensino, e que todos os professores devem produzir, como boletins, diários 
de classe e fichas oficiais de registros. Os registros pessoais são produzidos pelos 
professores sem a exigência do sistema de ensino ou instituição, e sem um padrão 
definido para todos, sendo redigidos em cadernos, fichas próprias, documentos 
digitais, diários pessoais, dentre outros.    
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Outra distinção relevante entre esses registros é que o registro oficial 
geralmente é exigido ao final de cada período do ano letivo, como a cada final de 
bimestre ou semestre, conforme organização da rede de ensino. Por outro lado, os 
registros pessoais se aproximam mais das situações cotidianas, já que os 
professores podem realizá-los em qualquer momento que considerarem possível e 
necessário. A inexistência de uma única formatação também propõe expressão mais 
fiel das observações e impressões, em dado momento. 
É importante ressaltar que, embora distintos, os registros de avaliação da 
aprendizagem oficiais e pessoais são instrumentos complementares que auxiliam no 
processo de acompanhamento da aprendizagem.  
Desse modo, os registros avaliativos podem muito contribuir para a 
visualização de informações de diversas fases do desenvolvimento do aprendizado 
dos alunos. A cada nova informação avaliativa, analisa-se um novo momento da 
aprendizagem, novas hipóteses ou dificuldades superadas, a caminho de um 
conhecimento mais elaborado.  
Hoffmann (1998) corrobora com o entendimento de que os registros 
avaliativos da aprendizagem não podem ser considerados estanques. Sobre esse 
aspecto, a autora expõe o princípio da provisoriedade dos registros avaliativos, pois 
eles auxiliam no direcionamento de intervenções pedagógicas que ocasionem o 
avanço do conhecimento atual do aluno para um conhecimento, temporariamente, 
superior. Assim, os alunos não podem ser prejudicados por dificuldades já 
superadas e: 
[...] quaisquer registros ou anotações feitas sobre o desempenho do 
estudante ao longo do processo serão considerados provisórios e sujeitos a 
complementação e/ou refutação para análise global do seu desempenho 
(HOFFMANN, 1998, p. 40). 
Os registros oficiais, nesse sentido, não são refutados, ao contrário, eles 
sistematizam a análise global do desenvolvimento do aluno, com base nas 
avaliações realizadas no decorrer do processo de ensino-aprendizagem. O interior 
do processo, seus detalhes, o modo como as relações entre os sujeitos foram 
construídas, os anseios, as dúvidas, o que cada um aprendeu em certa situação ou 
atividade, não é, necessariamente, explicitado nesses registros. Os pessoais o 
fazem com mais proeza, de tal modo, que esses registros de caráter pessoal são de 
expressiva relevância no fornecimento de informações para a produção dos registros 
oficiais, que expressam a análise global do processo.   
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Como não tem uma forma única, é possível que na escrita pessoal do 
professor sobre a avaliação da aprendizagem estejam contidos diversos aspectos, 
em relação ao aluno e em relação às práticas docentes realizadas. Essas 
informações podem estar entrelaçadas no registro pessoal do professor, já que 
envolvem um todo complexo que é o processo de ensino-aprendizagem. No entanto, 
em diferentes registros avaliativos, alguns aspectos se sobressaem a outros.  
Quando se trata de registros avaliativos que expressam informações 
consideradas relevantes para serem registradas, sobre cada momento da 
aprendizagem do aluno, esses dados obtidos devem estar de acordo com as 
intenções avaliativas definidas por Hoffmann (2007). Segundo a autora, há três 
tempos indispensáveis para a constituição da avaliação da aprendizagem: “observar, 
analisar e promover melhores oportunidades de aprendizagem” (HOFFMANN 2007, 
p. 14). 
Sendo assim, os registros devem traduzir: as observações que o professor 
efetivou durante ou após a realização de atividades dos alunos e possíveis análises 
e compreensões prévias sobre suas estratégias de aprendizagem. Com base 
nessas informações, o professor pode aprofundar as análises e pensar nas decisões 
pedagógicas que favoreçam a continuidade da aprendizagem.  
Mas é preciso ressaltar que a concretização desse processo avaliativo, que 
envolve observação, interpretação e definição de novos rumos pedagógicos, 
relaciona-se a uma prática extremamente complexa, que aciona diversos 
conhecimentos docentes. 
O professor interage com seus alunos durante a avaliação e deve dialogar com 
eles sobre ela. Porém, quando, solitariamente – do ponto de vista das percepções 
pedagógicas que pode construir – o professor realiza essas ações avaliativas, ativa 
somente seus conhecimentos docentes já produzidos.  
 Por outro lado, se também compartilhar as informações avaliativas registradas 
com outros professores e a equipe pedagógica, principalmente em momentos de 
trabalho coletivo, pode enriquecer a percepção do processo, pois aciona-se, além 
dos saberes docentes do professor que fez as observações, os de todos os 
envolvidos na discussão pedagógica, que pode completar ou problematizar a 
compreensão desenvolvida. Portanto, por meio das observações e compreensões 
preliminares do professor a respeito da aprendizagem de seu aluno, em dado 
momento, as discussões coletivas podem complementar as análises e 
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interpretações, bem como fomentar as decisões pedagógicas adequadas ao 
processo de ensino e aprendizagem.  
Entende-se que os registros avaliativos produzidos pelos professores, com 
informações essencialmente provenientes da sua autoavaliação frente ao 
desenvolvimento do seu trabalho no processo de ensino-aprendizagem, 
demonstrados principalmente em forma de relatos do professor sobre sua prática 
docente, são de extrema importância para o processo avaliativo e para o 
desenvolvimento profissional docente, como aponta Roldão (2007) sobre o exercício 
meta-analítico. Contudo, esses registros podem não conter todas as etapas das 
intenções da avaliação, como as observações pontuais e específicas que tratam de 
cada aluno.  
É devido a esse aspecto, tendo como base as intenções avaliativas de 
Hoffmann (2007) e o caráter flexível dos registros pessoais, que o enfoque desta 
pesquisa está nos registros pessoais da avaliação da aprendizagem, que 
apresentam observações sobre o desenvolvimento de cada aprendiz e, 
possivelmente, a análise de suas estratégias de aprendizagem, podendo conter 
também as impressões do professor sobre o processo, suas intervenções, 
expectativas, dúvidas, dentre outros, mas não registros que são, exclusivamente, o 
relato da autoavaliação que o professor faça sobre seu trabalho.  
Além disso, considera-se esses registros pessoais dos professores sobre a 
avaliação da aprendizagem como um instrumento avaliativo que deve ser utilizado 
pelo professor, com o indispensável apoio da equipe pedagógica, como 
desencadeador de importantes discussões sobre o processo de ensino-
aprendizagem no momento de trabalho coletivo. 
Ao tratar desses registros e seu caráter analítico, é preciso ressaltar que as 
atividades que os alunos produzem e que são passíveis de serem arquivadas e 
retomadas, como um texto ou uma representação gráfica, são registros. No entanto, 
não são propriamente registros sobre as considerações a repeito do 
desenvolvimento da aprendizagem, são registros de atividades dos alunos. Por 
intermédio deles, o docente pode avaliar alguns aspectos da aprendizagem do 
aluno, observando e gerando algumas interpretações. Ao avaliar essas atividades 
registradas dos alunos, o professor pode constituir alguns registros avaliativos das 
percepções que obteve e articulá-los a outros registros da avaliação da 
aprendizagem, que podem ter, como elemento para observações, a realização das 
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atividades dos alunos em interação com os outros alunos, com o professor e com 
outros funcionários. 
Outro ponto a ser destacado é o fato dos registros da avaliação da 
aprendizagem poderem ser utilizados tanto em uma perspectiva classificatória de 
avaliação quanto emancipatória, dependendo das informações que estão 
selecionadas e o modo como são aplicadas: se têm finalidade de julgar e classificar 
estudantes e professores ou de estabelecer diálogos e contribuir com análises que 
visem melhorar o desenvolvimento de cada aluno.  
Sobre essa questão, Esteban (2013) demonstra a necessidade de se emergir 
do processo avaliativo, e consequentemente, estar presente nos registros 
avaliativos, aspectos relevantes que, geralmente, não estão visíveis, assinalando 
que:    
Muitas vezes, o que dá sentido às palavras, atos, produções, processos, 
possibilidades, carências, está silenciado, nem por isso, ausente. Apenas 
invisibilizado no discurso e nas práticas. Para avaliar, é preciso produzir 
instrumentos e procedimentos que nos ajudem a dar voz e visibilidade ao 
que é silenciado e apagado. Com muito cuidado, porque a intenção não é 
melhor controlar e classificar, mas sim melhor compreender e interagir 
(ESTEBAN, 2013, p. 32). 
Sendo assim, as definições dos registros avaliativos da aprendizagem, o modo 
como são realizados, os conhecimentos que priorizam, as informações que 
apresentam, estão relacionados a fatores como: a postura político-pedagógica do 
professor e da equipe escolar, os conhecimentos produzidos em seus processos 
formativos, assim como as imposições das políticas públicas. Nesse sentido, os 
registros precisam ser constantemente questionados sobre sua validade em relação 
às finalidades estabelecidas pelo coletivo escolar a respeito da educação que deseja 
oferecer. 
2.4 RESSIGNIFICAÇÕES DE PRÁTICAS E FORMAÇÃO DOCENTE: 
CONTRIBUIÇÕES DOS REGISTROS DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM.  
Os registros avaliativos, como instrumentos da avaliação da aprendizagem nos 
anos iniciais do ensino fundamental, oferecem informações sistematizadas que 
poderiam ser utilizadas pelos professores em diferentes momentos do trabalho 
pedagógico desenvolvido na escola pública, especialmente no processo de 
planejamento e discussão coletiva.  
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Além disso, registrar é uma prática social, comum ao cotidiano humano, que 
deixa marcas. “[...] Marcas que retratam uma história vivida” (WARSCHAUER, 1993, 
p. 62). E que “[...] permite que vejamos a historicidade do processo de construção 
dos conhecimentos” (WARSCHAUER, 1993, p. 63). 
A visualização de atividades de construção do conhecimento, por meio dos 
registros, em momento posterior, promove um distanciamento dos fatos que 
possibilita um exercício, denominado por Roldão (2013) de meta-analítico. Essa 
análise, segundo Warschauer (1993), auxilia no desenvolvimento de novas práticas. 
No entanto, Hoffmann (2007) afirma que na escola pouco se discute sobre o 
processo de aprendizado do aluno, em contraposição à principal função do trabalho 
pedagógico, a de primar pelo melhor desenvolvimento do ensino e aprendizagem.   
As pesquisas que se propõem a analisar as atividades que ocorrem na escola 
demonstram que os professores têm se ocupado em resolver demandas impostas 
pela organização sistêmica, o que impede que atividades essenciais sejam 
realizadas com a devida atenção, como a preocupação com o processo de ensino e 
aprendizagem e a relação professor e aluno na aproximação com o objeto de 
conhecimento. Falar do desenvolvimento da aprendizagem do aluno, seus saberes, 
dificuldades e avanços, assim como as intervenções pedagógicas realizadas não é 
uma prática instituída na escola.  
Acredita-se que o distanciamento do professorado dessas discussões não seja 
uma escolha pessoal, e sim uma consequência das influências dos contextos 
histórico-sociais em que a escola está inserida e das políticas públicas educacionais 
estabelecidas. 
De outro modo, os momentos de trabalho coletivo poderiam ser utilizados, 
prioritariamente, para a análise dos processos de ensino e aprendizagem, tendo 
como norteadores os registros avaliativos, assim como para a identificação da forma 
como o conhecimento será organizado e desenvolvido com os alunos, sendo 
enriquecidos com as diferentes experiências e conhecimentos pedagógicos dos 
professores. 
Esses espaços e tempos de trabalho pedagógico coletivo são essenciais para 
a seleção dos aspectos a serem observados no processo de avaliação da 
aprendizagem, para a interpretação das informações avaliativas e definições de 
intervenções necessárias, com o apoio e envolvimento da equipe. Por meio dessas 
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atividades, assentadas nos registros avaliativos, os professores podem acompanhar 
constantemente o aprendizado dos alunos, buscando formas de aprimorá-lo. 
Espera-se que atrelar essa perspectiva de trabalho às informações registradas 
sobre a avaliação da aprendizagem possa gerar novos conhecimentos e práticas 
pedagógicas, considerando que o registro avaliativo pessoal tem o potencial de 
desvelar aspectos da prática docente cotidiana, das interações entre os sujeitos no 
desenvolvimento da aprendizagem, das escolhas didático-pedagógicas, das dúvidas 
e anseios dos professores. 
Essas informações registradas que emergem das experiências dos 
professores, ao serem compartilhadas em espaços coletivos de trabalho 
pedagógico, sustentam a produção desses novos conhecimentos sobre a docência. 
 Ademais, a cada busca e interpretação de dados a respeito da aprendizagem 
e formas de garantir seu avanço, é necessário revisitar concepções, conceitos, 
metodologias e processos didáticos.  
A construção dos novos conhecimentos e a ressignificação de práticas indicam 
um processo de formação docente. Formação esta que ocorre em diferentes 
momentos e que, na presente investigação, está direcionada à formação 
permanente de professores. Nesta etapa formativa, conforme explica Imbernón 
(2002), o conhecimento profissional dos professores, que se desenvolve por 
intermédio da prática, está apoiado na análise e intervenção de ocorrências do 
ensino e aprendizagem concretas, em certo contexto educativo. O autor ainda afirma 
que a formação permanente: 
[...] tem o papel de descobrir a teoria para ordená-la, fundamentá-la, revisá-
la e combatê-la, se for preciso. Seu objetivo é remover o sentido 
pedagógico comum, para recompor o equilíbrio entre esquemas práticos e 
os esquemas teóricos que sustentam a prática educativa (IMBERNÓN, 
2002, p. 61). 
Contudo, não é qualquer formação permanente de professores que se deseja 
possibilitar, considerando que existem vertentes formativas distintas (DAVIS et al., 
2011).  
A formação docente, por muito tempo, tem priorizado o desenvolvimento de um 
processo distante das problemáticas escolares, por meio de cursos que ofertam aos 
professores saberes descontextualizados e uma instrumentalização elaborada por 
especialista(s). Nessa vertente, os professores são objeto de formação, e as 
questões que os afligem em sua atuação nas escolas são, geralmente, 
desconsideradas. (IMBERNÓN, 2009) 
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Em contrapartida, entende-se que “o profissional de educação é construtor de 
conhecimento pedagógico de forma individual e coletiva” (IMBERNÓN, 2002, p.51). 
Sendo assim, a perspectiva de formação continuada de professores que se defende 
nas discussões dessa investigação é a colaborativa, em que se prevê a participação 
dos professores com a expectativa de:  
[...] promover, via colaboração entre pares, uma discussão rica acerca dos 
vários fatores da profissão docente, que, por aumentar a consciência acerca 
de seus aspectos críticos, incentiva também a experimentação didática, o 
uso de novas estratégias de ensino e a adoção de uma organização mais 
eficiente da prática docente (DAVIS et al., 2011, p.92). 
Essas características, que provavelmente serão desenvolvidas nesse ambiente 
de formação colaborativa, estruturam o processo de discussão coletiva e de uma 
cultura de identificação dos problemas da escola para a busca de novas ações. 
Nesse enfoque, a formação de professores se transforma em “um processo de 
autodeterminação baseado no diálogo, à medida que se implanta um tipo de 
compreensão compartilhada pelos participantes sobre as tarefas profissionais e os 
meios de melhorá-las [...]” (IMBERNÓN, 2002, p. 82). Assim, é possível verificar a 
instituição educativa como agente de mudança. 
Imbernón (2009) propõe, conforme já mencionado, que a colaboração pode 
auxiliar no entendimento da complexidade do trabalho educativo e oferecer retornos 
melhores aos problemas das práticas pedagógicas, sendo cada educador 
responsável tanto pelo seu aprendizado como pelo aprendizado do grupo. Nesse 
sentido, prevê a estruturação de comunidades formativas, num processo de 
aprendizagem coletiva. 
A formação continuada na perspectiva colaborativa, centrada nas 
problemáticas da escola, pode mobilizar mudanças na organização do trabalho 
docente, modificando, como afirma o autor, a cultura do isolamento em uma forma 
de atuação baseada na participação, no diálogo e no compartilhamento, que 
constituem alguns importantes elementos do trabalho colaborativo. 
Em consonância, Candau (1996, p. 144) apresenta elementos da formação 
continuada tendo a escola como locus, ressaltando que estar na escola não garante 
as situações para mobilização dos processos formativos, e que os mecaniscismos e 
repetições de práticas dificultam esse processo. Portanto, desenvolver a formação 
continuada tendo a escola como locus: 
Trata-se de trabalhar com o corpo docente de uma determinada instituição 
favorecendo processos coletivos de reflexão e intervenção na prática 
pedagógica concreta, de oferecer espaços e tempos institucionalizados 
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nesta perspectiva, de criar sistemas de incentivo à sistematização de 
práticas pedagógicas dos professores e a sua socialização, de ressituar o 
trabalho de supervisão e orientação pedagógica nessa perspectiva 
(CANDAU, 1996, p. 145). 
As premissas colaborativas, articuladas à visibilidade que os registros 
avaliativos fornecem sobre o trabalho pedagógico e suas problemáticas, 
demonstram que, enquanto os registros avaliativos desvelam a realidade, a 
colaboração permite sua interpretação e reconstrução. Essa articulação entre as 
informações avaliativas e o trabalho colaborativo proporciona a exposição dos 
conhecimentos e dos fazeres pedagógicos para serem analisados, questionados e 
possivelmente modificados, mas essa modificação não se dá somente no âmbito 
individual. Por se tratar de um processo vivenciado pela comunidade educativa, 
fortalece, conforme Imbernón (2002), a mudança institucional. Essa análise e 
possível mudança na esfera institucional se torna mais significativa para a garantia 
da continuidade do aprendizado dos alunos no decorrer de sua vivência escolar.   
Portanto, são dois elementos relevantes para as mudanças nas práticas 
pedagógicas direcionadas para o constante avanço do aprendizado dos alunos. 
Essa percepção incidiu diretamente nas escolhas teórico-metodológicas dessa 
investigação.  
Na sequência, serão apresentadas as opções metodológicas, em consonância 
com os conceitos expostos nesse primeiro capítulo. 
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3 O DELINEAR METODOLÓGICO  
O desenvolvimento da pesquisa foi norteado por meio da seguinte 
problemática: Os registros da avaliação da aprendizagem, discutidos de modo 
colaborativo, contribuem para as práticas docentes de acompanhamento do 
aprendizado dos alunos?  
Com base nesse questionamento, objetivou-se analisar as contribuições dos 
registros da avaliação da aprendizagem para o acompanhamento do aprendizado 
dos alunos, nas discussões pedagógicas desenvolvidas em momentos de trabalho 
colaborativo.  
Para alcance desse objetivo principal, foi necessário:  
• Caracterizar as orientações oficiais da rede de ensino quanto aos objetivos 
de aprendizagem dos alunos e aos registros de avaliação da aprendizagem.  
• Identificar os objetivos de aprendizagem propostos pelos professores no 
período letivo de realização da pesquisa, assim como os instrumentos e os registros 
da avaliação da aprendizagem utilizados por eles. 
• Diferenciar os momentos das discussões sobre o acompanhamento da 
aprendizagem dos alunos, fundamentados ou não nos registros da avaliação da 
aprendizagem.  
• Analisar o processo de planejamento da avaliação da aprendizagem e o 
compartilhamento das informações obtidas por meio de discussões desenvolvidas 
na perspectiva colaborativa de trabalho e formação docente. 
• Identificar elementos que emergem das discussões, que vão caracterizando 
as ressignificações das práticas dos professores e aspectos sobre a importância do 
espaço formativo na perspectiva colaborativa. 
As definições metodológicas partiram do objeto de investigação, considerando-
se os sujeitos participantes da pesquisa em determinado contexto social. Esses 
aspectos indicaram a necessidade de utilização de uma abordagem qualitativa de 
pesquisa, confirmada também na concordância com a concepção do 
desenvolvimento do conhecimento que essa abordagem assume, que está 
fundamentada “[...] numa perspectiva que concebe o conhecimento como um 
processo socialmente construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, 
enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela transformados” 
(ANDRE, 2013, p. 97).  
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Ao assumir esse enfoque de investigação, é determinante que o pesquisador 
esteja atento a cada detalhe do processo e do contexto, pois: 
A abordagem de investigação qualitativa exige que o mundo seja 
examinado com a ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para 
constituir uma pista que nos permita estabelecer uma compreensão mais 
esclarecedora do nosso objeto de estudo (BOGDAN e BIKLEN, 1994, 
p. 49). 
Além disso, essa abordagem “[...] incorpora o que os participantes dizem, suas 
experiências, atitudes, crenças, pensamentos e reflexões, tal e como são 
expressadas por eles mesmos” (GONZAGA, 2006, p. 70), assim como possibilita 
uma diversidade metodológica. 
Quanto às determinações dos procedimentos metodológicos, foi preciso 
ponderar que, com base nos estudos e levantamentos prévios, na escola de atuação 
dos participantes da pesquisa, os registros da avaliação da aprendizagem, se 
existentes, poderiam não ser analisados em momentos de trabalho coletivo, de 
modo colaborativo. 
Não obstante, entendeu-se que se os registros da avaliação da aprendizagem 
fossem discutidos nas reuniões coletivas, permitiriam mudanças nas práticas 
docentes de acompanhamento do aprendizado dos alunos, e que as discussões em 
espaços colaborativos, tendo o registro avaliativo como foco, proporcionariam uma 
análise dessas práticas e o desenvolvimento de novos conhecimentos pedagógicos. 
Essas proposições hipotéticas não foram definidas com a perspectiva 
positivista de uma busca incessante pela confirmação das hipóteses previamente 
constituídas, ao contrário, elas foram pertinentes para auxiliar na procura de alguns 
conhecimentos fundamentais no início do processo de pesquisa e para nortear 
algumas escolhas metodológicas, prevendo possibilidades que não precisam ser 
confirmadas, mas que podem deixar o pesquisador atendo às eventuais mudanças 
em sua trajetória de pesquisa.  
Então, com base nessas hipóteses, seria necessária, para a realização da 
pesquisa, a existência de registros avaliativos das professoras sobre o processo de 
aprendizagem de seus alunos, preferencialmente registros pessoais, que, conforme 
defendido em trechos anteriores, são registros que podem trazer elementos do 
cotidiano da escola e da sala de aula, das ações e respostas espontâneas dos 
estudantes, que são pré-requisitos importantes para a realização de uma avaliação 
diagnóstica e não classificatória.  
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Ademais, a constituição de um espaço de discussão entre as professoras, em 
seu horário de trabalho coletivo na escola, na perspectiva colaborativa, seria outro 
aspecto crucial para a ocorrência da coleta de dados.   
Contudo, nos exames preliminares dos estudos em torno da temática 
abordada, levantaram-se algumas situações que contrariavam esses fatores 
essenciais para a realização da investigação, como a existência de poucos ou 
inexistência de registros pessoais sistematizados que as professoras realizassem a 
respeito da avaliação da aprendizagem, pois notou-se que os docentes 
desenvolvem prioritariamente os registros oficiais, que possuem certa 
obrigatoriedade e cobrança posterior. Do mesmo modo, supôs-se que seria provável 
que os registros avaliativos não fossem discutidos entre a equipe pedagógica e que 
o processo de aprendizagem dos alunos teria pouco espaço nos debates em 
momentos de trabalho coletivo da escola.  
Essas percepções prévias incidiram diretamente nas escolhas metodológicas, 
desvelando a necessidade de realização de mediações no desenvolvimento do 
trabalho pedagógico que permitissem vislumbrar as possibilidades de utilização dos 
registros avaliativos, discutidos de modo colaborativo, por intermédio de 
procedimentos que, além de olhar para a realidade, pudessem fomentar a inserção 
dessas novas atividades e, assim, levantar elementos que demonstrassem 
possibilidades de respostas para o problema da investigação. 
A pesquisa, portanto, foi realizada por meio de procedimentos metodológicos 
utilizados nas seguintes etapas da investigação: 
 Primeira etapa: levantamento bibliográfico sobre conceitos relevantes para a 
pesquisa, com o intuito de fundamentar o planejamento investigativo e a 
análise dos dados.  
 Segunda etapa: análise documental, para aproximação de instrumentos que 
norteiam as práticas avaliativas da instituição, relativa aos documentos 
utilizados na escola para o planejamento do ensino, assim como os 
documentos oficiais da secretaria municipal de educação que apresentam as 
concepções da rede sobre as práticas avaliativas docentes. 
 Terceira etapa: planejamento da coleta de dados na escola, que corresponde 
às primeiras aproximações com a instituição e as docentes, questionário para 
caracterização das participantes, observações do cotidiano escolar e 
realização de discussões colaborativas com as professoras.  
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 Quarta etapa: coleta de dados na escola. Nos primeiros contatos a 
pesquisadora apresentou a proposta da pesquisa e dialogou com, até então, 
possíveis participantes. Com o aceite do grupo, aplicou-se o questionário e 
fez-se observações sobre a organização cotidiana da escola, principalmente 
nos momentos de trabalho coletivo. Em seguida, como cerne da inserção de 
novas atividades pedagógicas, foram realizados encontros com as 
professoras nos horários de trabalho coletivo, com a finalidade de incorporar 
ao fazer pedagógico existente às ações investigativas previamente 
planejadas, direcionadas e acompanhadas pela pesquisadora.  
Isso posto, o presente estudo, composto por uma pesquisa empírica, 
desenvolvida em uma escola pública municipal com grupos de professoras de 
educação básica, principalmente dos anos iniciais do ensino fundamental, que 
atuavam nos três períodos de funcionamento da escola, pretendia propiciar a 
participação dos sujeitos envolvidos de modo colaborativo, por meio de um conjunto 
de encontros desenvolvidos conjuntamente com a equipe de professoras e a 
pesquisadora, para o desenvolvimento de discussões pedagógicas a respeito das 
informações avaliativas, contribuindo para o processo de formação docente.  
O grupo dialogal, utilizado na investigação desenvolvida por Domingues (2006), 
que se aproxima de algumas características da presente pesquisa ao tratar da 
relação entre o horário de trabalho coletivo e a profissionalidade docente, mostrou-
se um instrumento metodológico adequado.  
O grupo dialogal constitui-se em: 
[...] uma estratégia para o trabalho investigativo, alicerçado num conjunto de 
técnicas (entrevistas livres e semiestruturadas) que se assemelha, em 
alguns aspectos, ao grupo de opinião, principalmente pela oportunidade 
dada aos entrevistados/participantes para dividirem suas opiniões, 
discutirem e trazerem à tona fatores críticos. No entanto, inova na inserção 
da pesquisadora assumindo o papel de coordenação ao mesmo tempo que 
participa das discussões, e também pela sobreposição do espaço 
institucional de encontro dos grupos (o local de formação e o local do 
debate e da pesquisa) (DOMINGUES, 2006, p.170). 
Em virtude de se tratar de um procedimento ainda pouco utilizado, algumas 
determinações da realização do grupo dialogal foram fundamentadas, devido à 
certas aproximações, em elementos do grupo de opinião, também conhecido como 
grupo focal. Assim, decidiu-se pela utilização de algumas referências dos estudos de 
Gatti (2012), que tratam especificamente do grupo focal, para essas definições.  
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O grupo focal, segundo Gatti (2012, p. 7), pode ser caracterizado como uma 
técnica “derivada das diferentes formas de trabalho com grupos”, possibilitando a 
comunicação entre os participantes. Nesse sentido, o grupo dialogal é uma técnica 
semelhante.  
Em um trabalho em grupo, como o que se obtém com uma proposta 
semelhante ao grupo focal, permite-se “fazer emergir uma multiplicidade de pontos 
de vista e processos emocionais, pelo próprio contexto de interação criado, 
permitindo a captação de significados que, com outros meios, poderiam ser difíceis 
de se manifestar.” (GATTI, 2012, p. 9)   
Nesse sentido, o grupo desenvolve uma sinergia própria, conforme afirma a 
autora, e, por isso:  
[...] faz emergir ideias diferentes das opiniões particulares. Há uma 
reelaboração de questões que é própria do trabalho particular do grupo 
mediante as trocas, os reasseguramentos mútuos, os consensos, os 
dissensos, e que trazem luz sobre aspectos não detectáveis ou não 
reveláveis em outras condições (GATTI, 2012, p. 14). 
Além disso, a autora também aponta que o emprego dessa técnica corrobora 
com o entendimento sobre os processos pelos quais determinados grupos sociais 
constroem a realidade, identificando, dentre outros aspectos, práticas cotidianas, 
atitudes, crenças e percepções. 
Ainda que sejam utilizadas essas referências, a principal característica que 
levou a pesquisadora a adotar o grupo dialogal e não somente as estratégias do 
grupo focal foi a necessidade de estar inserida como participante do processo, 
corresponsável pelo desenvolvimento de conhecimentos docentes em torno da 
avaliação da aprendizagem, em uma proposta colaborativa de discussão.  
Essa postura investigativa de participação da construção da realidade amplia o 
papel que o pesquisador assume no grupo focal – somente como moderador das 
discussões –, para interagir com as problemáticas do grupo e mediar os processos 
formativos que emergem da interação e da colaboração dos participantes. 
Entretanto, para que o rigor científico da pesquisa não fosse comprometido, 
apurou-se o olhar investigativo, instigado constantemente pelo problema de 
pesquisa e pelos objetivos traçados, destacando o processo de planejamento e 
replanejamento de cada etapa de desenvolvimento da investigação, pautados nos 
conhecimentos teórico-metodológicos. 
A proposta do grupo dialogal, tendo como referência essas premissas, foi 
prevista para ser desenvolvida em quatro encontros, mas no decorrer de sua 
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realização, devido à necessidade de mais tempo para o cumprimento das 
discussões planejadas, aumentou-se para cinco encontros, que ocorreram nos 
diferentes horários em que as professoras da escola selecionada se reuniam para a 
realização do momento de trabalho pedagógico coletivo. Esses encontros tiveram as 
seguintes finalidades, articuladas aos objetivos da pesquisa: 
a) Introduzir a temática e levantar informações sobre as práticas de avaliação 
da aprendizagem e os registros avaliativos realizados pelas professoras.  
b) Mobilizar as professoras para utilizarem registros produzidos e/ou 
produzirem alguns registros avaliativos a respeito de conhecimentos 
previamente definidos, desenvolvidos com os alunos, por meio de 
instrumentos avaliativos utilizados cotidianamente, mas planejados a priori.   
c) Discutir as informações avaliativas registradas, problematizando as 
percepções sobre o desenvolvimento da aprendizagem no processo de 
ensino e aprendizagem, as práticas pedagógicas e as possíveis 
intervenções necessárias. 
d) Analisar as atividades e os debates realizados. 
Os roteiros desses encontros do grupo dialogal, apresentados no Apêndice A, 
foram construídos antecipadamente, produzindo um roteiro mais geral de todas as 
atividades previstas. Contudo, entre cada encontro era determinado um roteiro mais 
detalhado que contemplava, além da proposta inicial, as demandas verificadas nas 
discussões anteriores, que incluíam, algumas vezes, a precisão de 
redimensionamentos, conforme a dinâmica de interação com as professoras. 
No decorrer desses encontros, surgiam novas necessidades que emergiam das 
discussões com as participantes da pesquisa e, com isso, a busca por informações 
que compreendiam a exemplificação de registros avaliativos da aprendizagem que 
poderiam ser utilizados nas anotações pessoais das professoras, como também 
sobre os conhecimentos específicos do desenvolvimento dos saberes curriculares 
que elas estavam avaliando no momento da pesquisa.    
Sendo assim, o planejamento da investigação ocorreu com muita intensidade 
no período que antecedeu o início da inserção da pesquisadora na escola, porém, 
devido às especificidades de uma proposta que visou, além de conhecer a realidade, 
inserir novos elementos para problematizá-la, durante toda a realização da pesquisa 
de campo foi necessário repensar e rediscutir as ações planejadas. 
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Conforme já explicitado, no processo de organização dos encontros, algumas 
premissas do “grupo focal” (GATTI, 2012) foram utilizadas para nortear certas 
definições. O número de participantes é uma delas, admitindo-se como adequada a 
quantidade descrita por Gatti (2012) que indica, no caso de realização de projeto de 
pesquisa, de seis a dez sujeitos para composição do grupo, para viabilizá-lo. A 
autora explica que um grupo maior poderia dificultar a participação e o intercâmbio 
de ideias de modo aprofundado, assim como os registros dos dados coletados. 
Do mesmo modo, embasado nos pressupostos orientados por Gatti (2012), 
definiu-se o período de duração dos encontros em cinquenta minutos, ocorrendo em 
local mais apropriado possível existente na escola, no caso, na sala dos 
professores, ao redor de uma mesa de reunião. Os registros dos encontros foram 
realizados por meio de gravações de áudio, previamente autorizadas pelos 
participantes, em conformidade com as orientações do Comitê de Ética em pesquisa 
da Universidade Federal de São Paulo, pelo qual a presente pesquisa foi aprovada. 
3.1 ANÁLISE DOS DADOS 
A análise dos dados coletados, das narrativas das professoras, obtidas no 
grupo dialogal, desenvolveu-se tendo como parâmetro a análise de prosa. A análise 
de prosa é considerada “[...] uma forma de investigação do significado dos dados 
qualitativos” (ANDRE, 1983, p. 67).  
Conforme explicitado por Andre (1983), por meio dessa abordagem analítica 
ampliam-se as possibilidades de entendimento sobre as diferentes dimensões da 
realidade, incluindo as informações implícitas e explícitas, obtidas com a utilização 
de procedimentos que envolvam observações participantes, questões abertas, 
dentre outros.  
Seguindo a proposta da análise de prosa, o material coletado e transcrito foi 
examinado em conjunto com os registros das professoras e anotações das 
percepções obtidas no decorrer da investigação, buscando-se identificar quais 
aspectos, articulados ao objeto de pesquisa, emergiam das leituras e exames 
detalhados desses dados. Nesse processo, evidenciaram-se temáticas que se 
repetiam constantemente nas falas das docentes, nos diversos encontros, e que 
estavam relacionadas ao próprio processo avaliativo, apresentando formas de 
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tratamento diferentes, conforme as atividades e discussões sugeridas para os 
grupos. 
Leituras mais detalhadas, articuladas aos conceitos abordados pelos autores 
que compõem o referencial teórico dessa pesquisa, possibilitaram a percepção de 
que os elementos em torno da avaliação da aprendizagem, que emergiam das falas 
docentes, expressavam algumas etapas do processo avaliativo: os momentos de 
coleta de informações da avaliação da aprendizagem e sua sistematização, as 
informações avaliativas propriamente ditas, as hipóteses levantadas sobre os dados 
coletados e as definições de novas intervenções pedagógicas realizadas pelas 
professoras mediante os dados avaliativos analisados. 
Esses diferentes momentos do processo de avaliação da aprendizagem estão 
de acordo com as definições de Hoffmann (2007), que afirma que o processo 
avaliativo se constitui no tempo da observação, da análise e das redefinições 
pedagógicas favoráveis à promoção da aprendizagem.  
Sendo assim, as temáticas identificadas no conjunto dos dados expressaram 
as diferentes intencionalidades da avaliação, e analisá-las desse modo permitiu uma 
visão mais ampla do processo avaliativo que era realizado pelas professoras, 
identificando se os registros avaliativos contribuiriam, de algum modo, nas práticas 
pedagógicas de acompanhamento do desenvolvimento da aprendizagem e, ao 
suscitarem algum impacto, de que modo isso ocorreria.  
Essas temáticas nortearam o delinear das categorias de análise, especificadas 
da seguinte forma: 
 Observação do Processo de Ensino e Aprendizagem, que contempla os 
procedimentos para obtenção das informações avaliativas, sua 
sistematização e a própria menção a essas informações obtidas sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem dos alunos.  
 Análise das Informações Avaliativas, que denota o processo analítico em 
torno das informações da avaliação da aprendizagem que emergem da 
observação do ensino-aprendizagem. 
 Redefinição Pedagógica para Favorecer a Aprendizagem, que envolve 
as intervenções pedagógicas e as estratégias de ensino que as 
professoras determinam ser necessárias para favorecer a aprendizagem 
dos alunos em consequência das observações e análises a respeito das 
informações avaliativas. 
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Outro ponto que se mostrou igualmente significativo nas discussões ocorridas 
no grupo dialogal está relacionado à percepção de fatores da realidade educativa da 
escola em que as professoras estavam inseridas. Elas apontavam, durante todo o 
processo de coleta de dados – com ênfase em algumas etapas – questões sobre 
suas práticas pedagógicas e a organização escolar, percebendo, inclusive, 
necessidades de mudança. Essa problematização da própria realidade, 
demonstrada pelos grupos de professoras, é um elemento primordial de algumas 
premissas adotadas nessa investigação, fundamentadas nos estudos de Saul 
(2001), que enfatiza a relevância de análise crítica da realidade com vistas a 
transformá-la, e nos estudos de Imbernón (2009), em que considera que o processo 
formativo docente deve estar centrado nas necessidades identificadas em cada 
instituição escolar. Portanto, mediante o que foi revelado na leitura dos dados, em 
diálogo com os conceitos teóricos, determinou-se que também seria analisada a 
categoria Identificação da Realidade. 
Para a sistematização e organização dos dados coletados, empregou-se o 
software QSR Nvivo 2.0. Esse programa foi desenvolvido para auxiliar nos 
processos de realização de pesquisas qualitativas, admitindo diversas metodologias 
e formas de coletas de dados. 
O emprego dessa ferramenta, na pesquisa, não abarcou o uso de todos os 
recursos e funcionalidades disponibilizadas. Sua utilização apenas ocorreu em 
substituição aos programas de planilhas e notas, possibilitando mais agilidade na 
visualização de informações para organizar os trechos que apresentavam aspectos 
comuns dos dados transcritos dos encontros dos grupos dialogais, assim como de 
outras anotações realizadas no percurso da pesquisa, e para a delimitação em 
temas e categorias que foram constituídas no processo de leitura e interpretação 
dos dados. A função de escrita de notas, integrada a trechos das transcrições e 
categorizações, também foi utilizada para que as ideias que surgiam ao longo do 
processo analítico pudessem ser sistematizadas e retomadas. 
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4 O LOCUS DA PESQUISA E SEUS PARTICIPANTES 
4.1 A REDE DE ENSINO 
A Rede Municipal de Educação de Guarulhos foi escolhida para iniciarmos as 
definições do locus de pesquisa, e desse modo, para a realização da coleta de 
dados em uma de suas escolas.  
A mobilização para essa seleção, inicialmente, teve uma relação com o fato 
da pesquisadora ter desenvolvido suas principais experiências docentes nessa rede. 
No entanto, esse não foi o principal fundamento para tal indicação. 
Durante o período de seleção da rede de ensino a qual pertenceria a escola 
participante, ao analisar os estudos de Davis et al. (2011), verificou-se que havia 
redes de ensino brasileiras que, por meio de entrevistas com seus gestores, 
demonstravam, em seu discurso, o desenvolvimento de propostas formativas na 
perspectiva colaborativa, centrada nas escolas, conforme conceitua Imbernón 
(2009). Nesse processo, cogitou-se a investigação nessas redes, que declaravam a 
realização de trabalhos colaborativos, e a realização da presente pesquisa em uma 
de suas escolas, pois essas características poderiam auxiliar na efetivação da 
proposta de investigação e oferecer dados significativos. 
Porém, “são poucos os programas e as políticas que têm conseguido, de fato, 
promover práticas de formação colaborativa” (DAVIS et al., 2011, p. 136), e seria 
necessário um período extenso para detectar as secretarias – no âmbito nacional, e 
suas respectivas escolas – que realizassem práticas colaborativas. Então, 
concluímos que a busca por essas instituições não seria uma opção adequada para 
o tempo de pesquisa do mestrado, e a realização das pesquisas nessas redes 
poderia desvelar dificuldades relativas às práticas docentes, especialmente quanto 
as práticas avaliativas, como poderia ocorrer em qualquer outra rede de ensino.  
Além disso, emergiu a preocupação quanto a relevância do cenário onde o 
campus da Universidade, a qual essa investigação está vinculada, insere-se 
A Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - EFLCH, da Universidade 
Federal de São Paulo, está localizada no município de Guarulhos. Desse modo, 
atividades de formação inicial docente dos cursos de licenciatura, especialmente do 
curso de Pedagogia, ocorrem em colaboração com escolas da rede pública desse 
município, assim como outras ações formativas e de extensão.  
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Realizar a pesquisa em uma escola da rede de ensino pública de Guarulhos 
poderia, além de oferecer contribuições para os processos formativos, na parceria 
entre a Universidade e a Rede Municipal, favorecer o papel social da Instituição de 
Ensino Superior na difusão dos conhecimentos produzidos, mas articulados ao 
contexto em que a instituição se insere. 
Então, essa pesquisa ocorreu em uma unidade escolar de ensino público do 
município de Guarulhos, que está localizado na região metropolitana da capital 
paulista. A rede pública de ensino referida, conforme dados fornecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação, divulgados em site da prefeitura (GUARULHOS, 
2015), conta com cento e trinta e nove escolas próprias para o ensino ofertado a 
cento e um mil e dois alunos, nas seguintes modalidades: 
 Educação infantil, que é composta pela educação oferecida em 
creches para crianças de zero a três anos, e pelas turmas de estágio I 
e II, para crianças de quatro e cinco anos, respectivamente;   
 Ensino fundamental, que contempla os anos iniciais do ensino 
fundamental, do primeiro ao quinto ano;  
 Educação especial; 
 Educação de jovens e adultos.  
Ainda segundo informações divulgadas no site, são quatro mil, quatrocentos e 
quarenta e oito professores que atuam nessa rede de ensino, nas diferentes 
modalidades. Além dos professores de educação infantil e de educação básica:  
Atualmente, todas as Escolas Municipais da Prefeitura têm em seu quadro 
de profissionais Arte-Educadores, Educadores de Língua e Cultura Inglesa 
e de Educação Física para atuarem no Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano 
e na Educação de Jovens e Adultos – EJA. Essas áreas do conhecimento 
fazem parte da Proposta Curricular da Rede (GUARULHOS, 2013, p. 14).  
Os professores da Rede Municipal de Guarulhos têm, em sua jornada semanal 
de trabalho, períodos destinados para as atividades com os alunos e horas de 
trabalho pedagógico. As horas de atividades semanais com os alunos variam de 
acordo com o tipo de jornada, podendo ser de vinte a trinta horas. As horas 
determinadas para o trabalho pedagógico5 eram constituídas, até o ano de dois mil e 
catorze – período de realização da pesquisa de campo –, por três horas de 
                                                 
 
5 A partir de dois mil e quinze, as horas de trabalho pedagógico foram ampliadas, a critério de cada 
educador. 
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atividades coletivas na escola, ou em outros locais determinados pela Secretaria de 
Educação de Guarulhos, e duas horas de atividade de livre escolha do educador 
(GUARULHOS, 2005).  
Na presente pesquisa, a abordagem, quanto à modalidade de ensino, está nos 
anos iniciais do ensino fundamental, desenvolvidos com crianças do primeiro ao 
quinto ano do ensino fundamental e, desse modo, envolve a atuação de Professores 
de Educação Básica da Rede Municipal de Guarulhos. Os Professores de Educação 
Básica podem lecionar tanto nos anos iniciais do ensino fundamental quanto nos 
estágios I e II da educação infantil e na educação de jovens e adultos. Esses 
professores realizam as atividades semanais com os alunos no período de vinte ou 
vinte cinco horas e participam das horas de trabalho pedagógico, conforme já 
descrito.  
O período de atividades coletivas na escola, denominado hora-atividade ou 
H.A., em que os professores da modalidade de enfoque dessa investigação 
participam, ocorre em horários que antecedem ou sucedem as atividades realizadas 
com os alunos.  
Nas unidades escolares em que as atividades semanais com os alunos são 
de vinte e cinco horas, todos os professores, dos períodos matutino e vespertino, 
reúnem-se para a realização da H.A, em horário que intermedeia os dois períodos. 
Já nas escolas onde a jornada semanal com os alunos é de vinte horas, o trabalho 
coletivo é organizado em três períodos. Nesse caso, somente os professores do 
mesmo período se reúnem na hora-atividade, existindo, portanto, três momentos de 
H.A. na escola, em um único dia.  
O profissional que geralmente está mais próximo dos professores no 
desenvolvimento desses momentos de trabalho coletivo é o Professor Coordenador 
Pedagógico.  
Na Rede Municipal de Ensino de Guarulhos, conforme determinações da Lei 
nº 6058 (GUARULHOS, 2005), essa função, de suporte pedagógico, é exercida por 
professor ou professora que tenham, no mínimo, dois anos de efetiva atuação em 
atividade docente na rede. O integrante do Quadro do Magistério Municipal que 
deseja assumir essa função, que se dá por designação, inscreve-se quando está 
aberto um processo de seleção interno entre os professores que já atuam na rede. 
Depois da aprovação, como apontado no inciso II do artigo 8º da Lei 6058, “deve ser 
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escolhido dentre os relacionados em lista tríplice, elaborada por seus pares e 
aprovada pelo Conselho de Escola” (GUARULHOS, 2005). 
Nesse sentido, um professor ou professora da rede, para exercer o papel de 
coordenador pedagógico, precisa ser legitimado pelos outros professores e pela 
comunidade escolar.   
4.2 A ESCOLA PARTICIPANTE 
A seleção de uma instituição, dentre as cento e trinta e nove escolas da Rede 
Municipal da Prefeitura de Guarulhos, foi entendida, nessa investigação, como um 
ponto que careceria de muita atenção, pois a possibilidade da realização da 
proposta planejada estaria diretamente vinculada a essa escolha. 
Além do aspecto crucial que seria a necessidade da escola, por meio de sua 
equipe de professores e de gestores, colocar-se predisposta a receber as 
intervenções propostas pela pesquisadora, foram determinados alguns critérios para 
a definição da instituição. 
Primeiramente, seria relevante o fator organização interna da escola, que 
deveria, se não favorecer, ao menos, não impedir que as discussões em momento 
de trabalho coletivo acontecessem. Um aspecto que poderia beneficiar o 
desenvolvimento da pesquisa seria, na rotina do trabalho pedagógico coletivo da 
escola, a realização de ações que privilegiassem as discussões sobre as práticas 
pedagógicas e/ou propostas formativas centradas na escola, devidamente 
fomentadas e coordenadas pela equipe gestora.   
A busca por escolas que demonstrassem uma aproximação com essa 
perspectiva foi iniciada por meio de conversas informais com profissionais que 
tivessem acesso às escolas da rede de ensino do Município de Guarulhos: 
professores, coordenadores pedagógicos e supervisores escolares, de diferentes 
unidades de atuação. Nessas conversas, esses profissionais, ao serem 
questionados a respeito de sua opinião sobre escola(s) que eles acreditassem 
desenvolver um bom trabalho coletivo – privilegiando as discussão pedagógicas na 
H.A., com o apoio de uma gestão que coordenasse de perto essas atividades –, 
foram indicando nomes de escolas que, na percepção deles, se aproximavam 
dessas condições. Solicitou-se que esses profissionais tentassem citar uma ou mais 
escolas que não fossem a sua unidade de atuação naquele momento, e isso 
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aconteceu, pois eles lembraram de instituições em que haviam trabalhado ou sobre 
as quais ouviram comentários de colegas que estiveram nesses locais. 
Estava claro que as indicações recebidas não garantiriam a existência dessas 
premissas na realização das atividades nas escolas. No entanto, ao menos, poderia 
oferecer um panorama de unidades escolares mais predispostas a aceitar e 
contribuir com o desenvolvimento da investigação.  
Então, por meio dessas indicações, produziu-se uma lista de escolas que 
seriam preferencialmente contatadas, mas que deveriam ser selecionadas, também, 
com base em outros critérios analisados: 
 Necessária existência de turmas dos anos iniciais do ensino 
fundamental; 
 O número de professores que realizavam a H.A, em cada período, 
deveria se aproximar das determinações sugeridas por Gatti (2012) 
para a realização do grupo focal, sendo, preferencialmente, de seis a 
dez; 
 O interesse do coordenador pedagógico na realização da pesquisa, 
além da direção e dos professores, seria essencial.  
A maioria das escolas indicadas não se enquadravam em todos os critérios 
preestabelecidos. Uma delas, que poderia estar próxima dos parâmetros 
determinados, nos surpreendeu em meio a algumas aproximações, já no contato 
inicial com a equipe gestora. 
A primeira aproximação ocorreu com a diretora da escola. Após ouvir, com 
muita atenção, as finalidades da investigação e a proposta que seria realizada com 
os professores, em hora-atividade, a gestora afirmou estar totalmente de acordo 
com o desenvolvimento da pesquisa na escola e que considerava muito bem vindas 
as atividades que fortalecessem a relação escola e universidade, por possibilitarem 
a construção de novos conhecimentos pedagógicos.  
Contudo, alertou em relação a um aspecto que entendia ser muito relevante. 
Alegou que, conforme a apreciação dela, a pesquisa seria autorizada e aceita, mas 
isso não bastava, seria indispensável a aprovação também por parte da professora 
coordenadora pedagógica, além do aceite dos professores.  
A diretora explicou que a realização da pesquisa, nos horários de trabalho 
coletivo da escola, impacta diretamente no trabalho da professora coordenadora 
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pedagógica, que direciona esses momentos junto à equipe de professores. Por isso 
sua autorização não seria suficiente sem o aval da coordenação.  
Desse modo, trouxe a professora coordenadora pedagógica para a conversa. 
Os esclarecimentos sobre a pesquisa foram realizados e a coordenadora concordou, 
demonstrando muito interesse e afirmando que as discussões sobre a avaliação da 
aprendizagem seriam relevantes para algumas ações que ela pretendia desenvolver 
com o grupo de professoras. Ademais, confirmou a necessidade de concordância 
das docentes, e uma data foi marcada para apresentar a pesquisa a elas. 
Em hora-atividade, a proposta da pesquisa foi apresentada e dialogada com as 
professoras da escola. Na sequência, após todos os esclarecimentos, as docentes 
foram convidadas a participar da investigação. O ambiente estava bem favorável e 
muitas professoras manifestaram interesse. Apenas uma professora, do período 
matutino, não desejou se envolver com as atividades da investigação.  
Dezenove professoras integravam o quadro de docentes que realizavam os 
horários de trabalho coletivo na escola, no período de desenvolvimento da pesquisa, 
sendo dezoito Professoras de Educação Básica e uma Educadora de Língua e 
Cultura Inglesa. Essas professoras dividiam-se nos três períodos letivos existentes 
na escola: manhã, intermediário e tarde. 
A cada período, o grupo de docentes que nele atua reunia-se para o 
desenvolvimento da H.A., antes ou após o horário de atividades com os alunos, que, 
no período da manhã, ocorria em seguida, e nos períodos intermediário e tarde, 
antecedia as atividades com os estudantes. 
A escola referida define-se como uma instituição de médio porte, que oferece a 
modalidade de ensino fundamental nos anos iniciais, assim como de educação 
infantil nos estágios I e II, realizando atividades com cerca de 471 alunos, agrupados 
em onze turmas de ensino fundamental e sete de educação infantil, distribuídas nos 
três períodos. 
Nessa configuração, um aspecto se mostrou contrário a um critério inicial da 
pesquisa, que seria o de realizá-la somente com professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental, pois, em cada período de realização da hora-atividade havia 
professores dos anos iniciais do ensino fundamental e de educação infantil e, se as 
discussões ocorressem somente com os professores do ensino fundamental, além 
da quantidade de participantes ser muito pouca, seria necessário desarticular o 
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grupo, o que não foi considerado apropriado para uma perspectiva colaborativa de 
organização do trabalho docente. 
Ressalta-se que outras escolas levantadas, que possuíam um número maior de 
turmas dos anos iniciais do ensino fundamental, desenvolviam suas atividades 
pedagógicas coletivas com uma quantidade de professores superior a dez. 
Sendo assim, decidiu-se pela continuação da realização da pesquisa na escola 
referida - que havia as duas modalidades de ensino - instigada pela significativa 
receptividade da equipe escolar em relação à proposta investigativa. A necessidade 
de conhecer o cotidiano escolar, principalmente em relação aos momentos de 
trabalho coletivo, sucedeu essa definição.  
A aproximação do cotidiano da escola ocorreu por meio de observações 
iniciais. Apesar de não ter, como propósito, a utilização da observação direta como 
instrumento de coleta de dados, em diversos momentos a presença da pesquisadora 
na escola foi importante para conhecer melhor o contexto em que se insere o objeto 
de investigação. Bogdan e Biklen (1994) confirmam a relevância desse contato, 
explicando que:  
Os investigadores qualitativos frequentam o local de estudo porque se 
preocupam com o contexto. Entendem que as acções podem ser 
compreendidas quando são observadas no seu ambiente habitual de 
ocorrência. [...] Para o investigador qualitativo divorciar o acto, a palavra ou 
o gesto é perder de vista o significado (BOGDAN e BIKLEN, 1994). 
 Nesse sentido, tanto as observações iniciais quanto as participações em 
outras atividades da escola, no decorrer do desenvolvimento da coleta de dados, 
possibilitaram a ampliação do entendimento acerca da utilização dos registros 
avaliativos da aprendizagem, bem como das práticas docentes realizadas pelos 
participantes da investigação.   
Nas observações iniciais notou-se um clima harmonioso e cordial, que foi se 
confirmando no decorrer das atividades da pesquisa. O tratamento respeitoso, 
perceptível nas relações estabelecidas entre todos os profissionais que trabalhavam 
na escola, estendia-se até, em certos momentos, a gestos notadamente carinhosos.  
O clima agradável se desvelava nas situações cotidianas, na descontração 
em conversas informais e, principalmente, na alegria das crianças ao brincarem no 
parque ou no pequeno, mas aconchegante, pátio integrado ao refeitório dos alunos.  
A cada novo dia letivo, os alunos e alunas, cada um com suas vivências 
historicamente produzidas em seus poucos anos de vida, ficavam esperando, 
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ansiosos, a abertura dos portões, para, junto de seus amigos, serem recebidos por 
suas professoras e pelos funcionários da escola.   
O ambiente favorável que se desvelava, mesmo em meio a alguns conflitos 
que surgiam em determinados momentos, não se produzia somente nas interações 
entre os sujeitos, mas também se originava das características físicas do espaço. 
O terreno onde a escola foi construída é bem arborizado, localizado em uma 
rua sem saída, de pouca movimentação, com a edificação em bom estado de 
preservação. A disposição da área construída permitia uma boa circulação de ar e 
as cores presentes em paredes e objetos deixavam o espaço mais alegre.  
A maioria dos recintos existentes na escola: salas de aula, secretaria, sala da 
direção, cozinha e banheiros, estavam dispostos ao redor do pátio e do refeitório. Já 
a sala de professores estava localizada na parte inferior da construção, abaixo das 
salas de aula, considerando o declive do terreno. Ao lado dela estava a sala de 
informática e a biblioteca, que também era utilizada para atividades de projetos. O 
espaço estava subdividido para abrigar também um refeitório dos funcionários da 
escola. 
Durante as reuniões de trabalho coletivo, na sala de professores, ocorriam, em 
certos instantes, ruídos mais intensos, que dificultavam a comunicação, 
provavelmente, devido à proximidade aos outros ambientes da escola, na parte 
superior e ao lado, mas duravam períodos curtos e não inviabilizavam as 
discussões. Foi possível perceber que esses ruídos, assim como as atividades 
externas, também eram perceptíveis nas salas de aula. 
A referida escola foi inaugurada em mil novecentos e noventa e cinco, 
ampliada em mil novecentos e noventa e seis e passou por nova ampliação em mil 
novecentos e noventa e oito. Inicialmente oferecia somente a modalidade de 
educação infantil, apenas dois anos depois da inauguração começou a oferta de 
turmas dos anos iniciais do ensino fundamental. 
Até o momento da realização da coleta de dados, a diretora da unidade escolar 
trabalhava nessa função, na Rede Municipal de Ensino de Guarulhos, há vinte e 
sete anos. Ela exercia suas atividades na escola pesquisada desde dois mil e dez. A 
professora coordenadora pedagógica possuía onze anos de experiência na mesma 
rede e, na referida escola, atuava na coordenação há um ano.   
Os momentos de trabalho coletivo na escola eram acompanhados, geralmente, 
pela professora coordenadora pedagógica, mas foi possível perceber que a diretora 
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da escola também participava, sempre que possível, das discussões na hora-
atividade.  
As observações nos horários de trabalho coletivo foram importantes para 
conhecer mais de perto a organização do trabalho pedagógico desenvolvido na 
escola e, dessa forma, identificar a integração existente nesses momentos de 
discussão entre as professoras que lecionavam nas diferentes modalidades: 
educação infantil e ensino fundamental.  
Nesse aspecto, as professoras que atuavam em modalidades distintas 
compunham um grupo uniforme, sem divisões de subgrupos, durante a H.A. Os 
assuntos de cunho pedagógico não eram debatidos de forma fragmentada, divididos 
em modalidades, e sim, compartilhados por todas. Elas dividiam conhecimentos que 
também eram interessantes para as colegas que trabalhavam em outra modalidade 
de ensino.  
Esse cenário direcionou para o entendimento de que a realização das 
atividades do grupo dialogal com docentes da educação infantil e do ensino 
fundamental, que, a princípio, seria um ponto crítico, pois conflitava com a premissa 
de desenvolver a proposta somente com professores de educação básica que 
estivessem lecionando nos anos iniciais do ensino fundamental, tornou-se um 
aspecto expressivo para a pesquisa. 
A escolha pelo grupo integrado revelou-se como um fator que ampliaria a 
análise dos dados e sinalizaria um rompimento de ideias fragmentadas de 
educação, de divisões rígidas de períodos escolares. Ressaltaria a continuidade no 
desenvolvimento dos aprendizados dos alunos e, com isso, a importância do 
processo sequencial e articulado das práticas pedagógicas desenvolvidas pelas 
professoras no decorrer dos anos de escolarização dos alunos. 
É inegável a existência de especificidades em cada modalidade de ensino, que 
precisam ser destacadas, especificamente, em relação à avaliação e ao uso dos 
registros. Mas alguns conceitos podem ser iniciados na educação infantil, com suas 
especificidades, e continuados no ensino fundamental, como ocorre, por exemplo, 
com o processo de letramento. 
Na perspectiva da avaliação da aprendizagem formativa alternativa 
(FERNANDES, 2009), o aluno que terminou o estágio II, na educação infantil, e no 
ano seguinte está no primeiro ano do ensino fundamental, está continuando o seu 
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processo de aprendizagem em modalidades distintas, mas devendo ter, da equipe 
pedagógica, um acompanhamento contínuo do seu desenvolvimento.  
Outro aspecto observado no contato com a equipe pedagógica da escola foi o 
compartilhamento de experiências, do trabalho pedagógico e de atividades 
formativas. As professoras, em certos momentos, trocavam sugestões de atividades, 
traziam suas impressões sobre as dificuldades dos alunos e, até mesmo, uma 
docente expôs sua frustração ao se deparar com um contexto apresentado em um 
curso de formação e as suas possibilidades de atuação com seus alunos.  
Essas situações denotam a existência de um espaço aberto para discutir o 
fazer pedagógico, com um grupo que escuta e respeita a fala docente sobre seu 
trabalho. Contudo, desvelavam-se ainda discussões um pouco incipientes sobre as 
práticas desenvolvidas, sem problematizações mais aprofundadas sobre, por 
exemplo, as questões avaliativas, curriculares e metodológicas. 
Um ponto observado a ser destacado é o fato das professoras, juntamente com 
a professora coordenadora pedagógica, na H.A., relatarem suas vivências no curso 
de formação oferecido pela Rede Municipal de Ensino de Guarulhos a todos os 
professores da rede, que ocorre uma vez em cada semestre letivo, durante um dia 
de trabalho. Após esse momento formativo semestral, a H.A. tinha como pauta de 
discussão as impressões e aprendizados desenvolvidos pelas professoras.  
Cada uma delas contava como foi o curso que fez, o que considerou mais 
interessante, os apectos que causaram inquietações e, assim, algumas discussões 
sobre o cotidiano do trabalho docente emergiam.  
As professoras traziam anotações e até mesmo cópias de atividades 
produzidas nos cursos de formação para compartilhar com as colegas, dando a 
entender que a explanação sobre esses momentos formativos já era um processo 
acordado com o grupo.  
Dessa forma, a equipe pedagógica produzia interações de conhecimentos 
desenvolvidos, o que foi considerado muito significativo para a realização da 
investigação por meio do grupo dialogal.   
4.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA  
No início das atividades na escola, notou-se que seria imprescindível 
conhecer algumas especificidades a respeito das participantes da pesquisa, no que 
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tange a atuação como professoras, suas experiências profissionais, formação para o 
exercício da docência e outras informações consideradas relevantes. Essas 
informações prévias contextualizaram os saberes que serviam de base ao ofício das 
professoras que, conforme explica Tardif (2002), são constituídos tanto em formação 
acadêmica quanto por meio das experiências na docência.  
Sendo assim, um questionário foi planificado para ser respondido pelas 
professoras, por ser, como explica Richardson (1999), o instrumento mais comum na 
obtenção de informações sobre grupos sociais, cumprindo a função de descrever 
características. Além da caracterização do grupo quanto a sua formação e 
experiências no magistério, o questionário também foi uma forma de possibilitar as 
primeiras aproximações a respeito dos registros avaliativos que as professoras 
declarassem utilizar, para, inclusive, nortear as atividades iniciais do grupo dialogal.  
O questionário, exposto no Apêndice B, combinou perguntas fechadas, que 
apresentavam opções de respostas preestabelecidas, com perguntas abertas, 
respondidas por meio de frases (RICHARDSON, 1999). No total foram vinte e uma 
perguntas que tratavam de: 
 Aspectos gerais: período de trabalho, gênero e idade;  
 Formação: questionamentos sobre o nível de escolaridade, cursos 
realizados, instituição de obtenção do nível de escolaridade, assim 
como há quanto tempo o curso foi finalizado;  
 Experiência profissional, compreendendo o tempo de experiência no 
magistério, tempo de atuação na escola, modalidade de ensino em que 
atuou nos últimos anos e experiências em outra escola ou rede de 
ensino;  
 Utilização de registros: frequência com que as professoras registravam 
suas observações realizadas em aula, onde elas registravam e quais 
as informações que costumavam registrar. 
Nesse último item, da utilização dos registros, pretendia-se perceber se as 
docentes realizavam algum tipo de registro e, dentre as informações que declararam 
geralmente registrar, verificar quais delas estavam relacionadas à avaliação da 
aprendizagem. As perguntas não foram feitas especificamente com os termos 
“avaliação da aprendizagem”, pois poderiam direcionar as respostas.   
As informações obtidas nos questionários foram organizadas e tabuladas por 
meio de planilha do programa Excel. Com os recursos do programa, esses dados 
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foram cruzados, possibilitando relações entre os diferentes aspectos abordados no 
instrumento. Os aspectos selecionados, considerados mais significativos para a 
caracterização do grupo, estão presentes neste tópico.  
No que tange aos dados das turmas com as quais as professoras lecionavam, 
do tempo de experiência docente de cada uma delas e do tempo em que 
trabalhavam na escola envolvida na investigação estão apresentados na tabela a 
seguir: 
 
Quadro 1: Turma de atuação, tempo de experiência e de trabalho na escola. 
 
 











Miranda Estágio I B 
Há menos de 
um ano 
Há menos de 
um ano 
Fernanda Estágio I D De 1 a 2 anos 
Há menos de 
um ano 
Alice Estágio II C De 1 a 2 anos 
Há menos de 
um ano 
Carine 2º ano B De 1 a 2 anos 
Há menos de 
um ano 
Dirce 3º ano B 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Adriele 3º ano C De 3 a 5 anos 
Há menos de 1 
ano 
Manhã 
Vanessa Estágio II A 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Rosa Estágio II B 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Andressa 1º ano A 
Há mais de 10 
anos 
De 1 a 2 anos 
Ester 2º ano A 
Há mais de 10 
anos 
De 1 a 2 anos 
Jéssica 3º ano A 
Há mais de 10 
anos 
De 1 a 2 anos 
                                                 
 
6 Os nomes das professoras foram modificados, garantindo o sigilo dos dados das participantes. 
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Elenice Estágio I C 
Há mais de 10 
anos 
Há menos de um 
ano 
Maria Estágio II D 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Rute 1º ano B 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Carmem 2º ano C 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Celine 4º ano A 
Há mais de 10 
anos 
De 3 a 5 anos 
Jaqueline 5º ano A De 3 a 5 anos 




Língua e Cultura 




De 3 a 5 anos 
Há menos de 1 
ano 
Fonte: Próprio autor. 
Observa-se que no período intermediário estavam todas as professoras da 
escola com menos tempo de experiência docente e que também trabalhavam a 
menos tempo na instituição envolvida na investigação. No período matutino 
lecionavam as professoras com mais experiência na profissão, todas com mais de 
dez anos de atuação docente. No período vespertino também havia professoras 
muito experientes, em sua maioria com mais de dez anos na profissão, além disso, 
somente nesse período existia a participação de uma educadora de língua e cultura 
inglesa. 
Dentre as dezoito professoras participantes da pesquisa, cinco delas têm até 
trinta e quatro anos de idade, sendo que apenas uma professora está na faixa etária 
de até vinte e quatro anos. São sete professoras que se encontram na faixa de idade 
entre trinta e cinco a quarenta e quatro anos e cinco professoras que têm idade 
entre quarenta e cinco a cinquenta e quatro anos. Uma professora declarou ter mais 
de cinquenta e cinco anos.  
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  Todas as professoras afirmaram, a respeito do seu grau de escolaridade, ter o 
ensino superior completo, sendo em sua maioria – o correspondente a dezessete 
professoras – que fizeram o curso de Pedagogia, incluindo a professora de Língua e 
Cultura Inglesa. Duas professoras declararam ter cursado Letras, dentre elas, a 
professora de Língua e Cultura Inglesa. A formação superior das professoras 
ocorreu essencialmente em cursos presenciais, somente uma delas fez o curso à 
distância. As Instituições de Ensino Superior onde as docentes concluíram seus 
cursos são todas particulares, sendo dez delas situadas no Município de Guarulhos.  
Ainda a respeito da formação acadêmica, nove participantes da pesquisa  
possuíam especialização em nível de Pós-Graduação. O curso mais realizado foi 
Psicopedagogia, citado por cinco professoras. Na sequência estão especialização 
em Educação Infantil e Supervisão Escolar, citados, cada um deles, por duas 
docentes. Uma professora afirmou ter se especializado em Educação Especial e, 
outra docente, em Educação de Jovens e Adultos. 
Dos cursos de formação oferecidos pela Secretaria de Educação de 
Guarulhos, somente duas professoras responderam que não participavam. Dentre 
os cursos citados pelas professoras envolvidas nas atividades de formação, nenhum 
se refere diretamente à avaliação da aprendizagem ou avaliação educacional. 
No item do questionário que perguntava se as professoras trabalhavam em 
outra escola ou rede de ensino, três delas responderam que sim, todas do período 
da tarde, sendo que duas docentes trabalhavam também na rede estadual de ensino 
e uma trabalhava em colégio particular. Uma das professoras lecionava em 
modalidades de ensino diferentes, sendo que trabalhava na educação infantil, na 
rede municipal de Guarulhos, e nos anos iniciais do ensino fundamental, na rede 
estadual. 
Outro dado relevante se refere ao fato de seis professoras, nos últimos três 
anos, estarem atuando ora na educação infantil, no estágio I ou II, ora nos anos 
iniciais do ensino fundamental. Essa mobilidade é mais frequente com as docentes 
que estão há menos de um ano na escola, ou seja, quatro das seis professoras.  
Esses dados a respeito da atuação das professoras em diferentes 
modalidades de ensino denotam a importância da integração, nas discussões 
pedagógicas, do trabalho realizado na educação infantil e nos anos iniciais do 
ensino fundamental, principalmente para as professoras iniciantes, que estão 
construindo suas primeiras experiências em níveis distintos de ensino.  
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Quanto à última parte do questionário, na qual é abordado o uso de registros, 
treze professoras apontaram que sempre produziam registros das observações 
realizadas em aula e cinco produziam algumas vezes. O caderno ou diário pessoal 
foi citado por todas as professoras como instrumento utilizado para esses registros 
de observações, dez participantes se referiram também ao diário de classe.  
Acrescentou-se, na resposta de uma professora, a ficha de acompanhamento ou 
relatório. 
No que diz respeito aos tipos de informações que as professoras registravam 
sobre as observações realizadas em aula, por ser uma questão aberta, foram 
citados diversos aspectos. Na leitura dessas respostas, foi possível perceber que 
alguns termos se repetiam ou eram sinônimos, então, por meio de filtros com essas 
expressões mais utilizadas, levantou-se que: oito professoras citaram aspectos 
relacionados a comportamentos e atitudes dos alunos; cinco delas afirmaram 
registrar informações sobre o desempenho do aluno, mas não esclareciam mais 
detalhes; cinco respostas mencionaram registros de atividades realizadas ou 
conteúdos desenvolvidos; quatro das participantes trataram das dificuldades dos 
alunos e; três relataram conversas com pais ou responsáveis.  
4.4 PROPOSIÇÕES CONTIDAS NOS DOCUMENTOS OFICIAIS DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE GUARULHOS 
No presente item, pretende-se apresentar as concepções existentes em 
documentos publicados pela Secretaria de Educação de Guarulhos a respeito da 
avaliação da aprendizagem, no que tange ao que se pretende avaliar e como 
desenvolver a avaliação, assim como sobre a utilização dos registros avaliativos. 
As publicações selecionadas para tal análise são intituladas: “Proposta 
Curricular: Quadro de Saberes Necessários”, publicado em 2010; “Caderno de 
Orientações sobre o Processo Avaliativo” e “Avaliação Educacional”, ambos 
publicados em 2012.   
Essa fase da investigação contribui com a contextualização do locus da 
pesquisa, que se desenvolve no decorrer do presente capítulo, e das 
percepções/ações da rede de ensino sobre a avaliação da aprendizagem e 
instrumentos de registro que incidem nas práticas docentes das professoras 
participantes da pesquisa. 
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O levantamento de informações pertinentes à pesquisa, em meio aos textos 
selecionados, foi orientado por temas preestabelecidos que visavam a elucidação 
das diretrizes da Rede Municipal de Ensino de Guarulhos a respeito do objeto 
investigado e de conceitos que o cercam. As temáticas foram: entendimento a 
respeito da avaliação da aprendizagem; relação entre avaliação da aprendizagem e 
objetivos educacionais, articulados ao planejamento pedagógico; o conceito de 
registros avaliativos da aprendizagem; registros avaliativos pessoais e oficiais e; 
informações avaliativas compartilhadas com a equipe pedagógica. 
Adentrando nos aspectos identificados que tangenciam as temáticas 
predeterminadas, é relevante explicitar também, conforme descrito nas publicações, 
alguns fatores do processo de construção dos documentos. 
Em relação ao documento “Proposta Curricular: Quadro de Saberes 
Necessários”, que daqui em diante será referido pela sigla QSN, desenvolveu-se, de 
acordo com as afirmações contidas no texto publicado, correspondendo aos anseios 
dos profissionais da rede e seguindo o princípio político-pedagógico da construção 
coletiva. Nesse processo, os educadores foram chamados a participar de um Grupo 
de Trabalho para a sistematização da proposta curricular (GUARULHOS, 2010). 
As discussões foram programadas e divulgadas às escolas, que, em certo 
momento do debate, dedicaram um dia de trabalho somente para discutirem os 
saberes considerados necessários aos seus alunos. Em Seminário ocorrido no ano 
de dois mil e nove, o QSN foi formatado para ser divulgado à rede (GUARULHOS, 
2010). 
O QSN é um documento que oferece diretrizes para as escolas a respeito das 
definições curriculares, apresentando os saberes considerados primordiais para o 
aprendizado dos alunos da rede municipal. Trata-se de um instrumento que 
possibilita à escola e ao professor mais flexibilidade nas especificações de objetivos, 
conteúdos abordados e de metodologias utilizadas para o desenvolvimento pleno de 
cada saber, exigindo da equipe escolar processos ativos de planejamento de suas 
práticas pedagógicas. 
A publicação mencionada explicita os princípios que norteiam o 
desenvolvimento do ensino e aprendizagem em cada modalidade oferecida na rede 
municipal de educação e, em cada uma delas, apresenta os “saberes”, que 
correspondem às finalidades educativas de diversos conteúdos, abrangendo 
diferentes eixos do desenvolvimento / conhecimento humano.    
76 
Na proposta da rede, a avaliação da aprendizagem deve ocorrer ao longo do 
processo de aquisição dos saberes, acompanhando a trajetória individual de 
desenvolvimento do educando, apropriada à natureza do aprendizado, de modo 
integral e sem fatores classificatórios e eliminatórios. Não corresponde a um 
momento isolado, mas integrante das práticas escolares, e, por isso, contínua, com 
vistas ao avanço do processo (GUARULHOS, 2012a). 
Nesse sentido:  
 
A prática da avaliação nunca pode ser entendida apenas como prova, pois o 
educando não deve provar ao educador, por exemplo, que é inocente diante 
dos aprendizados nele “depositados”, mas, como sujeito, esse educando 
verá, nos instrumentos avaliativos, a possibilidade real, expressiva do 
crescimento de sua compreensão relativa ao mundo e aos saberes 
socioculturais trabalhados durante um período, ou unidade de ensino  
(GUARULHOS, 2012a, p. 36). 
Nas publicações analisadas, a autoavaliação é evidenciada como parte do 
processo avaliativo:  
A avaliação deverá ser um instrumento transformador da realidade, 
provocador de mudanças positivas e significativas no educando, com o 
objetivo de formar um cidadão crítico, oferecendo oportunidades para 
autoavaliação e fazendo com que todos se envolvam no processo de 
superação coletiva das dificuldades. Nesse movimento, o educando terá 
oportunidade de refletir sobre seu processo de desenvolvimento, 
reconhecer suas potencialidades, seus desafios e perceber que todos 
podem aprender com todos (GUARULHOS, 2012a, p. 42). 
Ao demonstrar o entendimento sobre a avaliação da aprendizagem como um 
processo amplo, contínuo e integrado, na interação entre aluno(s), professor e 
conhecimento, há coerência nos documentos oficiais ao explicitarem a necessidade 
de aproximação da avaliação a outros elementos do trabalho docente.  
As publicações analisadas, em diversos trechos, apontam para essa 
articulação, afirmando que a avaliação da aprendizagem precisa estar vinculada ao 
projeto político-pedagógico e aos saberes fundamentais à formação do educando 
(GUARULHOS, 2012a).  
O trecho que segue, da publicação Avaliação Educacional (GUARULHOS, 
2012a), demonstra possíveis momentos da avaliação da aprendizagem relacionados 
ao planejamento e às definições curriculares:  
Conhecer os educandos, seus interesses, suas necessidades, respeitar o 
modo de ser e de viver (ambiente familiar) e valorizar seus múltiplos 
saberes e habilidades são fatores de extrema importância para a relação 
entre saberes, currículo e avaliação. Para isso, a sondagem é o ponto de 
partida para estabelecer uma relação entre o Quadro de Saberes 
Necessários e o conhecimento que cada educando traz em sua bagagem 
cultural, dando maior significado para o novo conhecimento a ser adquirido 
por ele. 
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Em seguida, faz-se necessária a discussão de uma intervenção, um 
planejamento fundamentado e ao mesmo tempo flexível, pois devemos 
contar com as possíveis necessidades de mudanças durante o processo. 
Surge daí uma perspectiva de reflexão e diálogo contínuos, pois um 
planejamento só pode ser flexível e atender às necessidades formativas do 
educando se, pelo diálogo e sistematização, encontrar novas possibilidades 
de reorientação da prática (GUARULHOS, 2012a, p. 42). 
Desse modo, a avaliação da aprendizagem está prevista para ocorrer 
permanentemente durante o processo de ensino-aprendizagem, mobilizando 
práticas pedagógicas, o que condiz com as considerações de Luckesi (2008) sobre o 
papel da avaliação na regência de novos rumos do processo.   
Na percepção apontada nos documentos da rede, a avaliação da 
aprendizagem pode ocorrer em variados momentos do cotidiano das aulas e não 
envolve somente conteúdos conceituais. Por isso, “[...] a observação atenta e seus 
registros fazem parte do processo avaliativo permanente do educando, em diversas 
situações” (GUARULHOS, 2012a, p. 35).   
Por registro, referente aos processos avaliativos da aprendizagem, 
[...] está caracterizada toda forma de reflexão e expressão objetivas sobre 
momentos determinados do processo educativo e que permitem uma 
tomada de decisão fundamentada, tendo sempre em vista a ampliação da 
qualidade social da educação. O registro deve ser sistemático e atualizado 
sobre os acontecimentos do grupo e de cada educando por meio de 
diferentes instrumentos, incluindo testes, provas e trabalhos com notas e 
descrições.  
O registro também pode ser feito em formato de relatório, contendo a 
descrição de todas as etapas do processo em um semanário ou, então, em 
um “diário de bordo” que contenha itens como: frequência, participação 
ativa, convívio com os demais colegas, desempenho nas atividades, postura 
diante dos combinados realizados em sala de aula, relação educador-
educando, apropriação e compreensão dos saberes necessários, etc.  
Outra forma indicada para organizá-lo [...] e que propicia a participação da 
família dos educandos no processo é a sistematização das atividades 
produzidas por eles, por meio de um portfólio [...] (GUARULHOS, 2012a, p. 
41). 
Além de considerar a relevância do ato de registrar no processo de avaliação 
da aprendizagem e exemplificar alguns modos de registro, que podem vir a ter um 
caráter pessoal – como o semanário e o diário de bordo –, em publicações da 
Secretaria de Educação de Guarulhos é exposto o registro avaliativo oficial da rede 
de ensino, denominado Registro-Síntese.  
A construção desse instrumento oficial de registros da avaliação da 
aprendizagem, juntamente com as concepções que norteiam sua utilização, 
sucedeu-se, segundo as informações publicadas pela Secretaria de Educação, em 
um processo semelhante ao desenvolvimento do QSN, de modo participativo, por 
meio de discussões realizadas em toda a Rede Municipal de Ensino, sistematizadas 
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por um Grupo de Trabalho, que representava os diversos segmentos do quadro do 
magistério municipal. Esse processo ocorreu entre dois mil e dez e dois mil e onze 
(GUARULHOS, 2012b). 
O desenvolvimento do Registro-Síntese tem origem na revisão de seu 
antecessor, o registro oficial intitulado “Ficha Descritiva de Avaliação” 
(GUARULHOS, 2012b). Esse instrumento de registro anterior tinha um caráter 
essencialmente descritivo. O Registro-Síntese, por sua vez, inclui, dentre outros 
aspectos, uma parte objetiva de preenchimento.  
Na documentação analisada, explica-se que o Registro-Síntese, como indicado 
em seu nome, “[...] é a síntese de um percurso, é a reunião de elementos que foram 
se acumulando durante uma caminhada. A síntese é o elemento unificador dos 
componentes de um processo.” E seu objetivo é: “sistematizar o processo de 
aprendizagem e desenvolvimento do educando” (GUARULHOS, 2012b, p. 12). 
Para isso, é preciso “[...] utilizar diversas atividades avaliativas para que, 
quando chegar ao Registro-Síntese propriamente, o professor possua elementos 
para que ele de fato atenda sua função de síntese do processo” (GUARULHOS, 
2012b, p. 12). 
A sintetização que deve ser inserida no Registro-Síntese compreende, na 
estrutura do instrumento, duas partes: a parte objetiva e a parte descritiva, conforme 
já mencionado. Ressalta-se que existe um documento de Registro-Síntese para 
cada aluno de uma turma.   
A parte objetiva do Registro-Síntese abarca dados de identificação da escola, 
da turma, do aluno, campo de assinatura, registro de faltas e local onde o professor 
ou a professora expressa a avaliação da aprendizagem que fez do desenvolvimento 
do aluno ou da aluna, conforme as finalidades educativas de cada eixo de 
conhecimento, expressas por meio de uma relação de saberes coerentes com o 
QSN. Ao lado de cada saber utiliza-se, de acordo com as percepções avaliativas, as 
siglas IP, ES, AS ou NT, que representam, respectivamente: Início do Processo, 
Entende o Saber, Apropria-se do Saber e Não Trabalhado (GUARULHOS, 2012b). 
Essas expressões significam: 
Início do processo: indica o momento inicial da aprendizagem do educando 
num primeiro contato com o saber, seja em termos de informações, notícias, 
noções etc.; 
Entende o saber: indica a capacidade do educando de identificar o saber 
em alguns contextos, determinar suas características, mas cuja apropriação 
ainda está em vias de consolidação. Este é o estágio em que o educando já 
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percebe seus próprios erros e elabora hipóteses mais consistentes para 
validar suas ideias. Ele está em um momento de interação mais ativa com o 
objeto de conhecimento; 
Apropria-se do saber: indica o momento em que o educando consolidou a 
construção de um conhecimento em determinada fase do desenvolvimento. 
Este estágio, por sua vez, será a base para a construção de conhecimentos 
mais complexos. Nessa apropriação, o educando dispõe do conhecimento 
como repertório de ação para as situações sociais às quais este 
conhecimento se refere e o utiliza para agir no mundo de maneira efetiva; 
Não trabalhado: indica que tal saber ainda não foi definido para trabalho em 
sala de aula em determinado período (GUARULHOS, 2012b, pp. 22 e 23). 
Ainda na parte objetiva do instrumento, ao final de cada eixo, o(a) docente faz 
uma marcação correspondente a um dos campos que descrevem o desenvolvimento 
geral do aluno ou aluna em determinado período, nas seguintes determinações: 
Atingiu os objetivos, Atingiu parcialmente os objetivos ou Ainda não atingiu os 
objetivos (GUARULHOS, 2012b, p. 25).   
A organização do Registro-Síntese do processo de avaliação da aprendizagem 
acena para uma concepção de ciclos de aprendizagem, que significa:  
[...] que a aprendizagem não se dá de maneira seriada, isto é, de maneira 
linear, em que um conhecimento é abordado uma única vez. O 
conhecimento é um construto que se dá de maneira crescente como uma 
espiral que, à medida que ascende, vai ampliando seu raio de abrangência 
em torno de seu eixo (GUARULHOS, 2012b, p. 12). 
Nessa perspectiva de organização de ensino-aprendizagem, aliada à 
compreensão da avaliação como um processo diagnóstico, que implica a 
reorientação de práticas docentes, os documentos analisados ressaltam, em alguns 
trechos, a necessidade de compartilhamento das informações avaliativas em 
momentos de discussão coletiva da equipe escolar.  
 A avaliação da aprendizagem, nesses momentos de discussão coletiva, 
“quando compartilhada com os pares, deve provocar reflexões, sugestões e 
transformações, no sentido de ampliar os horizontes e o caminho percorrido” 
(GUARULHOS, 2012a, p. 39). 
 Os registros, nos documentos da rede, são reconhecidos como recursos que 
impedem que ocasiões significativas do percurso da aprendizagem se percam no 
tempo, o que significa que eles podem documentar o processo avaliativo construído 
no desenvolvimento do ensino-aprendizagem. Portanto, decorre daí “a importância 
do registro para uma discussão mais consistente no interior da escola” 
(GUARULHOS, 2012a, p. 36). 
As orientações contidas nos documentos oficiais da Rede Municipal de 
Educação de Guarulhos manifestam atenção à documentação do processo de 
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ensino-aprendizagem e ao uso dos registros avaliativos. Além disso, no âmbito da 
secretaria de educação, a temática dos registros de práticas pedagógicas e da 
avaliação da aprendizagem tem surgido em encontros de formação continuada.  
Outro dado relevante sobre a rede de ensino que pode ser identificado nos 
documentos oficiais e nas percepções obitidas na aproximação com as escolas, 
especialmente na unidade de ensino envolvida na pesquisa, é a inexistência, ao 
menos até o momento da realização da presente investigação, da utilização de 
dados de avaliações de rede de ensino para realização de avaliações de 
desempenho docente e escolar ou pagamento de bonificação por resultados. 
Essa situação difere, por exemplo, da realidade da rede de ensino envolvida na 
pesquisa de mestrado de Nogueira (2011), que trata da utilização dos registros 
avaliativos em uma determinada escola. Na referida dissertação, a pesquisa aponta 
uma grande influência das políticas municipais voltadas para a avaliação externa, 
com a classificação de escolas, nas práticas pedagógicas desenvolvidas pelos 
docentes dos anos iniciais do ensino fundamental.  
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5 DESVELANDO A REALIDADE: OS REGISTROS AVALIATIVOS E O 
ACOMPANHAMENTO DA APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 
A análise dos dados obtidos na pesquisa empírica será explicitada no presente 
capítulo. De tal modo, retoma-se a problemática que norteou todo o processo 
investigativo: os registros da avaliação da aprendizagem, discutidos de modo 
colaborativo, contribuem para as práticas docentes de acompanhamento do 
aprendizado dos alunos? 
Os dados foram categorizados, conforme já explicitado no capítulo que trata do 
delinear metodológico, da seguinte forma: 
 Observação do Processo de Ensino e Aprendizagem. 
 Análise das Informações Avaliativas. 
 Redefinição Pedagógica para Favorecer a Aprendizagem. 
 Identificação da Realidade. 
Em cada categoria apresentada serão analisados os dados dos três grupos de 
horário de trabalho coletivo existentes na escola: intermediário, manhã e tarde. 
Nelas serão demonstradas as semelhanças e singularidades em torno do 
desenvolvimento das atividades do grupo dialogal e os conhecimentos produzidos 
na escola a respeito das contribuições do registro avaliativo, na perspectiva 
colaborativa, para o acompanhamento da aprendizagem. 
5.1 OBSERVAÇÃO DO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
A presente categoria, conforme mencionado, contempla os procedimentos para 
obtenção das informações avaliativas, sua sistematização e a própria menção a 
essas informações obtidas sobre o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, 
apresentados pelas professoras nas discussões proporcionadas pelo grupo dialogal. 
As docentes participantes da investigação, nos três períodos de trabalho 
coletivo da escola, ao serem questionadas sobre os procedimentos da avaliação da 
aprendizagem adotados em suas práticas afirmaram utilizar:  
“Observação do meu aluno no dia-a-dia, sondagem e participação dele nas 
atividades.” (Professora Fernanda) 
“Sondagem diagnóstica, observação contínua, você tem que estar 
observando como ele age dentro da sala através de atividades recreativas, 
jogos, caça-palavras [...]” (Professora Dirce) 
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“A observação no coletivo e individualmente, em todos os espaços, em tudo 
o que é proposto dentro da sala e as atividades individuais e coletivas.” 
(Professora Vanessa) 
“No dia-a-dia a gente está avaliando o que ela está precisando melhorar, o 
que aquela criança está precisando no momento. Então, a avaliação é 
sempre contínua, não tem jeito, no dia-a-dia mesmo.” (Professora Carmem) 
A observação realizada durante as atividades cotidianas é anunciada por todas 
as professoras como um instrumento avaliativo muito presente no processo de 
avaliação da aprendizagem. Essa prática converge com as definições de Freitas et 
al. (2012) e de Hoffmann (2003) a respeito do caráter difuso que assume o processo 
avaliativo nos níveis de ensino mais elementares, como é o caso da educação 
infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental.  
Essa observação que as docentes realizam, de tão presente no cotidiano, 
confunde-se com a própria interação que ocorre constantemente entre elas e seus 
alunos. A professora Carine e a professora Miranda, ambas do grupo intermediário, 
citam, inclusive, a convivência que têm com os alunos como elemento que fornece 
as informações avaliativas anunciadas no registro oficial de acompanhamento da 
aprendizagem dos alunos, o registro síntese:  
“Eu, escrito não uso muito, porque eu não escrevo muito, mas eu utilizo 
muito a convivência que eu tenho no dia-a-dia com o aluno. Porque o que 
ele faz, o que ele deixa de fazer, qualquer ação dele eu não esqueço, a 
evolução dele. Então, se você me perguntar: quantos alunos ainda utilizam 
o crachá para escrever o nome? Eu te respondo. Quantos não utilizam mais 
e ainda ajudam os outros? Eu te respondo. E a partir de quando? Eu te 
respondo. Sem precisar recorrer a nada. Então, essa convivência faz com 
que eu veja o registro síntese do aluno, e cada tópico ali, eu falo não, aqui 
ele atingiu, aqui ele está atingindo, aqui ele está no processo. É mais pela 
convivência mesmo no dia-a-dia.” (Professora Miranda) 
“Geralmente, eu vou pela minha memória mesmo, porque como a gente 
convive todo o dia e bastante tempo, a gente consegue saber, conhecer um 
pouco de cada aluno[...]. Que a gente no dia-a-dia já consegue ir avaliando 
as crianças, as necessidades, pelo menos eu faço assim também.” 
(Professora Carine) 
As professoras Maria e Rosa, respectivamente do período vespertino e 
matutino, também afirmam que o contato diário com seus alunos permite que elas 
identifiquem aspectos da aprendizagem deles, que podem ser retomados, por meio 
de suas memórias, em momentos oportunos:  
“Se você perguntar como está o aluno tal, se ele dá conta, e, se for 
complementar, não conseguiu atingir, não faz esse tipo de operação, não 
chegou, não se apropriou desse saber, a gente já sabe de tudo isso.” 
(Professora Maria) 
“Se você falar assim, eu gostaria que você falasse de determinada criança, 
eu vou sentar e vou falar. Posso não ter isso registrado, mas a gente tem 
isso facilmente.” (Professora Rosa) 
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Nessa dinâmica da sala de aula, as professoras, ao observarem seus alunos, 
estão, também, muitas vezes, realizando os outros tempos da avaliação da 
aprendizagem, analisando as situações, identificando necessidades, atendendo 
solicitações, intervindo, enfim, realizando todo o processo em um mesmo momento, 
com diversos alunos, de tal modo que o observar, o analisar e o intervir, segundo 
Hoffmann (2007, p. 17), “ocorrem em tempos não lineares, que podem se dar de 
forma simultânea ou paralela, na dinamicidade que caracteriza a própria 
aprendizagem”. 
Nas discussões dos grupos, as professoras compartilhavam algumas das 
informações avaliativas que eram identificadas por meio das atividades que 
habitualmente realizavam com os alunos e apresentavam, ao mesmo tempo, 
algumas análises que foram produzindo a respeito dessas informações, conforme 
expressaram os seguintes comentários de professoras do grupo intermediário: 
“[...] Eu tenho dois alunos com dificuldade somente, sempre são os dois. É a 
mesma, que eles não escrevem, que eles não produzem. Eu tenho um que 
até teve uma evoluçãozinha, ele colocou um desenho, para falar que ele 
não fez nada, mas o outro não tem interesse nenhum.” (Professora Adriele) 
“Tem alunos que faltam muito também! E, quando você dá a atividade, o 
aluno não está na sala. Então, ele tem muita dificuldade em reconhecer 
uma letra, reconhecer um número, porque a gente já tá trabalhando com 
número!” (Professora Miranda) 
No emaranhado das interações diárias de ensino-aprendizagem, em que os 
diferentes tempos da avaliação ocorrem quase que simultaneamente, as professoras 
criam algumas impressões que, no decorrer de suas práticas, tornam-se premissas, 
conforme expressou a professora Adriele, ao afirmar que são sempre os mesmos 
dois alunos que apresentam dificuldades, demonstrando que em qualquer atividade, 
de antemão, esses alunos já poderão ser vistos como aqueles que não conseguirão 
fazer a tarefa ou terão dificuldades. Além disso, nota-se que, na análise das 
professoras, aspectos atitudinais como a ausência de interesse e a frequência dos 
alunos foram as hipóteses formuladas diante do não fazer a atividade ou do não 
aprender determinado conteúdo abordado. 
Nesse contexto, o registro avaliativo não é considerado um instrumento que 
auxilia, pois o que as professoras precisam saber sobre o aluno já identificam no 
fazer diário, enquanto que, também, tomam decisões pedagógicas e agem frente às 
necessidades constatadas. Na declaração abaixo, a professora exemplifica esse 
entendimento ao comentar os motivos pelos quais não estava registrando 
informações avaliativas: 
84 
“Na verdade, assim, eu não fiz porque eu tenho costume de usar já o meu 
caderno, o semanário, e anotar nele o que eu acho pertinente para aquele 
momento. Como eu estou com a turma, já sei quais os alunos que têm 
dificuldades. Os meus dois alunos que têm dificuldades de aprendizagem já 
participam do G.A.L.7 e, no momento, não estou anotando nada, porque o 
aluno que eu tinha mais dificuldade que era em relação, nem à 
aprendizagem, era ao comportamento, ele já foi embora da escola, então, 
eu não tenho anotações pertinentes a esse momento. [...] Porque meus 
alunos já estão todos encaminhados, nenhum deles têm uma dificuldade 
grande em relação ao letramento ou aprendizagem, só são dois mesmo que 
já estão encaminhados ao GAL.” (Professora Adriele) 
As informações apresentadas, observadas continuamente nas aulas, 
evidenciam impressões gerais da turma, mas não expressam a mediação realizada 
com cada aluno no processo de ensino e aprendizagem, especialmente em relação 
aos alunos que a professora considera não demonstrarem dificuldades em aprender. 
É necessário ressaltar, no entanto, que o processo avaliativo mediador tem o papel 
de desvelar a construção do conhecimento, para motivar o avanço constante, de 
todos os alunos, conforme explica Hoffmann (1998), do estágio de conhecimento 
atual para um conhecimento de qualidade provisoriamente superior. Ademais, 
considerando-se a perspectiva emancipatória de avaliação, o aluno necessita estar 
envolvido autonomamente no desenvolvimento de sua aprendizagem, vivenciando 
um processo avaliativo que possibilite a expressão da heterogeneidade. Com base 
nessas premissas, as informações avaliativas que não demonstram as 
especificidades do aprendizado de todo o aluno, que não dialogam com cada um 
deles, apresentando somente as impressões gerais da turma, não corroboram com a 
realização da mediação da aprendizagem e tampouco com a avaliação 
emancipatória. 
Do mesmo modo, emerge das falas que se reportam às memórias em torno 
das informações observadas a necessidade de um entendimento mais detalhado 
sobre o desenvolvimento da aprendizagem, para identificar, por exemplo, porque 
determinado aluno não expressa interesse em fazer as atividades. Essa 
identificação da postura do aluno perante as atividades escolares não pode ser o 
ponto final da avaliação, ao contrário, precisa ser o ponto de partida para uma 
                                                 
 
7 G.A.L. é a sigla de “Guarulhos Alfabetizando e Letrando”. Trata-se de um projeto da Rede Municipal de 
Educação de Guarulhos para a recuperação paralela do desenvolvimento do aprendizado dos alunos no processo 
de alfabetização e letramento. 
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investigação sobre o processo de aprendizagem que está em desenvolvimento e 
que está inserido em um contexto educacional. 
O que parece falta de interesse pode vir a ser uma desmotivação ocasionada 
pela inadequação das propostas pedagógicas em relação ao estágio de 
conhecimento em que o aluno se encontra, a ausência do diálogo entre os 
conhecimentos desenvolvidos na escola e seus saberes e experiências pessoais. 
Até a própria estrutura escolar, de tempos e espaços rígidos, pode ser 
desmotivadora.  
Ampliar o olhar sobre o processo de ensino e aprendizagem envolve identificar 
as concepções e os discursos formativos que as professoras incorporam em suas 
práticas por influência de suas experiências pessoais e profissionais. Um exame 
detalhado e multidimensional do contexto educacional em que se atua pode 
fomentar a investigação de novas hipóteses. 
Ressalva-se que a realização da avaliação da aprendizagem no convívio diário 
entre alunos e professoras é muito favorável para o acompanhamento e a 
investigação do processo de ensino e aprendizagem, em virtude da possibilidade de 
“dar voz e visibilidade ao que é silenciado e apagado” (ESTEBAN, 2013, p. 32), 
destacando aspectos da realidade que permitiriam melhor conhecê-la.  
Entretanto, a afirmação de que a avaliação é realizada diariamente, pela 
observação, não pode ser considerada como elemento singular para a efetivação 
dessa proposta. Conforme indicam os comentários das professoras, existem 
questões que carecem de alguns conhecimentos que proporcionem uma análise 
mais aprofundada, determinando, conforme aponta Roldão (2013), uma capacidade 
analítica: 
Tal exercício permanente da capacidade analítica opõe-se diretamente ao 
agir docente rotineiro, ainda que este possa assentar em conhecimento 
técnico ou mesmo artístico, tantas vezes convocados para legitimar o saber 
docente do quotidiano. [...] Mas só se converte em conhecimento 
profissional quando, e se, sobre tais valências (técnica e criativa) se exerce 
o poder conceptualizador de uma análise sustentada em conhecimentos 
formalizados e/ou experienciais, que permite dar e identificar sentidos, 
rentabilizar ou ampliar potencialidades de acção diante da situação com que 
o profissional se confronta (ROLDÃO, 2013, p. 100). 
Embrenhar-se no processo de ensino e aprendizagem implica, ainda, com 
referência aos conceitos definidos pela autora, permanente ação questionadora e 
meta-analítica. Essa ação corresponde ao questionamento de práticas, 
conhecimentos e experiências, requerendo uma postura de distanciamento e 
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autocrítica. Representa um movimento constante, na busca pelo aprimoramento, 
assim como deve ocorrer na avaliação da aprendizagem e no próprio processo de 
ensino e aprendizagem. 
Contudo, Roldão (2013, p. 101) ressalta que essa postura: “não pode prescindir 
dos contributos dos vários tipos do conhecimento formal que constituem o saber 
docente, do conteudinal ao pedagógico-didático.”  
Ademais, é necessário incorporar às definições da autora a dimensão coletiva 
desse processo analítico, especialmente em uma abordagem colaborativa. 
Porquanto, as práticas dos professores e das professoras não deveriam ocorrer de 
forma isolada, dentro de uma escola, devido a fatores já discutidos nessa 
dissertação que abarcam, dentre eles, a inerente complexidade do fazer docente e a 
inserção dessas práticas em um contexto histórico-social. 
Assim, a observação contínua, como instrumento avaliativo inserido nas 
práticas cotidianas, tem o potencial de aproximar professores e alunos, por meio do 
diálogo, para se esmiuçar a realidade. Mas é preciso transpor o fazer corriqueiro 
para se ampliar a visão que se tem sobre ele, acionando a capacidade analítica, 
questionadora e meta-analítica, tratada no âmbito individual e coletivo, em que toda 
a equipe, responsável pelo aprendizado mútuo, colabore no desenvolvimento 
dessas especificidades do fazer docente. Lembrando que se trata de um processo 
que não pode estar desvinculado dos conhecimentos pedagógicos, constituídos na 
experiência docente e na formação acadêmica, e dos saberes em torno do 
conteúdo, do objeto de conhecimento que se ensina. 
Igualmente, a clareza das concepções e intenções educativas deve pautar as 
ações docentes. A equipe escolar precisaria ter bem nítido o que anseia sobre a 
educação a ser oferecida, para verificar se as escolhas, as práticas, a avaliação e os 
próprios registros estão contribuindo para as expectativas educacionais 
estabelecidas. Nesse processo, as concepções e intenções declaradas também 
devem ser periodicamente questionadas. 
Questionar a realidade e problematizar concepções e intenções exige mais do 
que um fazer espontâneo. É necessário um olhar sistemático sobre a prática que, 
ressalta-se, é intencional. Do contrário, poderá se perder seu potencial pedagógico 
de fomentar a aprendizagem constantemente por meio da aproximação dos sujeitos 
que ensinam e aprendem. 
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A professora Maria fez uma crítica nessa direção, em relação a um fazer 
somente espontâneo, corriqueiro, que, segundo seu entendimento, fundamenta-se, 
de forma equivocada, nas escolhas pedagógicas da rede de ensino. 
“Hoje o que se faz, acho que tranquiliza mais o professor, o que está se 
fazendo hoje com a avaliação, com a rede. E as pessoas, às vezes, de uma 
maneira geral, confundem isso. A rede não tem nota, então, eu não preciso 
dar prova, avaliação. Às vezes, isso fica meio confuso.” (Professora Maria) 
Ressalta-se que, conforme defende a professora, a realização do processo 
avaliativo não está vinculada a uma menção ou nota que poderá ser determinada 
para o aluno no final de um período letivo. Na perspectiva contra-hegemônica de 
educação, em que se realize a avaliação de modo diagnóstico, mediador e 
emancipatório, é necessária a utilização de diferentes instrumentos avaliativos que 
forneçam informações sobre o desenvolvimento da aprendizagem do aluno. A 
observação e até mesmo uma prova, realizados conforme uma intencionalidade e a 
natureza do conhecimento desenvolvido, podem oferecer importantes informações 
do processo de ensino e aprendizagem, lembrando que, segundo enfatiza Hoffmann 
(2007), a prova em si, diferente do que expressa a professora Maria, não é a 
avaliação, mas um dos instrumentos do processo.  
Nas discussões realizadas no grupo do período da tarde, fundamentada 
nessas percepções que constituiu a respeito das ocorrências dos momentos de 
observação da aprendizagem na Rede Municipal de Ensino de Guarulhos, a 
professora Maria, em contrapartida, defendeu o modo de obtenção e sistematização 
das informações avaliativas realizadas na rede estadual de ensino, na qual também 
lecionava no contraturno, com alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. 
Igualmente, a professora Rute, que trabalhava em escola estadual e municipal, 
enfatizou a visualização que ocorre, na rede estadual, das informações 
sistematizadas em torno dos resultados das provas. 
“Nós temos, por bimestre, uma avaliação processual. Ela vem elaborada já 
para nós, pela diretoria de ensino. E ela está sendo muito útil. A gente 
aplica os conteúdos que foram trabalhados. Depois, em cima daquele 
resultado, nós fazemos uma tabulação, e nós vamos observar, exatamente, 
onde aquele aluno, aquela sala, aqueles alunos não venceram aqueles 
objetivos, aqueles saberes, ainda não alcançaram, não se apropriaram 
daqueles saberes. Toda escola da rede recebe, é por bimestre, e o objetivo 
é saber como que andam as escolas do estado. Se elas estão seguindo o 
mesmo nível, por ano, e a qualidade do ensino da rede estadual. Então, ela 
é medida através dessas provas, um dos medidores, não é só esse. [...].” 
(Professora Maria) 
 
“Além da tabulação nossa, ela é feita no sistema. E vai pra o governo e 
depois o governo fornece para a gente as informações. [...] Nessa segunda-
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feira, foi a discussão sobre o SARESP, só que com dados do ano passado, 
que chegou para nós agora. [...] Acho que tinham umas sessenta situações-
problema variadas, em todo o SARESP, ou mais até. Mas as que vieram de 
espelho para a gente olhar eram oito, para que a gente pudesse estar 
definindo que conteúdos, que saberes os alunos têm ou não têm.” 
(Professora Rute) 
Segundo explicam as professoras, bimestralmente, a Secretaria de Educação 
do Estado de São Paulo envia para as escolas uma prova, a que a professora Maria 
se refere como “avaliação processual”, possivelmente por ser realizada em todo 
bimestre. Essa prova é sistematicamente elaborada no âmbito da secretaria de 
educação, em termos dos objetivos selecionados, conteúdos abordados, formulação 
das questões e métodos estatísticos de organização e análise das informações 
obtidas, abrangendo, uniformemente, todas as escolas da rede estadual. 
A forma como ocorre a avaliação na rede estadual é ressaltada e recomendada 
pelas professoras devido à possibilidade de terem disponíveis e registradas as 
informações sobre o desempenho dos alunos mediante os objetivos e conteúdos 
previamente determinados e abordados nas questões. Desse modo, as professoras 
defendem, dentre as experiências docentes vivenciadas, o uso de instrumentos 
avaliativos devidamente elaborados e que possibilitem a visualização de 
informações sistematizadas frente à ausência de dados sobre a aprendizagem dos 
alunos. 
A preocupação das docentes a respeito da necessidade de existência de 
informações apropriadas sobre o desenvolvimento do aprendizado dos alunos em 
torno dos objetivos estabelecidos é legítima, e, nessa direção, acredita-se que as 
práticas pedagógicas naturalizadas, pautadas somente na espontaneidade em 
detrimento dos conhecimentos didático-pedagógicos, não contribuem para o efetivo 
acompanhamento do desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. No entanto, a 
incorporação de instrumentos avaliativos externos à escola, desconsiderando suas 
especificidades e contextos, também não é uma escolha adequada.  
As provas enviadas pela secretaria estadual estão inseridas, considerando os 
níveis de avaliação educacional descritos por Freitas et al. (2012), em uma avaliação 
de rede de ensino. Há, na situação defendida pelas professoras, uma sobreposição 
de níveis avaliativos. Em contrapartida, é necessário que os diferentes níveis da 
avaliação educacional estejam devidamente delimitados para o cumprimento do 
papel a eles estabelecidos. A avaliação de rede de ensino não deve, como ocorre no 
exemplo das professoras, substituir a avaliação da aprendizagem, uma vez que a 
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função e a dimensão que assume não abrange as condições pedagógicas para o 
acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem. 
Quando a avaliação da aprendizagem é substituída por uma avaliação de rede 
de ensino, em que se mede o desempenho das escolas, nivelando-as com base em 
um mesmo parâmetro, conforme explica a professora Maria, a avaliação assume um 
caráter classificatório, de comparação entre alunos e escolas, aspecto este que não 
favorece uma das premissas de uma avaliação contra-hegemônica que corresponde 
à observação da aprendizagem de cada sujeito em relação aos seus próprios 
processos e contextos. 
Nesse sentido, a avaliação de rede é necessária para o sistema avaliar sua 
política, mas nela desconsideram-se as especificidades dos sujeitos e as interações 
que eles estabelecem, não contemplando aspectos inerentes ao processo de ensino  
e aprendizagem como o cotidiano da escola, a relação entre ensinar e aprender, a 
valorização das diferenças dos sujeitos, as diversas estratégias de resolução das 
problemáticas e os inúmeros conhecimentos que emergem do contexto social dos 
alunos em diálogo com os conhecimentos historicamente produzidos.  
Ademais, as professoras, ao somente aplicar um instrumento que não foi 
elaborado por elas, distanciam-se do domínio do fazer docente e dos conhecimentos 
próprios da docência. Nesse processo, como explica Imbernón (2002, p. 54), “o 
professor se converte em instrumento mecânico e isolado de aplicação e 
reprodução, dotado apenas de competências de aplicação técnica.” Esta situação 
provoca: 
[...] uma alienação profissional, uma desprofissionalização, que tem como 
consequência a espera de que as soluções venham dos “especialistas”, 
cada vez mais numerosos, e uma inibição dos processo de mudança entre 
o coletivo, ou seja, a perda de profissionalismo e um processo acrítico de 
planejamento e desenvolvimento de seu trabalho e, portanto, do 
desenvolvimento profissional (IMBERNÓN, 2002, p. 55). 
Esse cenário, em que o professor assume um papel de reprodutor de 
propostas elaboradas por especialistas, contradiz a realização de uma educação na 
perspectiva da formação crítica, da transformação social e da emancipação. A 
experiência docente na rede estadual de ensino que as professoras Maria e Rute 
exploram e reconhecem como adequada, na discussão do horário de trabalho 
coletivo da rede municipal de Guarulhos, exemplifica a relevância do 
questionamento permanente das práticas realizadas e de seus fundamentos e 
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implicações, distinguindo e analisando, inclusive, os diferentes pressupostos 
epistemológicos e políticos de cada rede de ensino em que se leciona. 
Com a intenção de desenvolver a proposta da pesquisa em correspondência às 
premissas educativas declaradas, especialmente com base na perspectiva 
emancipatória e colaborativa, tendo a avaliação da aprendizagem como enfoque, um 
fator significativo foi a possibilidade, nas discussões realizadas no grupo dialogal, 
das professoras assumirem cada etapa de seu fazer docente, especialmente sobre o 
planejamento e sistematização de suas práticas, problematizando e construindo 
novos conhecimentos.  
O exercício de sistematização do processo de ensino-aprendizagem e da 
avaliação da aprendizagem foi desenvolvido pelos grupos, no decorrer da pesquisa, 
a fim de oferecer subsídios para o instrumento avaliativo de uso cotidiano, como a 
observação, conforme mencionado pelas professoras. Para tal atividade, o plano de 
ensino, que continha os saberes selecionados pelas professoras para serem 
desenvolvidos com os alunos durante o ano letivo, foi retomado.  
Esse momento da pesquisa se mostrou muito intrigante para ambos os grupos, 
pois, no processo de planejamento e elaboração das práticas, os conhecimentos 
didático-pedagógicos, ao serem explorados, demonstraram, em certas situações, 
que deveriam ser aprimorados, visto que inseriram-se no trabalho já realizado pela 
equipe escolar situações em que se revelavam diferentes entendimentos sobre o 
ensino e a aprendizagem e colocava-se em questão o que se fazia e o que se 
acreditava.  
Entre outros fatores, evidenciou-se a necessidade de articulação entre 
conhecimentos experienciais e conhecimentos didático-pedagógicos e sobre os 
conteúdos contidos nos saberes presentes no plano de ensino. Fundamentadas 
nesses conhecimentos, as professoras deveriam eleger determinados saberes que 
consideravam relevantes para serem discutidos no período da pesquisa, dentre 
aqueles já selecionados no QSN e descritos no plano de ensino. Do mesmo modo, 
precisariam elaborar uma atividade que fomentasse o desenvolvimento dos saberes 
detreminados e produzir um roteiro de observação para orientar a obtenção das 
informações avaliativas. É importante destacar que a definição do que se deseja 
avaliar é indispensável para que, no momento avaliativo de observação da 
aprendizagem, as informações sobre o aprendizado de cada aluno não sejam 
obtidas de modo superficial ou somente espontâneo, ao contrário, que possibilite 
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direcionar a atenção docente para o detalhamento do desenvolvimento de certo 
saber. 
A relação entre todos esses conhecimentos para a sistematização da avaliação 
foi o ponto conflituoso dessa etapa da pesquisa. A escolha de um saber para ser 
avaliado, inserido em um eixo de uma área de conhecimento do plano de ensino, por 
exemplo, não foi um aspecto percebido como trivial nas práticas docentes.  
Alguns conteúdos mais abrangentes, que mereciam atenção naquele 
momento, foram apresentados conforme demonstrado, respectivamente, no diálogo 
e nos comentários a seguir, que ocorreram nos três grupos de trabalho coletivo: 
“Acho que o que pega mesmo é mais a alfabetização, em todas as fases.” 
(Professora Dirce) 
“Ok, mas vamos pensar a alfabetização olhando para os saberes 
selecionados.”(Pesquisadora) 
“É ler e escrever! Traduzindo, é ler e escrever!” (Professora Dirce) 
 
“Eu acredito que os meus alunos e até mesmo os da Dirce, é mais essa 
coisa de produzir texto.” (Professora Adriele) 
 
“Eu acho que a questão da oralidade, para falar eles são muito 
espontâneos, mas quando você vai transformar essa fala em uma produção 
escrita, eu acho que a maior dificuldade que nós temos é essa, porque eles 
têm uma dificuldade de entender.” (Professora Ester) 
“O que eu acho que pega mesmo é a leitura e a escrita, porque como que 
um aluno de quarto ano ainda é alfabético de lista? Isso para mim foi meio 
complicado no início e eu priorizei realmente isso.” (Professora Celine) 
No entanto, os saberes contidos no plano de ensino não eram mencionados 
pelas professoras. Em resposta às solicitações da pesquisadora, esses saberes 
foram selecionados, mas não estavam articulados ao processo de planejamento do 
ensino e aos elementos didáticos.  
As professoras que lecionavam na educação infantil do período intermediário, 
por exemplo, selecionaram, para serem avaliados, os seguintes saberes do plano de 
ensino:  
 Escrever individual e coletivamente, utilizando o conhecimento de que 
dispõe no momento, sobre o sistema de escrita (ex.: escrita espontânea). 
 Identificar e produzir a escrita do próprio nome, do nome dos outros e de 
palavras do cotidiano (ex.: chamada viva, roda de conversa, brincadeiras, 
nome de familiares e personagens, etc.). 
Mas as atividades abordavam aspectos diferentes dos que estavam previstos 
nos saberes selecionados, conforme observou a professora Fernanda ao verificar o 
plano produzido por sua colega, também professora na educação infantil do período 
intermediário: 
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“Mas o objetivo não é a alfabetização? Não é a escrita?” (Professora 
Fernanda)  
“Não, é que eu vou complementar. O registro do reconto vai ser por meio de 
palavras-chave. Então, por exemplo, do Gildo: bexiga.” (Professora Alice) 
Do mesmo modo, a professora Miranda planejou, primeiramente, realizar uma 
atividade que envolvia “pintar as flores de acordo com a quantidade indicada em 
cada vaso”, em que a relação com os saberes envolvendo a escrita estaria na 
identificação do aluno ao escrever seu nome na parte superior da folha de papel na 
qual a atividade seria realizada. Depois, modificou a proposta, conforme explicou: 
“Eu fiz outra. Eu contei uma história. Li a história duas vezes, depois, pedi 
para eles desenharem a história.” (Professora Miranda) 
Nota-se que tanto na primeira atividade planejada quanto na segunda, o 
enfoque não está nos saberes selecionados. Não há uma relação direta entre o que 
se esperava que o aluno estivesse aprendendo e as atividades que possibilitariam a 
avaliação dessa aprendizagem. 
Ressalta-se que os saberes descritos nos planos de ensino das professoras, 
retirados do QSN, relacionam-se aos elementos didáticos que compõem o 
planejamento de ensino, expressando objetivos gerais de aprendizagem dos alunos, 
que podem ser decompostos em objetivos específicos e conteúdos a serem 
abordados. Nessa direção, é necessário ampliar o entendimento sobre cada saber 
existente no QSN e seus desdobramentos, articulado a cada elemento didático, para 
que sua utilização seja relevante na prática docente. 
Um fator que exemplifica a necessidade do estudo e do debate minucioso 
sobre os saberes do QSN, determinados no plano de ensino, refere-se à percepção 
de que não eram, necessariamente, os objetivos da aprendizagem que direcionavam 
a escolha das atividades. Conforme demonstrado, algumas atividades eram 
escolhidas em correspondência a uma temática que se desejava abordar, buscando-
se, às vezes, aproximar algum procedimento aos saberes selecionados.  
Além disso, quando os objetivos foram descritos, evidenciou-se que havia 
diferentes formas de abordá-los:  
a) Determinação do que a professora pretendia realizar com a turma através 
da tarefa: 
“Trabalhar a escrita do nome e a construção coletiva do texto (listas e 
palavras-chave).” (Objetivos descritos no plano de atividade da professora 
Fernanda) 
b) Eixos e temas a serem abordados: 
“Linguagem matemática e autonomia e identidade. 
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- Trabalhar a percepção e noção de quantidade. 
- Escrita do nome.” (Objetivos descritos no plano de atividade da professora 
Miranda) 
c) O que se espera que o aluno aprenda a fazer 
“Produzir um texto com coerência e coesão baseado nos trabalhos 
realizados em sala de aula no eixo natureza e sociedade (História).” 
(Objetivos descritos no plano de atividade da professora Adriele) 
Nos itens a e b de abordagens dos objetivos, as professoras não indicam o que 
esperam que o aluno aprenda, uma vez que tratam do que seria realizado e dos 
assuntos tratados na atividade, observando que no exemplo b a professora insere o 
tópico “trabalhar a percepção e a noção de quantidade”, que também se relaciona 
com o item a. Somente no item c assinala-se a respeito do que o aluno deveria 
aprender.  
Ainda que a professora citada no exemplo c aponte o que espera que o aluno 
aprenda: “produzir um texto com coerência e coesão”, é necessário detalhar, além 
do tipo de texto, seus interlocutores, assuntos e suas finalidades, para cada etapa 
da aprendizagem, o que cada aluno precisa aprender e o que a professora precisa 
saber sobre o que o aluno aprendeu nesse período, para que ele consiga, de fato, 
produzir um texto com coerência e coesão.  
Portanto, o conhecimento mais geral deve ser desmembrado em outros 
conhecimentos, mais específicos, por meio, por exemplo, dos questionamentos: o 
que o aluno já sabe que o permite produzir um determinado texto com coerência e 
coesão? O que o aluno precisa saber para produzir um texto com coerência e 
coesão?   
Essas duas questões podem representar, respectivamente, dois elementos 
didáticos: avaliação e objetivos, que, segundo Freitas et al. (2012), relacionam-se de 
modo dialético, sendo que, enquanto a avaliação da aprendizagem demonstra o que 
precisa ser aprendido ou aprimorado, os objetivos indicam o que necessita ser 
avaliado. Nessa perspectiva, caso as informações avaliativas existentes não 
especifiquem o desenvolvimento de determinado objetivo de aprendizagem, torna-se 
inviável redefinir os objetivos que deverão ser desenvolvidos, ou eles serão 
abordados de forma tão genérica que não fornecerão referências suficientes para as 
observações avaliativas.  
É necessário interromper esse ciclo e, para isso, é primordial que o fazer 
docente seja explicitado em um diálogo formativo colaborativo, na busca coletiva 
pela aprendizagem, que diverge de um julgamento das professoras e de suas 
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práticas, ao contrário, fundamenta-se na realidade manifestada, no que dizem as 
ações e os comentários sobre o que pode e necessita ser aprimorado ou 
transformado.  
Esse não é um processo simples, e, pondera-se, não está assentado somente 
em determinações pessoais, já que envolve uma diversidade de fatores, inclusive 
institucionais e político-sociais. Reconhecer esses fatores é imprescindível para uma 
postura crítica sobre a atuação docente e seu desenvolvimento.  
Do mesmo modo, inserir no cotidiano do trabalho coletivo atividades e 
discussões que fomentem a necessidade de construção de novos conhecimentos 
sobre o fazer docente é indispensável para que questões como a determinação dos 
objetivos de aprendizagem e do processo de avaliação da aprendizagem sejam 
aprimoradas.  
No decorrer da investigação, que permitiu a participação de todos os 
envolvidos, inclusive das mediações realizadas pela pesquisadora, foi possível a 
identificação de conhecimentos em torno da docência que deveriam avançar para 
um estágio provisoriamente superior, e de avanços de alguns desses 
conhecimentos, por meio de certas mudanças no fazer diário. 
A respeito dessas modificações, destaca-se, no processo de planejamento da 
avaliação da aprendizagem, a elaboração de roteiro avaliativo, que direciona a 
observação cotidiana e os registros avaliativos, conforme foi realizado por uma das 
professoras do período intermediário, com apoio das sugestões propostas nas 
atividades investigativas e de um exemplo de planejamento da avaliação da 
aprendizagem apresentado pela pesquisadora.  
O roteiro elaborado foi exposto pela professora em um dos encontros do grupo: 
“Reconta a história? Sabe elencar elementos-chave da história, como 
palavras-chave? Obteve dificuldades nas ideias de começo, meio e fim da 
história? Sabe diferenciar as ilustrações, diferenciando as situações? 
Porque, depois que eles me contaram, eles iam fazer um registro do 
desenho e separar para mim o que era começo meio e fim. Sabe o nome da 
história? Tenta escrever o nome da história sem apoio? E preenche sozinho 
as placas de começo, meio e fim? Porque a gente já tinha feito uma outra 
vez. E busca estratégias para a escrita dos quadros? Por exemplo, começo 
é C de Cecília.” (Professora Alice) 
A elaboração de um roteiro de observação e registro de informações 
avaliativas, no processo de planejamento da avaliação da aprendizagem, revelou-se 
um mecanismo que auxilia na especificação dos elementos didáticos, permitindo 
uma observação mais direcionada ao objeto de conhecimento que estava sendo 
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tratado, ainda que seja necessário problematizar algumas definições pedagógicas e 
conhecimentos sobre o conteúdo abordado. 
Em correspondência, a professora Celine, do período vespertino, apresentou 
para o grupo uma tabela de registros contendo itens a serem avaliados em torno de 
conhecimentos matemáticos. 
“Eu tenho o registro de matemática que faço. [...] Eu faço de acordo com os 
saberes, de acordo com aquilo que eu vou trabalhar. [...] Por exemplo, ler e 
escrever números, aqueles que alcançaram eu vou colocando. Valor 
posicional, números pares e ímpares, enfim. [...] Eu tenho uma visão geral 
do que eu tenho que retomar. Se eu olhar aqui decomposição de números, 
ordem de classe, para eles é meio complicado quando você entra em 
milhar, para eles entenderem, então, eu preciso retomar.” (Professora 
Celine) 
Nesse exemplo, é possível acompanhar se todos os alunos já foram avaliados, 
em certo período, em relação a todos os conhecimentos selecionados para serem 
desenvolvidos, contribuindo para o direcionamento da atenção da professora, nas 
observações cotidianas ou na análise das produções dos alunos, além de outros 
aspectos, aos conteúdos contidos no planejamento.  
É necessário ressaltar que esse roteiro avaliativo pode e deve ser flexível, para 
que se permita emergir aspectos que os alunos revelam e que não estão 
contemplados nos itens observados, mas sem perder de vista o desenvolvimento 
dos conhecimentos a que se propôs avaliar.  
O direcionamento que o roteiro proporciona foi demonstrado nos comentários 
da professora Alice sobre os registros das informações coletadas. O trecho abaixo 
exemplifica a relação das informações registradas a respeito da aprendizagem de 
uma aluna e o roteiro produzido: 
“A Cecília teve um pouquinho de dificuldade em saber elencar os 
elementos-chave da história, ou palavras-chave. [...] Ela começou a contar a 
história pelo fim, só que ela lembrou alguns detalhes que vinham antes.” 
(Professora Alice) 
A professora se reportava ao registro para retomar cada item do roteiro. Desse 
modo, ela não expressou percepções gerais da criança ou da turma, ela se referiu 
às etapas de realização da tarefa e o que o seu olhar atento sobre cada aspecto 
conseguiu captar, refletindo certos momentos do desenvolvimento da aprendizagem 
da Cecília.  
Essas informações compartilhadas com o grupo, por meio de registros 
previamente planejados com apoio de um roteiro, diferem-se dos apontamentos 
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demonstrados nos trechos seguintes, que foram levantados sem o apoio do registro 
planejado e da determinação de um roteiro: 
“Eu fiz, partindo daquela primeira proposta, que o meu objetivo era que eles 
conseguissem reconhecer na história, começo, meio e fim [...] O que eles 
fizeram está dentro do que eu esperava. Lógico que a gente não leva muito 
em conta a ortografia, que eles ainda estão em uma fase de aprendizado. 
Eles já têm uma noção do que é parágrafo, do que é ponto final, estão 
começando a aprender a usar pontuação. O aluno bom tem um vocabulário 
um pouco mais extenso, o outro também, até o mais fraquinho, que a gente 
fala que é mais fraquinho em relação à sala, mas ele está caminhando 
lentamente.” (Professora Dirce) 
Nessa fala, a docente também expressa as observações que realizou sobre o 
aprendizado dos alunos, contudo, não há uma definição detalhada e, principalmente, 
adequada sobre os aspectos que deveriam ser observados nos processos de leitura 
e produção textual, os quais ela trata na atividade. É possível notar a ausência de 
conhecimentos em torno da aprendizagem desses processos quando a professora 
define que o seu objetivo é “que eles conseguissem reconhecer na história, começo, 
meio e fim”. Esse reconhecimento objetivado sobre a forma como a docente sugere 
a fragmentação da história não é o conhecimento que permitirá que os alunos 
produzam bons textos narrativos. Nessa direção, a própria definição apropriada de 
um roteiro de observação e de registro fica comprometida.  
A professora Alice também demonstra entendimento semelhante sobre a 
produção de um texto narrativo, com referência à divisão em começo meio e fim, 
mas procura, com base nos conhecimentos que possui, detalhar o processo e os 
conteúdos envolvidos, assim ela produz o roteiro de observação. 
A professora Dirce, por sua vez, sem o direcionamento do roteiro, menciona 
informações dispersas sobre os conteúdos que estavam mais claros para ela 
naquele momento, como o uso da pontuação. Ademais, apresenta apenas 
indicativos gerais, que envolvem uma percepção da turma, não especificando sobre 
o desenvolvimento de determinado(s) aluno(s). Quando ela se refere a três alunos, 
traz informações pouco esclarecedoras e dispersa o acompanhamento da 
aprendizagem de cada criança com o uso de critérios de comparação em relação ao 
desempenho da turma. 
Diferente da obtenção de percepções gerais da turma, o uso do registro 
fundamentado no roteiro de avaliação implica na interação com cada aluno a ser 
avaliado. Para que a professora Alice pudesse registrar as informações desejadas, 
seria necessário dialogar com poucos alunos, até mesmo com um por vez. Sendo 
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assim, a docente procurou estratégias para conseguir essa aproximação. Durante as 
discussões realizadas no grupo, ela explica que, em um dia, somente conseguiu 
fazer o registro de três alunos, devido à dinâmica da interação com eles:  
“[...] eu fiz essa atividade antes, coletivamente, e deu um tempo específico. 
Sozinhos, com cada um, é muito mais tempo, porque assim, como é o 
reconto de uma história, eu percebi que eles têm muita insegurança do que 
é o certo e do que é o errado. Daí eles ficam, ‘então, aconteceu isso, não 
é?’. ‘Não, conta o que você sabe, o que você lembra’. E aí, demora mais. 
Mas, três por dia, que foi o que aconteceu, daria para fazer.” (Professora 
Alice) 
Por intermédio do planejamento pedagógico a docente demonstrou que é 
possível uma aproximação diária com alguns alunos para obtenção de informações 
mais específicas. Esse processo planejado impacta diretamente na organização do 
trabalho pedagógico que ela desenvolve diariamente, pois exige, por exemplo, a 
determinação de quais alunos serão observados e a respeito de quais objetivos 
desenvolvidos.  
A experiência com o uso dos registros avaliativos demonstrou, portanto, que o 
ato de registrar pode se tornar significativo quando a professora está instigada a 
identificar determinadas informações sobre o desenvolvimento da aprendizagem do 
aluno, que não poderiam ser percebidas senão pelo diálogo, interação e observação 
direta em torno das estratégias de aprendizagem que os alunos desenvolvem. 
Quanto mais específico for o entendimento sobre determinado conteúdo a ser 
desenvolvido e quanto mais detalhados forem os objetivos definidos sobre a 
aprendizagem dos alunos, por consequência, a avaliação realizada proporcionará a 
obtenção de diversas informações e será mais específica e detalhada, exigindo sua 
sistematização por meio de registros. 
5.2 ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES AVALIATIVAS  
A Análise das Informações Avaliativas denota o processo analítico em torno 
das informações da avaliação da aprendizagem que emergem da observação do 
ensino-aprendizagem. 
De acordo com o discorrido na categoria anterior, através de uma análise 
construída no próprio fazer cotidiano, as professoras apontavam, geralmente, 
impressões gerais do processo de ensino e aprendizagem, e as hipóteses 
98 
desenvolvidas sobre o aprendizado dos alunos se tornavam definitivas ao longo das 
atividades.  
Evidenciou-se, assim, a necessidade de aprimoramento no processo de 
planejamento de ensino e da própria avaliação da aprendizagem, para que sejam 
especificados os conhecimentos a serem desenvolvidos e avaliados. Ademais, 
articulado a esse processo, mostrou-se fundamental o desenvolvimento da 
capacidade questionadora e analítica sobre as práticas realizadas, fomentado por 
meio da colaboração. 
De tal maneira, no tempo avaliativo de observação da aprendizagem – de 
obtenção das informações avaliativas – os registros puderam assumir 
funcionalidades distintas.  
Na primeira, em que imperavam as informações e análises do fazer diário, em 
detrimento de um processo sistemático de planejamento, o registro não representou 
um instrumento significativo, pois muitas das informações obtidas eram analisadas e 
produziam impressões que poderiam ser facilmente retomadas pela memória 
docente. 
A relação com os registros da avaliação da aprendizagem, em que a eles não 
se atribuíam uma importância pedagógica, foi muito perceptível nas discussões dos 
três grupos da escola, devido às análises apontadas pelas docentes justificarem a 
ausência de aprimoramento de certos conhecimentos dos alunos por razões 
externas ao trabalho docente, como o interesse do aluno, demonstrado no tópico 
anterior, assim como o contexto familiar, conforme explicitado na seguinte 
explanação:  
“[...] Eu acho que umas das dificuldades é a família falar muito errado.” 
(Professora Carmem) 
Nesse caso, compromete-se, na perspectiva diagnóstica de avaliação, tanto a 
obtenção das informações avaliativas quanto suas análises, pois as questões que 
precisam ser aprimoradas não estão diretamente vinculadas ao processo de ensino 
e aprendizagem, ao contrário, envolvem, essencialmente, outros fatores, que, 
embora necessitem ser considerados para a devida contextualização do processo, 
não podem desviar a atenção sobre o fazer docente e a relação pedagógica 
estabelecida com os alunos.  
Em contrapartida, a realização de uma avaliação que vise diagnosticar, 
acompanhar detalhadamente o processo, está fundamentada no entendimento 
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profundo de como ocorre o processo de aprendizagem e como deve ser organizado 
o ensino, em uma busca incessante pelo desenvolvimento da aprendizagem, sendo 
uma avaliação despida de predeterminações e mecanismos classificatórios de 
análise. 
É necessário destacar que esses mecanismos ainda persistem e foram 
identificados nos três grupos. Por mais que as professoras afirmassem realizar uma 
avaliação contínua, por meio, principalmente, da observação, com a função de 
mediar as situações da aprendizagem, foram mencionadas informações avaliativas 
com base em níveis de aprendizagem, que envolvem: os alunos que aprendem mais 
facilmente, os que apresentam dificuldade em aprender e os medianos, ou seja, 
aqueles que não estão em nenhum dos dois grupos.  
“[...] Eu tenho uns dez que são ótimos [...] aqueles mais ou menos também 
vai [...]” (Professora Andressa) 
“Eu peguei assim mesmo, um que eu saberia que ia se desenvolver bem, 
uma mais ou menos, e um outro que eu saberia que teria dificuldade.” 
(Professora Alice) 
Evidencia-se, portanto, ao considerar as análises que desviam o enfoque sobre 
o processo de ensino e aprendizagem e o uso, mesmo que imperceptível, de 
definições classificatórias sobre a aprendizagem dos alunos, um distanciamento 
entre os conhecimentos do fazer docente existentes e os que são efetivamente 
necessários para a realização da avaliação da aprendizagem expressa nos 
discursos incorporados pelas professoras e nos documentos oficiais da rede de 
ensino. O referido distanciamento não pode ser tratado somente no domínio 
individual, de exclusiva responsabilidade docente, ao contrário, advém, 
principalmente, de processos formativos iniciais, dos quais as professoras tiveram 
acesso, conduzidos de modo inadequado frente as exigências da profissão, além de 
políticas públicas e formações continuadas que não privilegiam o fortalecimento das 
escolas e dos aprendizados contextualizados e colaborativos que nelas podem ser 
desenvolvidos, especialmente quando se trata de políticas que utilizam o professor 
como reprodutor de tarefas técnicas, conforme exemplificado na categoria anterior a 
respeito do uso das avaliações de rede sobrepondo a avaliação da aprendizagem. 
Diante do exposto, tendo o registro e a própria avaliação da aprendizagem um 
tratamento pedagógico que não converge com o processo investigativo da 
aprendizagem, parte das professoras, em todos os grupos, não realizaram 
completamente a proposta sugerida na pesquisa abarcando o planejamento, coleta 
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e registro de informações avaliativas. Algumas delas trouxeram para os encontros 
da pesquisa alguns registros, motivadas, no entanto, por atender à solicitação da 
pesquisadora e não em correspondência ao estímulo de conhecerem detalhes do 
processo de ensino e aprendizagem, que poderiam, até mesmo, refutar hipóteses 
estabelecidas e tratadas como conclusões avaliativas.  
Em outra funcionalidade assumida pelo registro avaliativo, as professoras 
demonstraram estar instigadas a encontrar mais informações sobre o aprendizado 
dos alunos, visto que sua utilização esteve embasada em roteiro previamente 
planejado e posteriormente divulgado para o grupo. Nesse caso, o registro se 
mostrou um instrumento de sistematização das observações e de apoio para a 
socialização e análises desses dados, devido ao detalhamento e à natureza das 
informações.     
Em consonância, os comentários das professoras Fernanda e Adriele 
confirmam que o registro da avaliação da aprendizagem, para que contribua com o 
fazer docente, não pode ter fim em si mesmo:  
“Porque o registro pelo registro, a meu ver, ele não tem função nenhuma!” 
(Professora Fernanda) 
“Tem que ser o registro para mediação.” (Professora Adriele) 
“[...] Você precisa se debruçar sobre os registros. Você tem que refletir, 
você tem que discutir, senão, ele se perde.” (Professora Fernanda) 
“Por isso eu não acho certo você ter que registrar tudo, eu acho que ele tem 
que ser pontual.” (Professora Adriele)   
“Senão é mais um papel para ser arquivo, é burocrático. [...] A partir do 
momento que eu registro algo, ele tem que servir para alguma coisa! Se eu 
for sentar e registrar, só para tomar meu tempo!” (Professora Fernanda) 
As professoras defendem que os registros avaliativos, apresentando 
informações relevantes, sejam analisados e discutidos, com vistas a contribuírem 
para a realização das intervenções pedagógicas. Do contrário, tornam-se uma 
imposição burocrática, uma vez que não auxiliam no trabalho da professora, 
somente suscitam novas demandas desnecessárias. 
Com o intuito de contribuir para a realização de experiências que contrariassem 
esse aspecto burocrático que as professoras mencionaram em torno dos registros 
avaliativos, considerando, além do aprofundamento na obtenção das informações 
sobre o aprendizado dos alunos, o desenvolvimento das capacidades analíticas, a 
presente investigação proporcionou momentos de análise, nos três períodos de 
trabalho coletivo existentes na escola, das informações registradas sobre o 
desenvolvimento da aprendizagem.  
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No entanto, mesmo quando as professoras apresentaram as informações 
registradas, instigadas a ampliarem os conhecimentos sobre a aprendizagem de 
seus alunos – no que tange a análise das informações, realizada de modo 
colaborativo –, não foi possível um aprofundamento analítico das questões 
pedagógicas, embora tenha ocorrido o envolvimento das professoras na discussão. 
Para tal tratamento analítico, mais específico, sobre os registros da avaliação da 
aprendizagem, seria necessário o aprimoramento de conhecimentos do fazer 
docente – didático-pedagógicos e do conteúdo a ser ensinado – e, por 
consequência, da qualidade pedagógica das informações obtidas. 
Por outro lado, as análises das informações do desenvolvimento da 
aprendizagem realizadas com os grupos propiciaram o levantamento de questões 
que suscitavam pensar sobre esse mesmo processo analítico. Tal movimento está 
em consonância com as premissas da avaliação emancipatória (SAUL, 2001) e da 
formação colaborativa (IMBERNÓN, 2002), no que tange à transformação da 
realidade, com vistas a aperfeiçoá-la, ressaltando que essa modificação decorre, 
dentre outros elementos, da problematização das circunstâncias e conhecimentos 
existentes. O próprio desenvolvimento das capacidades analíticas, segundo Roldão 
(2013), pressupõe uma postura questionadora perante a realidade.   
Adiante, elucidam-se aspectos da problematização em torno do momento de 
análise das informações avaliativas realizado com as professoras, por intermédio de 
duas experiências, do período intermediário e tarde. 
Nas discussões do período intermediário, a professora Alice selecionou para 
compartilhar com o grupo, dentre as informações registradas que estavam norteadas 
pelo roteiro de observação, os dados avaliativos coletados sobre a aluna Cecília, 
demonstrando as especificidades da relação da aluna com os conhecimentos em 
desenvolvimento. Ressalta-se que esses registros avaliativos representaram as 
informações obtidas das observações que a professora fez a partir do diálogo com 
os alunos, do comentário deles, da forma como eles realizaram a atividade, suas 
dúvidas e estratégias utilizadas. Enfim, dados preciosos, presentes no cotidiano, 
mas que poderiam ser ocultados caso não existisse um direcionamento para sua 
utilização.  
Contudo, durante a análise que o grupo fazia sobre essas informações, 
emergiu um dado relevante: o interesse das professoras em identificar e analisar 
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informações avaliativas sobre o desenvolvimento da escrita da aluna Cecília, por 
meio da leitura das atividades produzidas por ela. 
As professoras estavam enormemente instigadas por essa investigação que, 
em certo momento, motivou uma interrupção no tratamento das informações trazidas 
pela professora Alice, para que o grupo discorresse sobre a análise da hipótese de 
leitura e escrita que os escritos de Cecília representavam. 
“Só um minuto Dirce. Olha só que coisa interessante vocês estão trazendo 
[...].” (Pesquisadora) 
“É que a gente está vendo as atividades.” (Professora Carine) 
“É que a gente está fazendo a leitura se ela é silábica com valor.” 
(Professora Fernanda)  
“[...] Pelo o que vocês estão analisando ela está em que hipótese?” 
(Pesquisadora)  
“Para mim ela é silábica com valor. Veja só, co-me-ço. Você sabe se ela faz 
leitura global ou leitura silábica?” (Professora Fernanda)  
“Silábica. Ela é silábica.” (Professora Alice) 
Em correspondência ao direcionamento do interesse do grupo, foi necessário 
redimensionar a discussão, para dar voz ao que as professoras desejavam verificar 
naquele momento, com base nos conhecimentos que elas dispunham, e buscar uma 
forma de articular as diferentes informações a que as professoras recorriam sobre os 
conhecimentos analíticos que poderiam ser desenvolvidos. 
Esse interesse das docentes a respeito da leitura da atividade da aluna, para 
analisar a hipótese de leitura e escrita que poderia ser levantada, está sustentado 
em práticas avaliativas instituídas na rede de ensino, pois, em função da solicitação 
que recebem de fornecerem constantemente os dados sobre as fases em que os 
alunos estão no processo de alfabetização, esse é o principal conhecimento que 
dispõem sobre a linguagem escrita e o modelo de análise mais comum, que, por 
consequência, constitui-se na principal informação avaliativa obtida, referente aos 
conhecimentos da língua portuguesa. 
Nessa direção, Esteban (2013) demonstra em seus estudos com professoras 
de educação básica que, os conhecimentos teóricos sobre a linguagem escrita que 
elas utilizavam também estavam centrados na identificação das hipóteses de leitura 
e escrita dos alunos. A autora aponta, dentre outros aspectos, dois fatores que 
igualmente podem ser identificados nas discussões das professoras da presente 
pesquisa. 
O primeiro se refere ao uso dos conhecimentos das hipóteses de leitura e 
escrita em análises avaliativas classificatórias, pois “a psicogênese da língua escrita 
se tornou mais um padrão para classificar as crianças do que um instrumento de 
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compreensão do processo de construção de conhecimentos sobre a língua escrita 
[...]” (ESTEBAN, 2013, p. 59). 
Outro aspecto destacado indica que os conhecimentos teóricos que 
embasavam a identificação que as professoras faziam das hipóteses de leitura e 
escrita dos alunos auxiliava na compreensão de apenas “[...] uma parte do processo 
de construção de conhecimento sobre a escrita, mas não todo o processo, porque a 
aprendizagem da escrita das palavras não garante a aprendizagem da linguagem 
escrita.” (ESTEBAN, 2013, p. 64) 
Portanto, é necessário que os conhecimentos sobre o fazer docente existentes 
sejam compartilhados para que possam ser problematizados e constantemente 
questionados sobre sua adequação, potencialidades e limites.   
Com base nos diferentes dados sobre os saberes de Cecília associados à 
linguagem escrita, utilizando informações do registro em torno das observações 
realizadas, dos relatos feitos pela professora e da produção discente, a discussão foi 
direcionada para que essas diversas informações pudessem ser empregadas de 
modo a ampliar a análise sobre o desenvolvimento da aprendizagem da aluna e 
sobre a própria prática docente de análise das informações avaliativas, conforme 
exemplificado nos trechos a seguir: 
“Essa que a gente está falando é a mesma que é silábica com valor? [...]” 
(Professora Dirce) 
 “É ótimo, porque o meu aluno está no terceiro ano e ele não é silábico com 
valor! [...]” (Professora Adriele) 
“Mas vejam só, se vocês olharem só do ponto de vista da hipótese de leitura 
e escrita, ela pode ser considerada uma excelente aluna, considerando a 
idade dela e a fase em que ela está. Mas isso pode mascarar outros 
aspectos, porque se a gente olhar do ponto de vista da produção textual ela 
tem mais dificuldades. Em ambos os casos precisa de intervenção.” 
(Pesquisadora)  
Percebeu-se nas discussões que a análise realizada pelas professoras, ao 
direcionar a atenção somente para a hipótese de leitura e escrita e identificar que a 
aluna estava em uma fase adequada para o período de escolarização em que se 
encontrava, além de demonstrar um caráter classificatório, limitava a investigação 
sobre a aprendizagem, inibindo o acompanhamento do desenvolvimento de outros 
conteúdos, podendo ocasionar uma visão generalista a respeito do aprendizado da 
aluna. Em contrapartida, é necessário avaliar a aprendizagem de cada aluno, em 
relação ao seu desenvolvimento em torno de cada conhecimento apresentado, para 
mediar os avanços. Determinar ao aluno, ainda que periodicamente, uma fase do 
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processo de alfabetização, com base nas hipóteses de leitura e escrita, não encerra 
o processo avaliativo de todos os outros conhecimentos que envolvem o domínio e o 
uso social da língua portuguesa em suas diversas manifestações. 
A professora Alice explora essas questões, ao mencionar as informações 
avaliativas sobre o desenvolvimento do aprendizado de outro aluno: 
“Agora se olhar um aluno que foi super bem nessa questão do texto, nessa 
atividade de produção de texto, ele está mais ou menos na escrita. Ele 
ainda não chegou à mesma hipótese que ela.” (Professora Alice) 
O trabalho instituído na pesquisa, envolvendo professoras e pesquisadora, se 
realizado de modo individual ou de modo colaborativo, demonstra uma significativa 
diferença no processo de análise da avaliação da aprendizagem. De modo isolado, 
sem interferências, o professor utiliza somente os conhecimentos sobre a docência 
que já possui e não disponibiliza de situações e comentários que mobilizem a 
ampliação desses conhecimentos. 
Em contrapartida, a análise realizada de modo colaborativo permitiu explorar 
várias formas de análise, diversas concepções e conhecimentos que, em interação, 
e, até mesmo, em conflito, são problematizados e produzem novos conhecimentos. 
Segundo Imbernón (2009, p. 61), aprender de forma colaborativa, dialógica, 
participativa é, justamente, “analisar, testar, avaliar e modificar em grupo”. 
Os indicativos de questionamento da realidade e de elementos que podem 
propiciar o desenvolvimento de aprendizagem colaborativa, por meio do 
compartilhamento das informações registradas, também foram observados nas 
discussões do período da tarde.    
Nas análises realizadas nesse período, a professora Celine selecionou, para 
serem discutidos e analisados, os dados sobre a aprendizagem do aluno Jonas. Nas 
informações compartilhadas a professora apontou:  
“Ele tem a dificuldade de interpretação, ele tem a dificuldade do 
entendimento. Você pode pegar uma pergunta de três palavrinhas, ele lê, 
rapidinho ele lê, mas e daí Jonas? Eu tenho sempre que explicar o que está 
perguntando para ele me dar a resposta e eu falo assim, então, escreve 
isso. Porque ele não consegue entender uma pergunta. [...] Nessa atividade 
em dupla, a escrita não é dele e nem a construção do texto também não foi 
dele. O que ele fez foi: ele conseguiu entrar no tema e ele conseguiu dar 
palpites.” (Professora Celine) 
Esse aluno, segundo informações fornecidas pela docente e pela coordenadora 
pedagógica da escola, manifesta uma síndrome que ocasionou a necessidade de 
realização de uma cirurgia cerebral. As dificuldades que a professora explicita, 
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desse modo, são atribuídas a essa alteração no cérebro, conforme indica nos 
comentários adiante: 
“Mas eu acredito também que pode ser pela própria síndrome dele. [...] É 
que no caso do Jonas a gente sabe que uma área do cérebro foi afetada. 
[...] Pelo o que eu entendi da cirurgia, ela isola essa parte afetada do 
cérebro. Então, por exemplo, raciocínio matemático, ele não consegue 
realizar contagem, mas o menino lê e escreve.” (Professora Celine)   
“Por conta da síndrome dele, ele não consegue construir uma frase com 
sentido. [...] Ele não consegue organizar [...]” (Professora Celine)  
A escola tem o papel, em conformidade com os conceitos avaliativos que estão 
pautados em uma educação contra-hegemônica, de levar em conta os aspectos 
específicos do desenvolvimento de todo o aluno, que apresente ou não algum tipo 
de deficiência, o que exige ainda mais conhecimentos da docência e condições de 
trabalho que permitam que a equipe possa analisar essas especificidades. Desse 
modo, ao dirigir a percepção avaliativa para cada aluno, conhecer as necessidades 
especiais dos sujeitos será relevante para o entendimento do processo de ensino e 
aprendizagem, possibilitando seu avanço, e não para, em uma perspectiva de 
homogeneização, classificar e/ou justificar as diferenças. 
 No contexto exposto, algumas peculiaridades precisam ser consideradas para 
o direcionamento adequado das práticas pedagógicas realizadas com o Jonas, 
conforme pode ocorrer, de diferentes formas, na análise avaliativa da aprendizagem 
de outros alunos. Nesse sentido, percebeu-se que seriam necessárias mais 
informações sobre o desenvolvimento dessa criança:  
“Agora a gente fala assim, ele tem mesmo uma dificuldade na organização 
das ideias, mas eu questiono: como que se deu o processo da 
alfabetização, internamente, se ele tem essa dificuldade de organização?” 
(Professora Celine) 
A professora Celine, por meio dessa pergunta, demonstra um dos aspectos 
cruciais para a procura dos conhecimentos necessários ao entendimento do 
processo de aprendizagem do aluno e na forma como auxiliá-lo a continuar 
avançando: a dúvida, a percepção de que pontos importantes não foram 
esclarecidos e a inquietação diante do desconhecido.  
Por sua vez, a professora Rute, inserindo elementos didático-pedagógicos nas 
análises avaliativas realizadas, sem desconsiderar as condições específicas do 
aprendizado de cada aluno, problematiza a qualidade das escolhas pedagógicas em 
função dos conhecimentos que se deseja constituir: 
“[...] Quando a gente está trabalhando a questão do gênero, você já 
direciona o olhar não só para isso, se o aluno vai conseguir, mas para o 
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próprio texto em si. [...] Às vezes, um texto tem até essas coisas, mas não 
favorece tanto quanto outro. Então, tem duas vertentes aí, tanto a questão 
do que o aluno vai ganhar com isso quanto a qualidade do material que 
você está oferecendo para ele.” (Professora Rute)  
Desse modo, a professora aponta outro elemento que não pode se desvincular 
do processo analítico em torno das informações da avaliação da aprendizagem: as 
estratégias pedagógicas já desenvolvidas, para que se avalie o desenvolvimento do 
aprendizado de modo interdependente ao ensino oferecido. Na próxima categoria 
serão tratados os desdobramentos dessas análises para a redefinição do fazer 
docente.  
5.3 REDEFINIÇÃO PEDAGÓGICA PARA FAVORECER A APRENDIZAGEM 
 A presente categoria envolve as intervenções pedagógicas e as estratégias de 
ensino que as professoras determinam ser necessárias para favorecer a 
aprendizagem dos alunos em consequência das observações e análises a respeito 
das informações avaliativas. 
A avaliação realizada na perspectiva processual, de acompanhamento da 
aprendizagem, desenvolve-se nas atividades diárias e, conforme já mencionado nas 
outras categorias, os diferentes tempos dessa avaliação, que envolvem a 
observação, a análise e a redefinição pedagógica, também ocorrem, muitas vezes, 
de modo simultâneo.  
Enquanto as professoras observam e analisam o processo de ensino-
aprendizagem, resolvem por certa ação pedagógica que acreditam beneficiar o 
desenvolvimento do aprendizado dos alunos, como afirma a professora Carine: 
“O tempo todo a gente fica fazendo intervenção!” (Professora Carine) 
Igualmente, ao passo que definem e realizam as intervenções pedagógicas 
consideradas necessárias, também podem identificar informações avaliativas 
imprescindíveis. 
Entende-se que as opções pedagógicas feitas pelas docentes com o intuito de 
promover a aprendizagem dos alunos se referem tanto às atividades que as 
professoras programam, como a leitura de um texto e a resolução de uma situação-
problema, dentre outras, quanto às interações e intervenções estabelecidas no 
decorrer da aula. Essas escolhas pedagógicas refletem inúmeras concepções e o 
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entendimento que cada docente construiu, em diferentes condições e contextos, a 
respeito do próprio desenvolvimento da aprendizagem. 
Incorporar, aos momentos de trabalho coletivo, discussões na perspectiva 
colaborativa, no que tange ao processo de avaliação da aprendizagem, permite dar 
visibilidade às ações pedagógicas e, principalmente, aos fundamentos que as 
determinam, como as percepções sobre educação, formação dos alunos, 
aprendizagem, objeto de conhecimento e o papel que assume a escola e a 
professora. 
O que induz a certa forma de realização da avaliação de aprendizagem ou a 
utilização de determinado instrumento pedagógico em detrimento de outro está 
assentado, dentre outros aspectos, no que se acredita referente à educação, ao 
ensino e à aprendizagem, ainda que essa relação não seja distinguida pelas 
docentes.   
Em correspondência às manifestações dessa afirmação, as professoras 
defendem que frente às diversas atividades que lhes são atribuídas, à dinâmica das 
aulas e ao tempo disponível para realização de todos os afazeres, elas priorizam a 
ação imediata a ter que selecionar e registrar informações para uma análise 
posterior:  
 “[...] Você vê que aquele aluno tem uma dificuldade e alguma coisa e você 
já vai agindo.” (Professora Miranda) 
“Entre orientar um aluno e parar para escrever: ‘esse aluno tem dificuldade 
na...’, eu orientaria o aluno, entendeu?” (Professora Fernanda) 
Pondera-se que a preferência por intervir no exato momento em detrimento do 
registrar e analisar as informações avaliativas, o fato de ver e já agir, demonstra uma 
resposta imediata às questões que surgem na sala, que devem sim ser tratadas, na 
maioria das vezes, dessa forma, e, como pondera a professora Vanessa, do período 
matutino, as exigências de se produzir registros podem dificultar a interação com os 
alunos: 
“Quanto mais registros nós tivermos, mais a gente perde esse contato com 
eles. A gente fica preocupado em ficar registrando, registrando e assim, se 
perde, de repente, as falas.” (Professora Vanessa) 
Entretanto, decidir exclusivamente com prontidão demonstra uma priorização 
do agir em prejuízo do analisar, inibindo a determinação de momentos de 
questionamento e de meta-análise, que propiciam examinar se as decisões tomadas 
são de fato pertinentes para a continuidade do avanço da aprendizagem dos alunos 
à luz das concepções estabelecidas pela professora e pelo coletivo escolar. 
108 
A professora Dirce, ao compartilhar com o grupo intermediário a proposta 
pedagógica que estava desenvolvendo para o avanço da aprendizagem de seus 
alunos, que possibilitaria a observação da aprendizagem, também manifesta suas 
crenças educacionais. 
“A gente está trabalhando começo, meio e fim de uma história, para ver se 
eles identificam. [...] O nosso pensar até agora foi em não que eles 
produzissem totalmente um texto, mas prepará-los para isso. Eles vieram 
até o terceiro ano [...] e o ano que vem eles vão trabalhar muito com isso. 
Então, ontem foi um dos primeiros passos que, eu já tenho trabalhado 
superficialmente [...] Eu peguei um livro, ao acaso, que se chama a Aranha 
Rita, alguma coisa assim. E fui lendo, porque eu escolhi um livro que fosse 
bem sucinto, não é aquele que tem muitos dizeres não, porque é o primeiro 
passo para que eles prestem a atenção. [...] Eu li o texto, mostrei o desenho 
para eles, porque eu falo autor, ilustração de quem é, tudo isso que eles 
têm que conhecer. [...] Junto com eles, eu fui explorando assim, aonde 
vocês acham que começa essa história da Rita? Começa assim e tal, que a 
Rita morava em tal lugar, que a Rita tinha tantas perucas e eu falei depois, 
qual é o meio dessa história? Ah, que ela fazia isso, que ela fazia aquilo 
outro [...] E o fim da história? O fim, a Rita, mesmo sendo atrapalhada, era 
feliz do jeito dela. E eles identificaram. Então, eu peguei um trabalhinho, que 
eu acho que é até de alguns pequenininhos e nós xerocamos. [...] Antes de 
trabalhar, eu falei gente, nessa história aqui é um sorveteiro. E qual vocês 
acham que é o primeiro? [...] Eles identificaram o quadro, pintaram, colaram, 
e, depois, eu falei: ‘agora vocês vão me escrever o texto, vão me contar a 
história do sorveteiro.’ [...] Eu ainda não corrigi, mas dei uma olhada por 
cima, que foi ontem, mas eu percebi que alguns tiveram a ideia de fazer um 
texto único, outros, já fizeram em baixo de cada quadro, mas eu não li ainda 
o conteúdo.” (Professora Dirce) 
“Eu fiz, partindo daquela primeira proposta, que o meu objetivo era que eles 
conseguissem reconhecer na história, começo, meio e fim [...]. O processo 
foi, eu trabalhei uma história contada, a leitura deleite, depois disso, nós 
passamos para a reprodução do texto. Nós fizemos um texto único, só que 
eles quiseram fazer em forma de poema, como nós trabalhamos muito 
poema, desde o início do ano. [...] Depois disso, eu pedi para que eles 
identificassem qual foi a primeira etapa da história, qual foi a segunda, qual 
foi a terceira, isso saiu bem, depois para eles me escreverem, da forma 
deles, a reescrita do texto. Então, eu já falei que não precisava ser em 
forma de poema, que eles me contassem do jeito que eles tinham entendido 
o texto.” (Professora Dirce)  
O entendimento sobre a prática de produção textual que a professora expõe 
está articulado à função que essa prática assume na formação dos alunos. São 
utilizados aleatoriamente, por exemplo, duas formas diferentes de expressão escrita, 
sem uma relação direta com o interlocutor e as intencionalidades da comunicação 
por meio do texto. A produção escrita, nesse caso, não está vinculada a uma 
finalidade social e às contribuições que esse aprendizado proporcionaria para que, 
segundo a concepção histórico-crítica, o aluno se apropriasse de instrumentos de 
elaboração do conhecimento.  
Ademais, a atividade descrita pela professora Dirce ilustra outro ponto em 
termos de definições pedagógicas que necessita ser aprimorado. Trata-se do 
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entendimento em torno do objeto de conhecimento ensinado e aprendido e do 
domínio do saber sistematizado interligado ao conhecimento didático de como esse 
saber é desenvolvido.  
A professora ensina aos seus alunos que a estruturação do texto se dá em 
começo, meio e fim, o que é insuficiente para que os alunos aprendam a escrever 
bons textos narrativos, pois, nessa definição, desconsidera-se os diversos fatores da 
textualidade e das características do próprio gênero ensinado, como a existência da 
problemática que mobiliza a narrativa. Ao ensinar para os alunos essa divisão e 
propor a escrita com base em quadros, alguns alunos escrevem a história em forma 
de tópicos, abaixo de cada quadro. Além disso, a professora, inicialmente, estava 
ensinando a escrita de um texto narrativo, mas no decorrer da atividade, sem um 
direcionamento adequado, os alunos acabam, conforme relato docente, escrevendo 
outro gênero, um poema. Esses são alguns aspectos das práticas apresentadas 
pela professora que exemplificam a necessidade de ampliação dos conhecimentos 
em torno do processo de produção de um texto, pois, da forma como os alunos 
foram ensinados, eles não poderão produzir textos para serem utilizados no contexto 
social.  
Ressalta-se que esse conhecimento inadequado sobre o conteúdo 
desenvolvido na escola e sobre o modo como deve ser ensinado, que no exemplo 
citado trata do ensino da elaboração de um texto narrativo para crianças dos anos 
iniciais do ensino fundamental, representa um dos problemas que impedem a 
realização apropriada do processo de avaliação da aprendizagem. Na ausência de 
conhecimentos específicos sobre a produção textual, a professora não saberá o que 
deverá ser ensinado para que o aluno continue avançando e também não poderá 
redefinir suas estratégias pedagógicas se não tem clareza de como deve ensinar 
determinado conhecimento. Desse modo, continuará realizando as mesmas 
atividades que envolvem repartir o texto em começo, meio e fim. 
Outros aspectos, por intermédio das discussões estabelecidas, também 
emergiram nas falas das docentes enquanto descreviam as estratégias 
pedagógicas, como questões em torno do que se espera que o aluno aprenda em 
determinado período de escolarização e o entendimento sobre o desenvolvimento 
do aprendizado.  
Da mesma forma, as professoras expuseram suas concepções quando 
discutiram formas de favorecer a aprendizagem da aluna Cecília, do período 
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intermediário, com base na análise dos registros avaliativos. Ao utilizarem os 
registros da avaliação da aprendizagem da referida aluna, as professoras tiveram 
que buscar, conjuntamente, possíveis intervenções pedagógicas para a continuidade 
do avanço de sua aprendizagem. Todavia, com base nos dados registrados e 
analisados, essas sugestões de redefinições pedagógicas não poderiam ser 
apresentadas de modo aleatório, mas deveriam adequar-se às necessidades 
identificadas para o desenvolvimento da aprendizagem da aluna, em determinada 
situação e sobre certo conteúdo.  
No debate dessas possibilidades, a diversidade de concepções ficou ainda 
mais evidente porque, a depender de como cada professora entendia o 
desenvolvimento da aprendizagem da aluna, as intervenções sugeridas se 
diferenciavam: 
“Talvez, só ler as histórias para essa criança não basta para ela perceber 
certas questões [...]” (Pesquisadora) 
“Não é só ler, ela tem que manusear. A gente não fala só na leitura, ela tem 
que manusear. E a Alice pode dar também, como vem no pacto, no próprio 
sulfite a sequência e eles vão colocar em ordem.” (Professora Fernanda) 
 “Eu discordo! Sabe o que repertoria um aluno. A elencar palavras-chave, 
‘era uma vez, um dia tal’, é a reescrita. Porque eles precisam pensar. A 
partir do momento em que a turma é colocada para pensar, vamos 
reescrever, então no caso, você é a escriba, porque é uma turma de 
educação infantil, então, eles são colocados a pensar, então eles precisam 
entender que você fala de uma forma, e escreve de outra, aí eles começam 
a entender e se repertoriar. [...]” (Professora Fernanda)  
“[...] Eu acho que sim, que a criança só manuseando o livro e ouvindo 
história ela consegue sim. Só ouvindo sim! Porque eu trabalhei em creche e 
eu sei o quanto uma criança ouvir uma história, ela consegue sim reproduzir 
do começo ao fim.” (Professora Adriele)  
“Tem casos e casos.” (Professora Dirce) 
“A gente não pode deixar de lado a questão da maturidade da criança. [...] 
Pode ser que ela mude dessa fase, pode ser que o ano que vem ela estará 
nessa fase ainda.” (Professora Dirce) 
Nota-se que as professoras revelam suas concepções a respeito da 
aprendizagem quando afirmam, por exemplo, que a aluna precisa manusear o 
material, pensar sobre a escrita ou que somente ouvindo histórias e manuseando 
livros a aluna desenvolverá os conhecimentos que as docentes consideram 
necessários. A professora Dirce, inclusive, alerta que há diferenças entre os alunos 
quando enfatiza que existem “casos e casos”, porém, considera que a aprendizagem 
depende da maturidade da criança.   
Tanto com base no entendimento de que a aprendizagem depende somente do 
aluno, desconsiderando a interdependência com o ensino oferecido, quanto de que 
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todos os alunos desenvolvem certo conhecimento estando apenas expostos a 
realização de uma certa atividade, as redefinições pedagógicas, assim como as 
coletas e análises das informações avaliativas, tornam-se desnecessárias. Por isso, 
o uso que se faz dos registros e efetivação da avaliação na perspectiva diagnóstica, 
mediadora e emancipatória, relacionam-se diretamente às concepções de educação, 
do processo de ensino e aprendizagem e aos conhecimentos sobre os conteúdos 
desenvolvidos.  
Além dessa identificação das concepções e conhecimentos que norteavam as 
escolhas pedagógicas, as discussões realizadas na investigação também 
possibilitaram que as professoras compartilhassem suas dúvidas sobre as 
intervenções que realizavam. Nessa circunstância, a professora Andressa, do 
período da manhã, no comentário que segue, compartilha suas incertezas sobre as 
intervenções que realiza em relação aos conhecimentos da produção e revisão de 
textos: 
“Eu comecei a produção mais no segundo semestre, é bem recente, mas é 
difícil para eles e para a gente, porque a gente quer fazer do nosso jeito, 
quer que eles aprendam a escrever com a nossa identidade. [...] Por 
exemplo, hoje uma menina falou assim: “elas tavam na praia”. Eu quero 
escrever do outro jeito, porque eu conheço o jeito mais bonito de fazer isso, 
mas eu tinha que deixar ela escrever do jeito dela. Daí eu fui falando, não 
vai ficar melhor se a gente fizer assim, mas eu acho que eu estou 
queimando etapa. Eu acho que eu poderia fazer do jeito que ela está 
propondo, para depois e, não necessariamente no mesmo dia, ofertar outra 
possibilidade [...].” (Professora Andressa)  
Por outro lado, em momentos posteriores a esse comentário, a professora 
Ester expõe esclarecimentos sobre as intervenções que realiza, que versam sobre 
as inquietações da professora Andressa, demonstrando que também não tinha 
clareza sobre seu papel de mediadora da aprendizagem, e como, por meio de 
estudos, modificou sua prática: 
“Eu fiz a leitura de como eles escreveram e eu fui pontuando na lousa como 
que nós poderíamos substituir essas palavras. Eu preciso ficar falando 
então a chapeuzinho saiu, aí a chapeuzinho voltou para a casa da vovó, aí 
a chapeuzinho? Eu perguntei: como eu posso substituir a chapeuzinho? E 
fui dando algumas dicas para eles nesse sentido. [...] Eu tinha dificuldade de 
apontar para as crianças o caminho, eu achava que você não poderia fazer 
isso, que eles tinham que descobrir. Mas através dos cursos, eu percebi 
que não, se você não disser, ele não tem como perceber.” (Professora 
Ester) 
Após a confirmação de que sua intervenção não estava equivocada, segundo o 
entendimento expresso pela professora Ester sobre a necessidade de intervir no 
desenvolvimento da aprendizagem, demonstrando para os alunos outras estratégias 
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de produção diferente das que eles realizavam, a professora Andressa reafirmou 
sua prática. 
“Todas as vezes que eu vou ler um texto, na maioria das atividades eu sou 
a escriba, porque mais da metade não escreve sozinha, então, dificilmente 
eu escrevo do jeito que eles falam. Mas será que isso daqui fica bom, será 
que vai melhorar? E se eu fizesse assim? Dificilmente eu coloco do jeito que 
eles pedem, para que eles entendam mesmo.” (Professora Andressa) 
Por intermédio das percepções da colega, a professora Andressa demonstra 
mais segurança em sua fala ao explicar como produz o texto coletivo com os alunos. 
Ela confirma o que faz sem se colocar em dúvida, diferente do comentário anterior, o 
que demonstra a influência das discussões colaborativas no entendimento que as 
professoras constroem sobre seu fazer, ainda que necessite de aprimoramentos. 
Todavia, é imprescindível, para o efetivo avanço no aprendizado docente, além da 
instituição, na escola, de momentos de formação colaborativa, que as discussões 
estejam pautadas no exercício meta-analítico, para que as redefinições pedagógicas 
não estejam assentadas em o quê deve ser feito, mas nos motivos que balizam 
certa escolha pedagógica. Nesse processo, é primordial um mediador da equipe 
pedagógica, mais experiente e com formação pedagógica apropriada, que auxilie, 
em uma perspectiva emancipatória, no diagnóstico das práticas realizadas, dos 
conhecimentos que as fundamentam e na busca por aportes teórico-práticos para o 
desenvolvimento de novos conhecimentos e mudanças das práticas. 
Para a definição de novas escolhas pedagógicas também verifica-se que a 
qualidade pedagógica dos registros e a obtenção de informações específicas, de 
diferentes momentos da aprendizagem, podem oferecer mais subsídios, evitando 
que as ações ocorram de modo aleatório e repetitivo. Outro elemento que amplia a 
discussão é a consciência das intervenções já realizadas, relacionadas às análises 
avaliativas, para que seja possível mobilizar o grupo a pensar em práticas diferentes 
das que já foram realizadas e na percepção de que algumas propostas pedagógicas 
são mais apropriadas em relação a outras. 
5.4 IDENTIFICAÇÃO DA REALIDADE 
Trata-se nessa categoria da percepção de fatores da realidade educativa da 
escola em que as professoras estavam inseridas, das questões que levantavam 
sobre suas práticas pedagógicas e a organização escolar, assim como os indicativos 
de necessidades de mudança. 
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A proposta metodológica, pautada em um diálogo colaborativo, possibilitou 
que, além das identificações realizadas pela pesquisadora e apresentadas no 
presente capítulo, as docentes distinguissem aspectos da própria prática e da 
realidade escolar, apresentando dúvidas, questionando e criticando as práticas 
pessoais e institucionais.  
A realidade se desvela mediante manifestações das professoras, não obstante, 
as intervenções da pesquisadora também evocam meios para o reconhecimento da 
realidade, fator que reafirma a pertinência, para a investigação, de um procedimento 
metodológico que permita uma atuação ativa da pesquisadora.  
Alguns elementos da realidade foram observados diretamente pelas 
professoras, outros requeriam um agente mediador que demonstrasse, por exemplo, 
possíveis conflitos teórico-metodológicos ou necessidade de ampliação de 
determinados conhecimentos. 
Todas as questões surgidas não foram passíveis de serem tratadas somente 
nos encontros da pesquisa porque careciam de um tempo maior de aprofundamento 
e envolviam outros objetos de investigação, mas pensar o trabalho docente na 
perspectiva colaborativa e a avaliação da aprendizagem para a transformação da 
realidade implica desenvolver um trabalho que elucide esses elementos e que os 
problematize, a fim de modificá-los ou aperfeiçoá-los. Essa não é uma prática 
comum na sociedade e tampouco nas escolas, por isso um mediador disposto a 
aprender nesse processo com o grupo e a torná-lo possível é indispensável.   
O debate sobre o fazer docente nas escolas, especialmente na perspectiva 
colaborativa, de fato não é trivial, mas essa constatação não representa uma 
escolha da equipe pedagógica, e sim, a manifestação de um contexto historicamente 
produzido, em que, ao longo dos anos, mecanismos existentes na formação social e 
na própria estrutura escolar impedem que os sujeitos desenvolvam uma formação 
que os possibilite se relacionar e trabalhar colaborativamente.   
Em correspondência, Imbernón (2009) exemplifica a afirmação ao elucidar que 
uma das principais dificuldades para a realização do trabalho colaborativo está 
assentada em questões estruturais da educação: 
[...] As estruturas organizativas escolares não foram concebidas (já que 
foram criadas em outra época e com outra forma de pensar a educação) 
para favorecer esse trabalho colaborativo: as aulas foram idealizadas como 
células, os agrupamentos homogêneos sob critérios não coerentes, a 
hierarquização profissional dentro das instituições que mais do que montar 
estruturas de participação, torna-as de decisão, a crescente especialização 
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entre o professorado e a divisão do ensino (ciclos, etapas, níveis, cursos, 
etc.) reprimem e impedem uma forma conjunta de trabalhar. Pelo contrário, 
a manutenção dessas situações e estruturas legitima e facilita a 
continuidade do trabalho de um modo isolado, na qual o professorado não 
necessita tratar com os outros, exceto nos processos burocráticos. Não 
existe diálogo sobre o que ocorre e o intercâmbio é fictício (IMBERNÓN, 
2009, p. 65). 
O espaço de discussão desenvolvido na pesquisa foi um exercício de 
contraposição a essa estrutura burocrática, descrita pelo autor, que prioriza o 
isolamento docente. Um movimento muito importante nesse sentido foi a 
identificação que as professoras fizeram de fatores da realidade escolar que 
dificultavam o diálogo entre elas, mas não qualquer diálogo, especificamente, o 
compartilhamento do fazer próprio da docência, ao mesmo tempo em que 
analisavam a relevância dessa colaboração pedagógica. O trecho a seguir, de uma 
discussão no período intermediário, clarifica essa percepção das professoras: 
 “A gente estava falando que é enriquecedor quando a gente pode discutir o 
que cada um está desenvolvendo em sala de aula, e, nem sempre dá 
tempo, nem sempre a gente consegue.” (Professora Fernanda) 
“Porque na hora atividade são coisas tão corriqueiras que a gente tem que 
ficar falando, que a gente não tem tempo de falar do pedagógico.” 
(Professora Adriele) 
“É mais a parte burocrática, administrativa! E o pedagógico fica de lado [...]” 
(Professora Fernanda) 
“Eu sinto falta de falar do pedagógico!” (Professora Carine) 
“Às vezes a gente chega aqui e só tem que entregar papel [...] aí você fica 
numa angústia!” (Professora Adriele) 
“E preenche, preenche, preenche!” (Professora Miranda) 
“É enriquecedor quando a gente pode expor mesmo o trabalho em sala. [...] 
E quando você tem esse tempo de refletir,[...] a gente se coloca à 
disposição para fazer esse exercício de reflexão. Então, o que a gente pode 
fazer por esse aluno, o que a gente pode fazer por nós? Para sair dessa 
situação, para que ele avance, [...], enfim, é super bacana, porque a gente 
também sai daquela zona de conforto, [...]Passa a pensar em outras 
alternativas [...]” (Professora Fernanda) 
 “Eu acho que as horas-atividade poderiam ser assim, compartilhadas!” 
(Professora Alice) 
As professoras dos outros períodos também afirmaram que diferentes 
demandas, muitas delas burocráticas, reservadas aos momentos de trabalho 
coletivo, dificultavam um debate sistematizado no que tange ao trabalho pedagógico 
e o desenvolvimento da aprendizagem. Elas declaravam que trocavam ideias sobre 
atividades realizadas, compartilhavam informações a respeito de seus alunos e 
solicitavam auxílio, inclusive, mencionavam o diálogo com a coordenadora 
pedagógica sobre as dificuldades que enfrentavam. Contudo, esses momentos 
compartilhados ocorriam mais de forma isolada, entre algumas docentes, 
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especialmente em situações informais, como “nos horários de refeição”, conforme 
mencionou a professora Andressa.  
Em contrapartida, as discussões em todos os encontros proporcionados pela 
investigação envolviam assuntos de cunho “pedagógico”, conforme referido pelas 
professoras do período intermediário. Esses aspectos pedagógicos abarcam todos 
os conhecimentos e fazeres intrínsecos ao ensinar e aprender na escola, e, no 
grupo dialogal, as informações da avaliação da aprendizagem foram 
desencadeadoras do debate.    
Essa discussão sobre como a criança aprende determinado conteúdo e de 
como a professora deve intervir a partir do que observou e analisou é valorizada 
pelas professoras dos diferentes grupos envolvidos na coleta de dados na escola, 
que pode ser exemplificada por meio do comentário adiante:  
“[...] Eu acho que a interação entre os professores, que a gente conversa, 
às vezes, sobre o mesmo aluno, mesmo que as outras professoras não 
conheçam esse aluno, eu acho que ajuda muito. Naquele dia que a gente 
fez aqui aquela observação sobre o Jonas, todo mundo foi dando um pitaco 
ali na observação, mas não será isso, não será aquilo, e muitas vezes falta 
alguma informação para a gente. [...] Porque às vezes você está olhando 
aquele aluno de um jeito, mas será que você está olhando errado? Será que 
você quer olhar daquele jeito? Mas às vezes uma colega fala: você viu 
daquele jeito? Eu acho que essa interação para a gente que fica sozinha na 
sala de aula ajuda bastante”. (Professora Jaqueline) 
A professora Ester, do período matutino, amplia a ideia de compartilhamento 
das práticas para além das discussões nas Horas-Atividade, e afirma que além de 
discutir as práticas pedagógicas, gostaria de acompanhá-las ao serem realizadas 
por outra professora, na sala de aula. 
“Eu, particularmente, gostaria de entrar em outra sala, com outra professora 
do segundo ano. Gostaria de ver como é o trabalho dela, até para rever a 
minha prática. Acho que seria importante a gente ter um pouco desses 
momentos. [...] Porque tem muitas coisas que o outro professor faz que 
você fala, poxa, isso é legal. [...] Então, você aprende.” (Professora Ester) 
A discussão sistematizada e colaborativa em torno do processo de ensino-
aprendizagem foi um exercício muito desafiador para todos os participantes, devido 
ao fato de não ser uma prática corriqueira nos momentos de trabalho coletivo, assim 
como a proposta da professora Ester também não é comum.  
Em meio aos diferentes momentos de discussão colaborativa que abarcavam o 
fazer pedagógico, uma relação de confiança foi se construindo entre as 
participantes, inclusive entre professoras e pesquisadora, devido à preocupação em 
discutir a realidade e não em julgá-la. Nessa direção, as docentes expressavam 
aspectos da realidade escolar que careciam de um diálogo aprofundado enquanto 
116 
compartilhavam suas dúvidas e angústias. Assomaram questões que indicavam 
problemáticas importantes para a formação continuada das professoras, que 
estavam centradas nas necessidades que emergiam de suas práticas diárias na 
escola em que lecionavam:  
“Pra mim, às vezes é uma incógnita também, por que tem crianças que 
ainda não conseguem, não conseguiram se apropriar do nome. Elas não 
estão mais na garatuja, tem algumas, duas ou três que estão ainda na 
garatuja, ou então elas, assim, elas não têm segurança pra fazer o 
movimento de pinça e outras até para fazer a escrita do próprio nome, e não 
é problema de assiduidade, entendeu.” (Professora Fernanda)  
“Acho que eu não chego claramente e falo. Agora que eu parei para pensar, 
eu espero isso, isso e isso. Mas eu acho que é uma forma deles 
enxergarem.” (Professora Jéssica) 
“Será que é necessário dizer?” (Pesquisadora) 
“É, foi isso que eu parei para pensar agora.” (Professora Jéssica) 
Nessa direção, a professora iniciante Carine, frente aos desafios 
desencadeados pela investigação, expõe suas dúvidas em relação ao trabalho 
docente e os conhecimentos específicos da área:  
“Tem um monte de coisas que eu não sei direito ainda. Que eu não sei 
como trabalhar, sabe? Como, eu estou a seis meses trabalhando com uma 
sala. Eu nunca tinha trabalhado com uma turma assim. Então, nem eu sei 
às vezes como ensinar algumas coisas. Então, eu fico me virando. Eu pego 
algumas coisas, eu pego apostilas, livros, mas muitas coisas eu deixo 
passar, porque eu ainda não tenho essa percepção. De que, que nem você 
está falando agora algumas coisas, tem horas que eu mesma, às vezes, 
deixo passar algumas coisas. Aí, às vezes, nessas conversas, que a gente 
percebe, ah, é isso que eu posso fazer. Por isso que às vezes eu me 
embanano, porque tem um monte de coisas que eu não sei ainda.” 
(Professora Carine) 
 “[...]Eu vou tentando, eu vou correndo atrás, às vezes eu vejo que não está 
funcionando. Por que, assim, eu estou em uma sala de segundo ano, só 
que eu não sei nada sobre como alfabetizar. Então, é assim, você vai 
pegando um pouquinho de cada um e faço do jeito que eu acho. Mas eu 
ainda não sei se está certo ou se não está. Eu ainda não tenho uma 
resposta. [...] Eu fico pensando como eu vou alfabetizar se eu não sei fazer 
direito aquilo. Eu não sei te dizer se o que eu estou fazendo está atingindo 
ainda. Às vezes eu acho que está em outras questões, mas na 
alfabetização mesmo, eu ainda fico muito perdida [...]” (Professora Carine)  
Em uma pesquisa com apenas cinco encontros, conforme já indicado, não foi 
possível tratar das diversas temáticas formativas que as professoras manifestaram 
ser relevantes em seu trabalho, e esse foi um ponto muito delicado em termos 
metodológicos, pois o envolvimento da pesquisadora instigava a responsabilidade 
em expandir o espaço de debate a todas as problemáticas que as professoras 
apresentavam, o que não poderia ser realizado dentro das condições disponíveis 
para a aproximação do objeto de pesquisa.  
No entanto, mudanças no percurso da proposta investigativa – como incorporar 
algumas necessidades que as professoras demonstravam – tornaram-se 
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indispensáveis para que todas as professoras pudessem ter um significativo 
envolvimento na proposta da investigação. As manifestações da professora Carine 
clarificaram a precisão de uma mediação mais específica, pois ela expôs, nos 
momentos de planejar a avaliação da aprendizagem, a ânsia por debater uma 
infinidade de conhecimentos que sentia que precisaria aprimorar para conseguir 
realizar as atividades propostas. No instante em que foram partilhadas as questões 
da professora Carine, para que ela pudesse realizar o planejamento pedagógico – 
conforme sugerido em uma das atividades da coleta de dados –, o grupo não 
conseguiu tratar das dúvidas levantadas. Algumas participantes, por não terem 
explicações frente aos questionamentos, apenas reafirmaram a pouca experiência 
que possuíam como docentes. 
Diante da situação, foi preciso realizar alguns diálogos somente com a 
professora Carine, para explorar suas angústias, anseios e identificar algumas 
formas de aprimorar os conhecimentos necessários.  
Essas atividades que a pesquisa proporcionou, dentre os caminhos 
previamente definidos e aqueles que surgiram na trajetória da investigação, 
estimularam às partícipes, tanto as professoras quanto a pesquisadora, a 
desvelarem elementos da realidade escolar, que envolviam o trabalho das docentes 
com seus alunos e com a equipe pedagógica, de tal modo que, apoiadas em 
indicativos de um exercício meta-analítico, apontaram a necessidade de mudanças 
de práticas, conforme indicam os comentários a seguir: 
“Eu vi como uma amplitude das coisas que a gente já tem que fazer. Que é 
o planejamento, um olhar direcionado para o aluno, aumenta esse olhar, e 
os critérios avaliativos, que você tem que ter mais critérios para se avaliar.” 
(Professora Alice) 
“[...] De repente você prepara uma atividade e depois você pontua o que 
você quer avaliar naquela atividade. Talvez a gente tenha que inverter isso. 
Então, ao invés de fazer a atividade antes e pontuar, não, o que eu quero 
avaliar e depois eu vou pensar na atividade que contemple aquilo ali. Isso 
eu fiz na prática, isso me forçou a fazer agora, a própria tabela que eu fiz. 
Espera um pouquinho, o que eu preciso avaliar? Ah, é isso, isso e isso. E 
que tipo de atividade eu vou conseguir avaliar isso? E eu fiz a atividade 
depois do meu quadro de avaliação e, normalmente, a gente faz o inverso, 
você promove a atividade, faz a atividade e depois você vai pensar o que 
você vai avaliar com aquela atividade, o que você conseguiu avaliar com 
aquela atividade. Não que uma coisa elimina a outra, mas entendo que os 
dois processos devem ser feitos cada um em seu momento.” (Professora 
Celine) 
A professora Alice fez uma análise sobre sua experiência na pesquisa em 
pensar sobre a avaliação realizada no cotidiano, no decorrer do processo de ensino-
aprendizagem. Ela entende a necessidade de ampliar o modo como realiza algumas 
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práticas docentes, especialmente o planejamento de ensino e avaliação da 
aprendizagem, aproximando-se de cada aluno para o acompanhamento de seu 
aprendizado. 
Na mesma direção, a professora Celine demonstra os aprendizados que 
desenvolveu no decorrer da proposta da pesquisa a respeito da importância de 
momentos para sistematização do processo avaliativo, de determinação do que se 
pretende avaliar, além das atividades que ela já realiza. Essa percepção da 
professora está de acordo com as definições de Freitas et al. (2012), no que tange à 
relação dialética entre objetivos e avaliação. 
Em ambos os comentários, as professoras ressaltam a relevância, ainda que 
em um processo contínuo e difuso, da organização sistematizada do trabalho 
docente, do planejamento, do rigor que deve estar presente no fazer específico da 
docência, conforme indica Luckesi (2008). Destaca-se que as duas professoras, 
Alice e Celine, respectivamente do período intermediário e tarde, realizaram toda a 
proposta sugerida na pesquisa, planejando o processo avaliativo e compartilhando 
seus registros para serem analisados com o grupo, o que pode ser um indicativo de 
que um trabalho prolongado realizado na escola, nessa perspectiva, pode constituir 
diversos conhecimentos e mudanças nas práticas.  
Ainda a respeito das percepções compartilhadas nos grupos sobre as 
necessidades de mudança, as professoras do intermediário alegaram:  
 “Como no caso da Carine, ela pode colocar aqui todas as necessidades 
dela, você pode ajudar, e nem sempre a gente pode sentar aí com a Carine 
e falar, olha Carine, vamos fazer tal coisa, vamos ajudar. Que ela chegou 
aqui em uma realidade diferente, ela não estava em uma sala de aula 
efetiva. Ela pegou uma turma que tinha dificuldade. A gente não conseguiu 
sentar com ela e, vamos Carine, fazer um trabalho junto! Você chegou, 
pegou a causa e ajudou, entendeu? Isso daí a gente sente falta também, 
mesmo quem já tem certa experiência, um degrauzinho a mais.” (Professora 
Adriele) 
“Que às vezes a professora da sala já esgotou tudo o que ela podia com 
aquele aluno.” (Professora Fernanda) 
“E quem vê de fora, tem outro olhar!” (Professora Adriele) 
“É importante quando ela discute com a colega, e nem sempre a gente tem 
esse tempo!” (Professora Fernanda) 
No que tange às dúvidas apresentadas pela professora Carine, suas colegas 
demonstram a importância de um acompanhamento junto a docente iniciante, 
afirmando a importância das professoras mais experientes acolherem a professora 
que está iniciando na atuação docente. Além disso, ainda que possuam alguma 
experiência no fazer docente, suscitam a expectativa de também contarem com o 
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apoio de outra docente, que pode oferecer novas percepções sobre as questões 
enfrentadas por cada professora e seus alunos. 
Nesse processo de identificação da realidade educativa que emergia dos 
debates, conforme ocorreu em relação à identificação da necessidade de 
acolhimento da docente iniciante pelas docentes mais experientes e do diálogo entre 
as professoras, outros elementos foram evidenciados, como o uso dos registros 
avaliativos no contexto das práticas cotidianas.  
A princípio, fundamentada nos indícios das respostas do questionário sobre 
registros pedagógicos e nas discussões efetivadas no primeiro encontro do grupo, 
que tratavam das práticas avaliativas, a pesquisadora tinha a expectativa de que as 
professoras compartilhassem seus registros da avaliação da aprendizagem, 
pessoais ou oficiais, mesmo considerando a possibilidade desses registros não 
existirem ou serem divulgados.  
De fato, no encontro previsto para a discussão desses possíveis registros 
avaliativos já existentes, no período intermediário, nenhum registro foi apresentado 
pelo grupo para ser discutido. Somente uma professora afirmou ter registros 
pessoais de algumas informações avaliativas que considerava pertinentes. Fez 
alguns comentários sobre as informações, mas esses registros não foram 
disponibilizados para o diálogo a seu respeito. 
Igualmente, no período da manhã, nenhum registro foi apresentado, além 
disso, não houve qualquer menção a algum registro pessoal realizado, diferente do 
ocorrido no intermediário.  
No grupo do período da tarde, as professoras compartilharam diversas 
atividades produzidas por seus alunos e comentaram detalhadamente sobre como 
desenvolviam as atividades, mas, em sua maioria, não indicaram a existência de 
registros da avaliação da aprendizagem pessoais, na perspectiva adotada no 
presente trabalho. Apenas uma professora apresentou os registros pessoais que 
produzia, explicando como realizava e as informações que coletava, mas os dados 
não foram analisados, pois a professora deseja discutir saberes diferentes dos 
descritos em seus registros. 
De qualquer modo, os registros pessoais eram inexistentes ou se 
apresentaram de modo restrito. Essa situação inicial, de ausência dos registros para 
serem compartilhados, contrária à expectativa da pesquisadora e ao roteiro principal, 
indicou a necessidade de uma reorientação da proposta, transformando-a em uma 
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possibilidade de desvelar as percepções das professoras sobre o ato de registrar as 
informações obtidas no processo de avaliação da aprendizagem e pensar novas 
formas de registrar os dados avaliativos, embasadas no diagnóstico que as docentes 
apontaram sobre essa prática.  
Algumas dessas percepções sobre o uso dos registros avaliativos foram 
tratadas nas outras categorias do presente texto. Acrescenta-se que as professoras 
mencionaram as demandas que surgem na sala de aula frente ao tempo disponível 
como elementos que impediam a realização dos registros. 
“O que pesa um pouco para nós é o fator tempo, porque a gente tem que 
fazer o semanário, o diário, que tem que ser igual ao semanário, a gente 
tem que olhar as agendas, a gente tem que orientar os alunos, a gente tem 
que dar aula, então, é difícil para gente sentar e analisar  [...]” (Professora 
Miranda) 
“Não sei, acho que talvez é a minha organização, o tempo, não sei, eu não 
consigo, porque eu estou fazendo atividades daí eu tenho que orientá-los o 
tempo todo, eles não fazem nada sozinhos. Eu tenho que olhar a agenda, 
não sei o que, então, não consegui parar para fazer isso.” (Professora 
Carine)  
“Foi o que as meninas falaram, eu dei a atividade, circulei pela sala, e fiz a 
intervenção com aqueles alunos que tiveram dificuldades, só que eu não 
parei pra sentar na minha mesa, porque não dá tempo! Eu não parei para 
chegar lá e registrar Mariazinha e o Pedrinho tiveram dificuldades e eu fiz tal 
e tal intervenção.” (Professora Fernanda) 
Essas afirmações corroboram com o entendimento de que é necessário 
estabelecer finalidades para a ação de registrar informações sobre o processo de 
ensino e aprendizagem, seja no decorrer ou após a aula. Isso significa ter um nítido 
direcionamento sobre o que será identificado em certa aula e em certo momento, 
considerando informações que realmente precisam ser sistematizadas para serem 
retomadas durante as análises. No entanto, a ausência de conhecimentos didático-
pedagógicos apropriados e sobre os conteúdos a serem avaliados impede a 
realização desses direcionamentos. Igualmente, as condições objetivas de trabalho 
docente não permitem que tudo o que se desejaria fazer e tudo o que poderia ser 
relevante para registrar, de fato, concretize-se.  
Durante o diálogo em torno dos registros utilizados na escola, outro fator da 
realidade das práticas docentes é desvelado. Evidenciou-se que o instrumento pelo 
qual as professoras expõem seus escritos avaliativos pessoais, o semanário, por ser 
arquivado na escola ao final do ano letivo, assume uma conotação de registro oficial. 
As professoras do período intermediário apontaram que não concordavam com essa 
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utilização do semanário, pois consideravam que se tornou mais um documento 
burocrático. 
“[...] Você precisa se debruçar sobre os registros, [...] senão, é mais um 
papel para ser arquivo, é burocrático. Como esse caderno que vai ficar aqui 
[...] vai servir para ficar arquivado, como o diário.” (Professora Fernanda) 
“O diário fica arquivado. Não é necessário ter o caderno!” (Professora 
Adriele) 
Nesse sentido, as informações arquivadas na escola sobre o fazer pedagógico 
e a avaliação da aprendizagem somente se tornam significativas para as práticas 
docentes uma vez que são empregadas como aporte para o exercício meta-
analítico. 
É necessário ressaltar que esses aspectos do cotidiano escolar puderam ser 
desvelados por intermédio do processo colaborativo instituído em torno das 
informações do processo de ensino e aprendizagem, buscando-se superar a 
conotação burocrática que as atividades coletivas e os registros avaliativos 
assumem no fazer pedagógico diário das escolas, reafirmando que revelar a 
realidade é uma etapa primordial para que ela possa ser criticada – no sentido de 
distanciamento crítico – essencialmente sobre seus processos, sem comparações 








6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
“Registrar é deixar marcas. Marcas que 
retratam uma história vivida” 
(WARSCHAUER, 1993, p. 61).   
Os escritos produzidos desde o início da proposta da pesquisa assinalam o 
processo de construção de conhecimento em torno do objeto, além da possibilidade 
de identificação de como pensava e me relacionava frente à certa situação ou 
conhecimento, as mudanças que ocorreram comigo e com as participantes da 
pesquisa, enfim, as marcas que ficaram desse processo investigativo.   
Nesse sentido, retomo, nestas considerações que apresento sobre a 
investigação, assim como fiz na introdução, a utilização da primeira pessoa, para 
expressar algumas dessas marcas que os diversos registros do processo deixaram 
sobre o desenvolvimento do conhecimento a que me propus realizar no período do 
mestrado. Registros que, assim como este trabalho, são entendidos, em 
consonância com as definições de Hoffmann (2007), como provisórios, porquanto, 
em momentos seguintes, a eles serão acrescentados novos conhecimentos. Essa 
provisoriedade que caracterizam os registros de informações e a próprio 
conhecimento construído, no entanto, não refuta a relevância que eles têm para 
subsidiar o desenvolvimento e ampliação dos conhecimentos posteriores.  
Na avaliação da aprendizagem, tema da presente pesquisa, os registros 
expressam a trajetória do processo de ensino e aprendizagem, e por isso foram 
identificados nesse estudo como registros avaliativos ou registros da avaliação da 
aprendizagem, sendo o objeto investigado, articulado às práticas docentes 
realizadas em momentos de trabalho coletivo. 
Esses registros avaliativos sistematizam as informações que a professora 
obtém sobre o modo como o aluno está aprendendo certo conhecimento, para que, 
em uma perspectiva diagnóstica defendida por Luckesi (2008), o docente tenha 
elementos que fundamentem novas escolhas pedagógicas para o favorecimento do 
aprendizado.  
A avaliação da aprendizagem e o uso dos registros avaliativos foram 
abordados na presente investigação com base nos pressupostos de concepções 
contra-hegemônicas de educação. A avaliação, nessa perspectiva, refuta a 
classificação dos alunos, tratando-se de um processo de investigação da realidade 
educativa, de identificação de como o aluno aprende certo conhecimento ensinado 
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em determinado contexto, corroborando com a formação autônoma dos sujeitos e 
sua possível emancipação.  
Por se tratar de um processo inserido nas práticas educativas, que são de 
extrema complexidade, e que exige mudanças, não deveria ser realizado de modo 
isolado, conforme comumente se realiza nas escolas. A esse isolamento no trabalho 
docente, Imbernón (2002) atribui, por exemplo, à estrutura educacional existente, 
desenvolvida essencialmente para o trabalho individual, em detrimento do 
envolvimento colaborativo da equipe. 
A instituição de práticas colaborativas na escola, segundo o autor, no sentido 
de constituição de conhecimento profissional coletivo, determina o desenvolvimento 
de:  
 [...] instrumentos intelectuais para facilitar as capacidades reflexivas 
coletivas sobre a própria prática docente, e cuja meta principal não é outra 
além de aprender a interpretar, compreender e refletir sobre a educação e a 
realidade social de forma comunitária (IMBERNÓN, 2002). 
Essa visão crítica e interpretativa da realidade, que pode ser estimulada na 
formação colaborativa, contribui para que o professor possa desenvolver uma 
atuação autônoma, visando a emancipação. Do contrário, de que forma o aluno 
poderá aprender de modo autônomo e emancipatório?  
Na pesquisa desenvolvida, entende-se que não foi possível realizar 
efetivamente a proposta emancipatória de avaliação, especialmente em relação à 
avaliação da aprendizagem, na relação professor e aluno. A modificação das 
práticas e dos mecanismos classificatórios existentes é de extrema complexidade 
para ocorrer em um período muito curto como se sucedeu nas atividades da 
pesquisa.  No entanto, os pressupostos emancipatórios, dentre as referências 
utilizadas, permeavam o direcionamento do trabalho realizado com o grupo de 
professores, proporcionando um fazer docente autônomo, atento à sua atuação e ao 
seu contexto, de modo questionador e na busca de novas possibilidades. Esses 
aspectos introduzem meios para a realização da avaliação emancipatória no 
trabalho da equipe pedagógica e, por consequência, com seus alunos e a 
comunidade escolar.  
Nessa direção, a colaboração é um dos elementos que pode criar um ambiente 
propício para o desenvolvimento das características descritas, pois a equipe escolar 
necessita, a todo o momento e de modo crítico, questionar e analisar suas práticas 
frente a tantas outras influências hegemônicas que distanciam o fazer das intenções 
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contra-hegemônicas.  Além disso, para que a própria perspectiva colaborativa de 
trabalho na escola se constitua é necessário que outros fatores a privilegie, como os 
processos formativos permanentes centrados na escola, implementação de políticas 
públicas que privilegiem esses processos e o envolvimento de gestores, com 
formação adequada, para instigar e mediar o trabalho colaborativo. 
Tendo por base a proposta de formação centrada nas necessidades escolares, 
na perspectiva colaborativa, a realização da pesquisa só foi possível devido, 
primeiramente, a existência, no contexto investigado, de períodos semanais 
destinados ao trabalho da equipe, a Hora-Atividade. O estabelecimento de espaços 
e momentos adequados destinados à discussão e ao trabalho em conjunto dos 
professores é premissa para se iniciar uma proposta colaborativa de formação na 
escola. 
Outro ponto que se mostrou significativo foi o papel, assumido pela 
pesquisadora, de mediar o processo colaborativo no decorrer das atividades 
investigativas do “grupo dialogal” (DOMINGUES, 2006). Essa mediação exigiu, 
dentre outros fatores, uma aproximação prévia do grupo em seu contexto de 
trabalho, fomentar as discussões a respeito das práticas pedagógicas e do 
desenvolvimento da aprendizagem, valorizar os conhecimentos e experiências das 
professoras, assim como identificar as necessidades formativas para o avanço 
individual e coletivo das participantes, estabelecendo, de antemão, a necessidade 
de certos conhecimentos profissionais e pedagógicos da pesquisadora para que 
fosse possível a condução do processo. 
Na escola, essa mediação do trabalho da equipe docente envolve a atuação do 
coordenador pedagógico. Por conseguinte, é imperativo afirmar a relevância desse 
profissional para o desenvolvimento da formação de professores centrada na escola, 
realizada de modo colaborativo. Além disso, destaca-se a necessária adequação 
dos processos formativos que está destinado ao próprio coordenador devido aos 
diversos e complexos conhecimentos que necessita utilizar no acompanhamento 
das atividades pedagógicas.  
A definição de um procedimento de investigação que possibilitou a mediação 
do trabalho pedagógico realizado em uma escola pública desvelou elementos que 
extrapolam o uso dos registros avaliativos, contudo, que são essenciais para o 
desenvolvimento das práticas docentes, conforme observado a respeito da 
adequação das condições de trabalho e da atuação do coordenador pedagógico. 
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No que tange ao procedimento adotado, o planejamento das atividades 
empíricas é admitido como ponto de partida para o direcionamento apropriado da 
pesquisa, pertinente ao objeto de estudo. Desse modo, a própria dinâmica 
estabelecida no grupo e a realidade que se revela em cada momento indicavam a 
necessidade de novos caminhos investigativos. Muitas vezes, essas redefinições 
precisavam ocorrer nos momentos de realização da coleta de dados, nas discussões 
estabelecidas, consoante ao que sucedeu no segundo encontro, em que havia a 
expectativa de encontrar algum registro pessoal que pudesse ser compartilhado com 
o grupo, mas esses registros não existiam ou não foram disponibilizados. 
Embora tenha sido considerada essa possibilidade, minhas ações frente à 
ausência do registro deveriam ser realizadas com base nas expressões das 
professoras no momento em que o registro não estava presente, em suas falas, 
silêncios, inquietações e práticas que elas afirmavam. 
De tal modo, essa falta dos registros foi transformada em uma possibilidade de 
problematização de realidade, de levantamento de dificuldades e questionamentos 
sobre as práticas, exigindo-me um olhar sensível para o objeto e para as 
participantes em seu contexto de atuação. Além disso, para que as ausências ou 
situações inesperadas – muito presentes em propostas desenvolvidas por meio de 
trabalho em grupo, em que se insere novas atividades ao fazer existente -, não 
distanciassem o grupo das discussões, foi necessário, a todo momento, além do 
diálogo aberto e crítico, primar por uma postura de respeito ao grupo, às suas ideias, 
paciente com o andamento do processo de mútua aprendizagem. 
Por se tratar de uma experiência desconhecida pelo grupo, despertou muitas 
incertezas e instabilidades. Igualmente era novo para mim, e assim, desestabilizei 
verdades construídas, e desenvolvi significativos conhecimentos sobre o processo 
de pesquisa e sobre o próprio fazer docente na escola pública.  
A dinâmica possibilitada pelo grupo dialogal, diferente de outros 
procedimentos, favoreceu conhecer como ocorrem as definições pedagógicas, 
inseridas em certo contexto, que determinam, dentre outros aspectos, a realidade 
escolar, possibilitando, concomitantemente, o exercício interpretativo dos sujeitos 
nela envolvidos. Esse conhecimento sobre a realidade é imprescindível para que ela 
possa ser modificada.  
No desenvolvimento do grupo dialogal, diversos elementos da realidade 
educativa da escola envolvida na pesquisa foram desvelados. Alguns deles, 
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direcionados ao objeto de estudo, foram discutidos nas categorias analíticas 
definidas como: Observação do Processo de Ensino e Aprendizagem, Análise das 
Informações Avaliativas, Redefinição Pedagógica para Favorecer a Aprendizagem e 
Identificação da Realidade. 
No que tange à Observação do Processo de Ensino e Aprendizagem, -  
conforme observado em outros estudos, as professoras afirmavam realizar uma 
avaliação constante e diariamente, por meio da convivência com os alunos. No 
entanto, esse processo ocorria, geralmente, de modo espontâneo, sem um 
direcionamento. Ao inserir, por intermédio da proposta investigativa, a realização de 
práticas pedagógicas planejadas no fazer das professoras, foi possível notar que 
havia necessidade de aprimoramento de conhecimentos didático-pedagógicos, no 
que se refere ao próprio processo de planejamento, assim como o que deveria ser 
ensinado e, desse modo, avaliado. 
As informações avaliativas apresentadas, obtidas essencialmente nas 
atividades cotidianas, porém, sem um direcionamento adequado, demonstravam 
impressões gerais da turma, acompanhadas de hipóteses que determinavam, em 
certos casos, a impossibilidade do aluno avançar em seu aprendizado devido, 
exclusivamente, à questões atitudinais e do contexto familiar.  
No entanto, a contrapartida não pode ser um fazer alienado, em que 
especialistas planejem o que deve ser feito e o professor somente execute. O 
professor deve ter o domínio de seu fazer e aprimorá-lo permanentemente, em uma 
perspectiva colaborativa e por meio do exercício meta-analítico.  
Na presente pesquisa, possibilitou-se que as professoras, de modo 
colaborativo, realizassem e discutissem todos os momentos que envolvessem o 
processo da avaliação da aprendizagem e assim, emergiam os conhecimentos 
existentes, as dúvidas e os possíveis avanços. 
Nesse processo, para que o registro avaliativo contribua com a sistematização 
de informações avaliativas relevantes para serem analisadas é necessário - além do 
avanço dos conhecimentos sobre o que se deve ensinar e o modo de planejar esse 
ensino – procedimentos flexíveis, mas que direcionem a atenção docente para 
elementos específicos do desenvolvimento de determinado conteúdo, aproximando-
se de cada aluno. O roteiro de observação previamente definido se revelou um 
instrumento importante para orientar a observação da aprendizagem e os registros 
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avaliativos, especialmente se os critérios de observação e registro forem 
provenientes de um debate colaborativo. 
As discussões em torno da análise das informações avaliativas demonstraram 
que os registros, para serem significativos, não podem ser usados como 
mecanismos burocráticos ou de controle. Eles precisam ser utilizados para embasar 
novas decisões.  
Além disso, para que esses registros avaliativos sejam significativos, as 
professoras necessitam estar instigadas a conhecer com mais detalhamento o 
desenvolvimento da aprendizagem do aluno. As informações registradas também 
devem ser relevantes e estarem pautadas em conhecimentos didático-pedagógicos.   
Outro ponto a ser destacado é que as concepções de educação e de como se 
ensina e se aprende certo conteúdo intervêm diretamente na forma como as 
informações avaliativas são analisadas. Ademais, o próprio entendimento em torno 
dos conhecimentos a serem ensinados e aprendidos interferem no aprofundamento 
pedagógico das análises realizadas, bem como nas redefinições pedagógicas. 
No entanto, os conhecimentos teóricos e práticos necessários para o 
aprimoramento do fazer docente e do próprio processo de avaliação da 
aprendizagem devem ser desenvolvidos de modo crítico, em constante 
questionamento, para a identificação e transformação da realidade educacional. 
Nessa direção:  
A teoria é potente quando contribui para conhecer melhor a realidade e, 
partindo deste novo conhecimento, para manter uma atitude de indagação. 
Nenhuma teoria isoladamente é capaz de atender a todas as questões 
presentes na dinâmica do processo de ensino-aprendizagem. Tampouco, 
toda teoria serve a qualquer objeto. O movimento de interação entre teoria e 
prática com o sentido de que ambas se indaguem e se reconstruam 
encontra muitas dificuldades para tornar-se parte da realidade escolar. 
(ESTEBAN, 2013, p. 66) 
Nas atividades desenvolvidas com as professoras por meio do grupo dialogal, 
tendo por base os pressupostos colaborativos, mesmo que inicialmente, emergiram 
aspectos essenciais que precedem a reconstrução teórico-prática e a modificação 
da realidade como: o debate sem julgamentos, a dúvida, a indagação sobre as 
hipóteses levantadas, a percepção de que há ações e escolhas mais apropriadas e 
a identificação de fatores que podem dificultar ou potencializar a mudança.  
Isso posto, além de apresentar uma síntese dos resultados da pesquisa, 
considerando a provisoriedade dos conhecimentos produzidos, destaco alguns 
questionamentos em torno do objeto investigado que precisariam de 
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aprofundamento: Como articular as diversas informações de registro pessoais aos 
registros oficiais? Em que medida o mediador da equipe pedagógica pode contribuir 
para o desenvolvimento de uma avaliação emancipatória? De que modo a formação 
docente pode ser desenvolvida para contribuir com a realização do trabalho 
colaborativo nas escolas? Quais as condições de trabalho adequadas para que os 
professores possam efetivamente acompanhar e atender as necessidades de 
aprendizagem de cada aluno?  
Ressalto ainda que foi possível demonstrar a impossibilidade de desvincular a 
realização do processo de avaliação da aprendizagem, principalmente se estiver 
pautado em concepções contra-hegemônicas, dos processos de formação docente, 
especialmente na perspectiva colaborativa. Enquanto a avaliação é um 
procedimento investigativo, de diagnóstico da realidade do ensino e aprendizagem, 
a formação é um dos meios de utilização desse diagnóstico para o aprimoramento 
constante e para contribuir com o desenvolvimento das mudanças necessárias. 
Lembrando que a formação docente não pode ser considerada como única 
alternativa diante das problemáticas educativas. Existem outros elementos, inclusive 
externos à escola, que, estando articulados, devem oferecer as condições 
necessárias para o desenvolvimento adequado das práticas pedagógicas.  
Esses entendimentos, assim como outros resultados obtidos na pesquisa, 
oferecem contributos para repensar o trabalho docente realizado nos anos iniciais do 
ensino fundamental, podendo ser estendidos às práticas pedagógicas realizadas em 
outras modalidades de ensino, principalmente nos anos finais de escolarização, em 
que as ações são mais fragmentadas e há mais dificuldades para a realização do 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENCONTROS DO GRUPO DIALOGAL 
 
Planejamento de Pesquisa: Grupo dialogal 
 
Objetivos: O principal objetivo da realização do grupo dialogal converge com o 
objetivo geral da pesquisa. Para analisar as contribuições dos registros da avaliação 
da aprendizagem para o acompanhamento do aprendizado dos alunos, nas 
discussões pedagógicas desenvolvidas em momentos de trabalho colaborativo, será 
necessário problematizar os aspectos levantados no grupo a respeito do auxílio do 
registros avaliativos em suas atividades pedagógicas, para que a pesquisa não se 
encerre na obtenção das informações sobre o que é ou não realizado na escola e 
consiga apontar possibilidades. A busca por Identificar os elementos de 
ressignificação de práticas no processo formativo na perspectiva colaborativa 
permeará, assim como os outros objetivos descritos, todas as atividades proposta 
para a realização do grupo dialogal. 
Participantes:  
6 professoras e 1 coordenadora pedagógica em cada grupo (nos períodos manhã, 
intermediário e tarde);  
Traço comum em cada grupo/período: Trabalham na Rede Municipal de Guarulhos 
de uma mesma escola, atuando como professoras de educação básica. 
Local: Na própria escola de atuação dos participantes, na sala dos professores, 
todos sentados ao redor de uma mesa.  
Duração dos encontros em cada período: 50 minutos. 
Registros dos dados: gravações em áudio (3 equipamentos). 
 
1º encontro: Introdução 
Objetivos específicos: Introduzir a temática; levantar informações sobre as 
práticas e os registros avaliativos realizados pelas professoras; apresentar os 
conceitos de avaliação formal e informal, para que as professoras possam notar a 
existência desses momentos e a possibilidade de registrar suas informações; expor 
o conceito de avaliação emancipatória; discutir a relação planejamento e registros 
avaliativos; definir um eixo de conhecimento, com base nos saberes do plano de 
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ensino realizado pelas professoras, para produção e análise dos registros da 
avaliação da aprendizagem. 
Desenvolvimento: Nesse encontro, inicialmente, serão abordadas questões 
mais gerais, para introduzir a temática sobre a pesquisa. As professoras serão 
convidadas a anotar alguns pontos a respeito da avaliação da aprendizagem e dos 
registros avaliativos para, na sequência, socializarem com o grupo.  
Em seguida, serão apresentados alguns conceitos norteadores, especialmente 
dois trechos de estudos de Saul, para levantar aspectos da avaliação emancipatória 
(um dos conceitos que norteia o trabalho, mas que ressalta a participação efetiva do 
aluno no processo) e de Villas Boas sobre avaliação formal e informal. A respeito do 
texto de Saul, será solicitado que aa professoras caracterizem a avaliação dialógica, 
por meio de seu entendimento. Haverá o esclarecimento que se pretende utilizar os 
princípios dessa avaliação como norteadores das práticas realizadas no processo da 
pesquisa.  
Após essa discussão, será solicitado que as professoras citem algum ponto 
crítico na aprendizagem dos alunos de algum conhecimento que está sendo 
desenvolvido. Essa dificuldade pode ser compartilhada com o grupo, discutindo 
como esse conhecimento é desenvolvido em outros anos ou ciclos de 
aprendizagem, para que todo o grupo se envolva em levantar questões sobre o 
desenvolvimento do aprendizado dos alunos, sendo escolhido um elemento 
curricular para fundamentar as próximas ações e registros avaliativos.  
Por meio desse levantamento, iniciar a discussão sobre planejamento e 
registros avaliativos (pedir, previamente, para as professoras trazerem as cópias dos 
planos produzidos: semestral, bimestral, semanal, quais forem possíveis, em que 
estejam as propostas das atividades que estão sendo desenvolvidas) 
Por fim, solicitar que as professoras tragam registros avaliativos dos alunos a 
respeito do conteúdo em que se identificou dificuldades e foi definido pelo grupo. 
Poderão ser registros já existente (oficiais ou pessoais) e/ou que serão realizados no 
decorrer das atividades com seus alunos até o próximo encontro. 
 
2º encontro - Diagnósticos do desenvolvimento da aprendizagem por meio dos 
registros avaliativos 
Objetivos específicos: fazer diagnósticos do desenvolvimento da aprendizagem 
dos alunos por meio da informações registradas; discutir os tipos de registros 
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realizados, suas informações e as formas de sistematização; pensar em propostas 
de intervenção pedagógica, mediante as informações da aprendizagem dos alunos 
discutidas; observar as dificuldades e potencialidades para a realização desses 
registros; identificar necessidades formativas para o grupo, fomentadas pelas 
discussões sobre o s registros avaliativos; verificar as possibilidade de 
estabelecimento de uma relação dialógica com aluno por meio das informações 
registradas.  
Desenvolvimento: Nesse encontro, espera-se que cada professora tenha em 
mãos os registros avaliativos que realizou com seus alunos em aulas anteriores, 
relacionados ao conteúdo definido pelo grupo no encontro anterior. 
Esses registros serão apresentados ao grupo de professoras, demonstrando 
quais tipos de registros foram realizados, em quais momentos da avaliação da 
aprendizagem, e quais informações foram observadas e registradas. 
As informações serão discutidas pelo grupo, demonstrando o processo de 
aprendizagem dos alunos no momento das análises para obtenção dos registros 
avaliativos. 
  
3º encontro - Desenvolvimento de intervenções pedagógicas apoiadas nas 
informações dos registros avaliativos 
Objetivos específicos: Discutir e definir propostas de intervenções pedagógicas 
referente às informações avaliativas discutidas no encontro anterior; debater com o 
grupo como os registros avaliativos podem fundamentar as escolhas pedagógicas. 
Desenvolvimento: Nesse encontro, as discussões sobre as informações 
registradas terá como foco o desenvolvimento da aprendizagem de um(a) aluno(a), 
definido pelo grupo. Todas as professoras irão analisar as informações avaliativas 
desse aluno(a). 
Com base nessas informações, o grupo irá propor intervenções e atividades 
pedagógicas apropriadas para o etapa de desenvolvimento da aprendizagem do(a) 
aluno(a) em relação ao saber analisado no processo avaliativo. A realização dessas 
intervenções poderão desencadear novas análises avaliativas, e com isso, novas 




4º encontro – Fechamento: análise das atividades realizadas com o auxílio dos 
registros avaliativos 
Objetivos específicos: apresentar a realização das intervenções definidas no 
encontro anterior e novas informações obtidas; analisar as possíveis contribuições 
dos registros avaliativos em suas práticas pedagógicas; verificar aspectos formativos 
que facilitam ou dificultam a análise dos registros; pensar em contribuições dos 
registros avaliativos para a realização de uma avaliação na perspectiva 
emancipatória.    
Desenvolvimento: As intervenções planejadas (concluídas ou em andamento), 
poderão ser apresentadas para o grupo, assim como a obtenção de novas 
informações avaliativas.  
Na sequência, a discussão estará em torno das atividades desenvolvidas na 
pesquisa, observando as contribuições dos registros avaliativos produzidos em suas 
práticas pedagógicas e na realização de uma avaliação dialógica, na perspectiva 
emancipatória, assim como a percepção das necessidades de construção de novos 
conhecimentos docentes.  
Depois da realização do plano geral para realização das atividades do grupo 
dialogal, foram produzidos roteiros detalhados de cada encontro, com a percepção 
de que deveriam ser flexíveis, mas, ao mesmo tempo, seriam importantes 
instrumentos norteadores para o alcance dos objetivos da pesquisa. Desse modo, 
no decorrer da pesquisa, foram necessárias algumas alterações na proposta 
descrita inicialmente, conforme as demandas surgidas em cada encontro, sem 
perder de vista o enfoque da proposta.   
 
ROTEIRO: ENCONTRO 1 
 
1- Apresentação das atividades de discussão: (5 min) 
a) Apresentação da pesquisadora (professora da rede) 
b) Proposta: discussão de alguns conceitos a respeito da avaliação da 
aprendizagem e relacioná-los à construção de conhecimentos com o grupo de 
professores sobre as utilização das informações avaliativas da aprendizagem 
dos alunos 
c) Construção de um conhecimento focado nas práticas docentes e nas 
experiências e necessidades da equipe de professores  
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d) Serão realizados 4 encontros (os professores irão trazer informações 
avaliativas da aprendizagem dos alunos, realizaremos uma análise dessas 
informações, pensando em intervenções que poderão ser realizadas e um 
fechamento, verificando o desenvolvimento dessas ações pedagógicas). 
e) Método para o desenvolvimento da discussão: utilização de trechos de textos, 
questionamentos e elementos oriundos da prática docente 
f) A participação das professoras ocorrerá de duas formas distintas (orientadas 
pela pesquisadora): em sequência (previamente estabelecida) ou 
aleatoriamente. (Algumas questões necessitam de respostas sistematizada 
de todos os participantes e outras poderão se desenvolver de modo 
espontâneo).  
g) Será necessário a gravação em áudio dos encontros, para a posterior 
identificação dos conhecimentos construídos pelo grupo – inviabilidade de 
conduzir o grupo e fazer anotações – Lembrar que no termo assinado há o 
compromisso de confidencialidade e de utilização dos dados somente para a 
pesquisa. 
 
2- Introdução da temática, comentários gerais (professoras escrevem em 
forma de tópicos ou palavras-chave e depois expõem, logo em 
sequência) - (10 min) 
a) Quais os procedimentos da avaliação da aprendizagem que você utiliza? 
b) Como você utiliza as informações da avaliação da aprendizagem em sua 
prática docente? 
c) Essas informações são socializadas com os outros professores e/ou equipe 
gestora? De que modo? 
 
3- Apresentação de alguns conceitos norteadores das práticas realizadas 
no processo da pesquisa: (15 min) 
- Luckesi: rigor técnico; sistematização das informações avaliativas; relação 
planejamento e avaliação 
- Hoffmann: mediação; avaliação como processo; olhar avaliativo para cada 
aluno. 
- Saul: avaliação emancipatória, relação construída com o aluno e a 
participação dele no processo (leitura do trecho) 
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- Villas Boas: Avaliação formal e informal (leitura do trecho) 
a) A respeito do texto de Saul, será solicitado que as professoras caracterizem 
brevemente o conceito que Saul defende. Também, que as professoras, em todo o 
processo que será desenvolvido por meio da pesquisa, retomem os conceitos da 
avaliação emancipatória e tentem pensar e desenvolver suas ações nessa 
perspectiva. 
b) Como você percebe os momentos de avaliação formal e informal em sua 
prática pedagógica. 
 
4- Definição de ponto crítico na aprendizagem dos alunos de algum 
conhecimento que está sendo desenvolvido (elemento curricular/objeto 
de conhecimento: o saber e o conteúdo), com base nos saberes 
selecionadas pelos professores no início do ano e revisitado no 
segundo semestre. – (10 min) 
- Esse elemento curricular fundamentará as próximas ações do grupo. 
(Pensar no desenvolvimento desse saber em todos os anos e ciclos de 
aprendizagem)  
 
5- Registro avaliativos da aprendizagem (explicitar que é o registro que o 
professor faz sobre a aprendizagem do aluno durante o processo de 
aprendizagem, registro pessoal, e no final dele, registro síntese. Nos 
momentos formais e informais): - (10 min) 
a) Perguntas que deverão ser respondidas ao identificar um elemento 
curricular crítico (objeto de conhecimento): quais alunos estão com 
dificuldades? Que dificuldades são essas? (Qualificar essas dificuldades) 
Que estratégias o(a) aluno(a) utiliza para resolver as atividades propostas a 
respeito desse objeto de conhecimento? Quais os conhecimentos prévios que 
o(a) aluno(a) possui a respeito desse objeto de conhecimento? Quais os 
avanços na aprendizagem necessários para os alunos que não apresentam 
essas dificuldades?  
b) Pedir para as professoras complementarem essas perguntas ou sugerir 
modificações  
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c) Por se tratar de processos pedagógicos complexos, os registros avaliativos 
nos ajudam a sistematizar e retomar essas informações da avaliação da 
aprendizagem 
d) Solicitar que as professoras realizem registros avaliativos dos alunos a 
respeito do objeto de conhecimento em que se identificou mais dificuldades 
com base nas perguntas do item a. 
 
ROTEIRO: ENCONTRO 2 
 
 Possibilidade A: as professoras desejaram e conseguiram trazer seus 
registros avaliativos produzidos para compartilharem com o grupo. 
 
1- Comentários sobre os registros avaliativos produzidos: (10 min) 
a) Quais tipos de registros você realizou? (Descrições, breves anotações, fichas, 
outros) 
b) Os registros foram produzidos durante ou depois das atividades realizadas 
pelos alunos? 
c) Em quais momentos da avaliação da aprendizagem os registros foram 
produzidos? (Formal/informal)  
d)  Qual(s) atividade(s) utilizou para a obtenção das informações que foram 
registradas? 
e) Você conseguiu realizar registros avaliativos de todos os alunos ou de 
alguns? Qual foi o critério de seleção? 
 
2- Retomar os conceitos discutidos no encontro anterior, conforme as 
necessidades de cada grupo e relacionando com os questionamentos 
levantados para análise dos registros – (5 min) 
 
3- Análise dos registros (20 min) 
a) As professoras apresentarão as informações obtidas nos registros avaliativos  
b) Problematizar: 
- Quais o saberes você mais analisou em seus registros? (Selecionar um, 
mais dificuldades) 
- Quais conteúdos você abordou nos registros avaliativos realizados? 
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- Identificou-se a necessidade de mais informações sobre o aluno para 
melhorar a análise das informações? 
- Identificou-se a necessidade de mais conhecimentos sobre o objeto de 
conhecimento, seu processo de aquisição e seus respectivos conteúdos e 
metodologias, para melhor analisar as informações?  
- Com base nos registros produzidos é possível identificar se o aluno está no 
Início do Processo, Entende o saber ou Apropria-se do Saber? Em relação ao 
saber avaliado, como caracterizar o desenvolvimento do aprendizado do 
aluno em uma dessas três etapas? 
 
4- Encaminhamentos: (10 min) 
a) Definir, com base nas análises dos registros, um conteúdo específico a ser 
explorado em uma proposta de intervenção 
b) Para o próximo encontro: Trazer sugestões de atividade(s) e propostas de 
intervenções, na perspectiva do letramento, referente ao conteúdo definido 
com o grupo e adaptações para as necessidades de aprendizagem de cada 
aluno.  
 
Possibilidade B: as professoras não desejaram e/ou conseguiram trazer 
seus registros avaliativos produzidos para compartilharem com o grupo. 
 
1- Levantamento, com o grupo, das dificuldades de realização dos registros, 
oficiais e pessoais. 
2- Discussão sobre as possíveis registros e formas de sistematizar as 
informações da avaliação da aprendizagem que os professores considerarem 
viáveis em suas atividades cotidianas. 
3- Retomar os eixos e saberes definidos pelo grupo para serem analisados nas 
atividades da pesquisa 
4- Seguir os mesmos encaminhamentos descrito no item 4 da Possibilidade A. 
 
 
ROTEIRO: ENCONTRO 3  
 
1- Exemplificação – atividade e possíveis registros: (5 min)  
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a) Adaptações da atividade e sugestões de registros nas diferentes etapas 
(registros descritivos, anotação sim e não / X, etc.)  
b) Momentos de coleta das informações avaliativas: observações, intervenções 
(diálogo com o aluno) e produção escrita do aluno. 
 
2- Adaptações sugeridas com base nas dificuldades levantadas pelo grupo 
para a realização dos registros avaliativos: (5 min) 
a) Dicotomia intervenção e registros: pode-se fazer os dois de modo 
complementar durante a atividade 
b) Muitos alunos e pouco tempo (dentro das condições objetivas atuais e 
argumentos pedagógicos para a diminuição de alunos por professor): 
utilizar registros breves, analisar informações de quantos alunos forem 
possível (quantos alunos é viável acompanhar em cada atividade?) 
c) Uso da memória: podemos involuntariamente não selecionar alguns 
aspectos que seriam relevantes em momentos posteriores. 
d) Fazer registros avaliativos na frente dos alunos:  
- na avaliação emancipatória: demonstra que a avaliação da 
aprendizagem é um processo cotidiano e que, se oferecido o retorno ao 
aluno, é um processo que pode auxiliá-lo no desenvolvimento da 
aprendizagem. O aluno necessita conhecer as expectativas de 
aprendizagem. Também, incentiva-o a fazer registros do processo de 
aprendizagem e da autoavaliação.  
- na perspectiva do letramento: demonstra a importância da escrita no 
cotidiano: tomar nota para relembrar alguma informação importante, etc.  
 
3- Breve Socialização das atividades realizadas: (10 min)  
- Descrever (síntese/tópicos, com posterior detalhamento) a atividade que 
pretende realizar (Objetivos e desenvolvimento) 
 
 4- Desenvolvimento de elementos norteadores para a produção dos 
registros avaliativos (25 min) 
a) Pensar no eixo, objetivos e seus desdobramentos (anotações saberes) 
b) Que informações coletar nas observações, intervenções e na produção 
escrita do aluno (se existir) 
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c) Sistematizar o(s) modelo(s) que será utilizado, o local de registro 
folhas/caderno, legenda de termos, etc.  
d) Discutir as dúvidas em relação às outras atividades. 
 
5 – Encaminhamentos. (5 min) 
- Para o próximo encontro: Trazer os registros avaliativos da aprendizagem de 
um ou dois alunos a respeito da atividade que você selecionou para essa pesquisa. 
Realizar os registros com base nos direcionamentos desenvolvidos pelo grupo.  
Trazer também, se existir, a produção escrita do aluno que foi desenvolvida. 
 
 
ROTEIRO: ENCONTRO 4 
 
1- Comentários sobre os registros avaliativos produzidos (Geral – todas as 
professoras que registraram): (10 min) 
a) Quais tipos de registros você realizou? (Descrições, breves anotações, fichas, 
outros) 
b) Em qual momento as informações registradas foram obtidas? (formal/informal, 
observações/intervenções/atividade escrita do aluno) 
c) Retomar no item 3 (Definições da ficha descritiva) 
 
2- Análise dos registros (de uma professora e de um aluno): (25 min) 
a) Quais as dificuldades do aluno em relação ao saber e conteúdos 
desenvolvidos? 
b) Como o aluno realiza a atividade? (Estratégias utilizadas por ele) 
c) Quais os conhecimentos que precisam ser desenvolvidos? 
d) Quais estratégias a professora pode utilizar para auxiliar no desenvolvimento 
desses conhecimentos necessários? (Atividades que pode realizar, 
intervenções, etc.) 
e) Como reavaliaria esse aluno?  
f) Depois de quanto tempo você reavaliaria esse aluno, em relação ao 
saber/conteúdo(s) analisado? 
g) Identificar as relações entre as informações registradas. 
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3- Análise dos registros e relação com as definições do registro síntese - 
(15 min) 
a) Com base nos registros produzidos é possível identificar se o aluno está 
no Início do Processo, Entende o saber ou Apropria-se do Saber? Se você 
fosse utilizar esses dados para preencher a ficha de Registro Síntese, 
como caracterizar o desenvolvimento do aprendizado do aluno em uma 
dessas três fases? 
- Discutir com o grupo os critérios utilizados por cada professor. 
b) Identificou-se a necessidade de mais informações sobre o aluno para 
melhorar a análise avaliativa. 
c) Qual retorno você pode daria para o aluno sobre a atividade realizada, 
com base nos registros avaliativos produzidos? (avaliação emancipatória) 
 
 
ROTEIRO: ENCONTRO 5 
 
1- Considerações das professoras sobre as atividades realizadas no 
decorrer da pesquisa (15 min) 
a) Você considera viável, em sua atuação docente, a realização das atividades 
propostas na pesquisa? (Planejamento, produção de registros avaliativos de 
alunos previamente selecionados e discussão coletiva desses registros) 
b) Com qual frequência você considera possível realizar a proposta 
desenvolvida na pesquisa?   
c) Escreva até três palavras que representem o(s) aprendizado(s) docente que 
você desenvolveu no decorrer das atividades da pesquisa. Em seguida, 
comente.  
 
2- Comentários gerais: (25 min) 
a) Pedir para as professoras comentarem livremente sua experiência na 
pesquisa realizada e a proposta de utilização dos registros avaliativos, 
discutidos no momento de trabalho coletivo.   
 





APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 
 
QUESTIONÁRIO PARA LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES ASSOCIADAS AOS 
PROFISSIONAIS PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 
 
Nome da escola: ________________________________ 
 





1- PERÍODO DE TRABALHO: 
(   ) manhã 
(   ) intermediário 
(   ) tarde  
2- ANO/TURMA EM 





3- GÊNERO:  
(   ) masculino 




4- QUAL SUA FAIXA DE 
IDADE?  
(   ) até 24 anos 
(   ) de 25 a 29 anos 
(   ) de 30 a 34 anos 
(   ) de 35 a 39 anos 
(   ) de 40 a 44 anos 
(   ) de 45 a 49 anos 
(   ) de 50 a 54 anos 
(   ) acima de 55 anos 
 
 
5- QUAL DAS OPÇÕES ABAIXO MELHOR 
REPRESENTA SEU NÍVEL DE ESCOLARIDADE 
COMPLETO? ( CASO TENHA FEITO PÓS-
GRADUAÇÃO,  RESPONDA CONSIDERANDO 
ATÉ O NÍVEL DE GRADUAÇÃO.) 
 (   ) ensino médio – magistério 
(   ) ensino médio – outras modalidades 
(   ) ensino superior – pedagogia 
(   ) ensino superior – outro curso. Qual?__________ 
___________________________________________  
 
6- HÁ QUANTO TEMPO VOCÊ 
OBTEVE O NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE ASSINALADO? 
(  ) há 2 anos ou menos 
(  ) entre 3 a 7 anos 
(  ) entre 8 a 14 anos 
(  ) entre 14 a 20 anos 
(  ) Há mais de 20 anos 
7- O CURSO REFERENTE AO NÍVEL DE 
ESCOLARIDADE ASSINALADO FOI 
REALIZADO: 
(   ) presencialmente 
(   ) à distância 
8- EM QUAL INSTITUIÇÃO OBTEVE O 







14- HÁ QUANTOS ANOS VOCÊ 
TRABALHA COMO PROFESSOR(A)?  
(  ) há menos de um ano 
(  ) de 1 a 2 anos 
(  ) de 3 a 5 anos 
(  ) de 6 a 9 anos 
(  ) há mais de 10 anos 
 
15- HÁ QUANTO ANOS VOCÊ 
TRABALHA NA ESCOLA EM QUE ESTÁ?  
(  ) há menos de um ano 
(  ) de 1 a 2 anos 
(  ) de 3 a 5 anos 
(  ) de 6 a 9 anos 
(  ) há mais de 10 anos 
9- ASSINALE A OPÇÃO QUE 
CORRESPONDE AO CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO DE MAIS ALTA 
TITULAÇÃO QUE POSSUI:  
(  ) não fiz 
(  ) especialização. Qual(s) curso(s)?___ 
_________________________________ 
_________________________________ 
(  ) mestrado. Qual programa? ________ 
________________________________ 
(  ) doutorado. Qual programa? _______ 
________________________________ 
10- SE FEZ CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO, 
O CURSO ASSINALADO FOI REALIZADO: 
(   ) presencialmente 
(   ) à distância 
11- SE FEZ CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO, 
EM QUAL INSTITUIÇÃO FOI REALIZADO 
O CURSO ASSINALADO? 
 
_____________________________________ 
12- COSTUMA FAZER CURSOS 
DE FORMAÇÃO OFERECIDOS 
PELA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE GUARULHOS? 
(   ) sim 
(   ) não 
13- SE FEZ CURSOS DE FORMAÇÃO 
PROMOVIDOS PELA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE GUARULHOS, QUAIS CURSOS 






16- NOS ÚLTIMOS 3 ANOS, EM QUAL(S) MODALIDADE(S) DE ENSINO VOCÊ 
LECIONOU NA PREFEITURA DE GUARULHOS? (ESCOLHA MAIS DE UMA 
OPÇÃO, SE NECESSÁRIO.) 
(  ) educação infantil. Qual(s) estágio(s)?_________________________________ 
(  ) anos iniciais do ensino fundamental. Qual(s) ano(s)? _____________________ 
(  ) educação de jovens e adultos. Qual(s) ano(s)? ___________________________ 
(  ) outros: __________________________ 




17- TRABALHA EM OUTRA 
ESCOLA OU REDE DE ENSINO?  
(  ) sim. Qual? ______________ 
__________________________ 
__________________________ 
(  ) não. 
18- SE VOCÊ TRABALHA EM OUTRA ESCOLA OU 
REDE DE ENSINO, EM QUAL NÍVEL ATUA?  
(  ) educação infantil  
(  ) anos iniciais do ensino fundamental 
(  ) ensino fundamental II 
(  ) ensino médio 
(  ) educação de jovens e adultos 









(  ) sempre 
(  ) algumas vezes  
(  ) nunca 
   
20- SE VOCÊ FAZ ANOTAÇÕES/REGISTROS DAS 
OBSERVAÇÕES REALIZADAS EM AULA, EM 
QUE MATERIAL ESSAS ANOTAÇÕES/REGISTROS 
SÃO REDIGIDAS(OS)? (ESCOLHA MAIS DE UMA 
OPÇÃO, SE NECESSÁRIO.) 
(  ) caderno ou diário pessoal 
(  ) diário de classe 
(  ) arquivo digital 
(  ) outros: ________________________________ 
________________________________________ 
   
21- SE VOCÊ FAZ ANOTAÇÕES/REGISTROS, QUAL(S) O(S) TIPO(S) DE 
INFORMAÇÃO VOCÊ ANOTA/REGISTRA A RESPEITO DAS OBSERVAÇÕES 







   
